
   
  PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDINÓPOLIS - SP 

 
                           CONCURSO PÚBLICO 01/2019 
 
                             EDITAL DE ABERTURA COMPLETO  
 

 

O Prefeito Municipal de Jardinópolis, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e em 
consonância com a Legislação Municipal, Estadual e Federal, em vista do disposto no art. 37, inciso II da 
Constituição da República Federativa do Brasil, Lei Orgânica do Município de Jardinópolis e demais Legislação 
Municipal vigente, faz Saber que realizará Concurso Público de Provas Objetivas, Práticas e de Títulos, para o 
provimento de Vagas nos Cargos Públicos do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal. 

O presente Concurso Público destina-se aos cargos e vagas previstas neste Edital, para o 
preenchimento efetivo de outras vagas que surgirem durante o período de validade deste Concurso Público ou 
ainda para outras vagas que forem criadas e necessárias à Administração Municipal. 
 
1-  INFORMAÇÕES PRELIMINARES 
 
1.1- Os Cargos serão regidos pelo Regime da Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT e conforme 
disposições constantes na legislação municipal, estadual e federal vigente. 

 
1.2- A empresa responsável pela organização e realização do Concurso Público será a Apta Assessoria e 
Consultoria Ltda. 
 
1.3- O presente Concurso Público terá validade 2 (dois) anos a partir da data de Homologação, podendo ser 
prorrogado pelo mesmo período a critério da Prefeitura Municipal de Jardinópolis. 
 
1.4- As principais publicações relativas ao presente Concurso Público, serão publicadas oficialmente no 
Jornal A Cidade de Jardinópolis. Será publicado o Edital Resumido, Edital de Convocação para a Prova 
Objetiva, Edital de Convocação para a Prova Prática, Edital de Classificação Final, eventuais alterações e 
Homologação.  

1.4.1 O Edital Completo, a relação de candidatos e o Gabarito serão publicados nos seguintes 
endereços eletrônicos  http://www.jardinopolis.sp.gov.br e www.aptarp.com.br e fixados no Quadro de 
Avisos da Prefeitura Municipal de Jardinópolis, localizada na Praça Dr. Mario Lins, 150 em Jardinópolis – 
SP, Jardinópolis – SP, sendo de inteira responsabilidade dos candidatos o acompanhamento de todas as 
publicações.  

 
1.5- Todos os questionamentos ou esclarecimentos relacionados ao presente Edital deverão ser 
encaminhados ou solicitados ao e-mail contato@aptarp.com.br ou pelo telefone (16) 3632-2277, de segunda a 
sexta-feira, úteis, das 09 às 17 horas (horário de Brasília). 
 
1.6- Estabelecem ainda as instruções especiais que regularão todo o processo de seleção ora instauradas, 
sob a coordenação da Comissão Organizadora fiscalizadora o Concurso Público, nomeada através do Decreto 
nº 5845/2019 de 04 de janeiro de 2019. 
 
2- DOS CARGOS  
 
2.1- Os Cargos, códigos, vagas, vencimentos, cargas horárias semanais, escolaridades e respectivos 
requisitos são os especificados conforme quadro a seguir: 
 

Cód. Cargo Vagas 
Carga Horária 

Semanal 
Salário Base R$ Escolaridade e Exigências 

ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO 

1 Servente Zelador CR* 40h 965,54 Alfabetizado 

2 Tratorista CR* 40h 965,54 Alfabetizado 

ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO 

3 Eletricista CR* 40h 965,54 Ensino Fundamental Completo 

4 Encanador CR* 40h 965,54 Ensino Fundamental Completo 

5 Motorista CR* 40h 965,54 
Ensino Fundamental Completo e 

CNH “D” ou “E” 

6 
Motorista de 

Ambulância 
1 

40h 

(sujeito a escala 

de revezamento) 

965,54 
Ensino Fundamental Completo e 

CNH “D” ou “E”  

7 
Motorista de Veículo 

Escolar 
1 40h 965,54 

Ensino Fundamental Completo  e 

CNH “D” ou “E” e Curso de 

http://www.jardinopolis.sp.gov.br/
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mailto:contato@aptarp.com.br


Condutor de Veículo de Transporte 

de Escolares, (Resolução 

CONTRAN 168 de 2004, Anexo 2.) 

ENSINO MÉDIO COMPLETO 

8 
Agente de Combate de 

Endemias 
CR* 40h 1.181,88 

Ensino Médio Completo, e 

Conclusão com aproveitamento 

do Curso Introdutório de 

formação inicial. Lei 13.595 

9 
Controlador de 

Compras 
CR* 40h 1.288,74 

Ensino Médio Completo e 

Conhecimentos de Informática 

10 Cuidador CR* 40h 965,54 Ensino Médio Completo  

11 Escriturário CR* 40h 1.039,33 
Ensino Médio Completo e 

Conhecimentos de Informática 

12 Escriturário de Ensino CR* 40h 1.039,33 Ensino Médio Completo 

13 Fiscal de Obras CR* 40h 1.288,74 Ensino Médio Completo 

14 Inspetor de Alunos CR* 40h 965,54 Ensino Médio Completo 

15 
Oficial de 

Administração 
CR* 40h 1.870,78 

Ensino Médio Completo e 

Conhecimentos específicos em 

Administração 

16 Secretário de Ensino CR* 40h 1.159,88 
Ensino Médio Completo e 

Conhecimentos de Informática 

ENSINO TÉCNICO COMPLETO 

17 Técnico de Farmácia CR* 

40h  

(sujeito a escala 

de revezamento) 

1.621,34 
Curso Técnico Completo e 

registro no CRF 

18 
Técnico de 

Enfermagem II 
CR* 

40h  

(sujeito a escala 

de revezamento) 

1.205,64 
Curso Técnico Completo e 

registro no COREN 

ENSINO SUPERIOR COMPLETO 

19 
Auditor de Controle 

Interno 
1 40h 4.778,06 

Superior Completo em Ciências 

Contábeis ou Administração de 

Empresas ou Ciências 

Econômicas ou Direito.  

Habilitação funcional: 

Específica para o exercício da 

profissão correlata à formação e 

Inscrição (REGISTRO) válida no 

órgão de classe respectivo. 

20 Arquiteto CR* 40h 3.575,31 
Ensino Superior Completo na 

Área e Registro no CREA 

21 Bibliotecário CR* 40h 2.452,86 
Superior Completo e Registro no 

Órgão competente 

22 Enfermeiro II CR* 

40h  

(sujeito a escala 

de revezamento) 

2.743,86 
Superior Completo e Registro no 

COREN 

23 Engenheiro II 1 40h 3.575,31 

Ensino Superior Completo na 

Área, Registro no CREA e 

Especialização em Engenharia 

de Segurança do Trabalho. 

24 Contador II 1 40h  3.575,31 
Ensino Superior Completo e 

registro no CRC 

25 
Professor Monitor de 

Atividades Esportivas 
CR* 40h 1.870,78 

Nível Superior Completo com 

licenciatura plena e habilitação 

em Educação Física e Registro 

no Conselho 

26 Professor PEB I CR* 
(Jornada Mínima) 

25 h/aulas 

10,27 

p/h/aula 

Nível superior, em curso de 

licenciatura de graduação plena 

(Pedagogia), em universidades e 

institutos superiores de 



educação. 

27 

 

Professor PEB II – 

Habilitação Especial 

CR* 
(Jornada Mínima) 

18 h/aulas 

11,58 

p/h/aula 

 

Licenciatura Plena em 

Pedagogia ou Curso Normal 

Superior, com curso de 

especialização realizado nos 

termos da Deliberação CEE 

112/2012. 

28 

 

Professor PEB II – 

Habilitação Especial 

em LIBRAS 

 

CR* 
(Jornada Mínima) 

18 h/aulas 

11,58 

p/h/aula  

Curso Superior, Licenciatura de 

graduação plena, com certificado 

de proficiência em língua 

Brasileira de Sinais (Libras). 

29 
Professor PEB II – 

Ciências 
CR* 

(Jornada Mínima) 

18 h/aulas 

11,58 

p/h/aula 

Ensino Superior Completo com 

Habilitação Específica na Matéria 

a Ser Ministrada 

30 
Professor PEB II – 

Educação Física 
CR* 

(Jornada Mínima) 

18 h/aulas 

11,58 

p/h/aula 

Ensino Superior Completo com 

Habilitação Específica na Matéria 

a Ser Ministrada e Registro no 

CREF 

31 
Professor PEB II – 

Geografia 
CR* 

(Jornada Mínima) 

18 h/aulas 

11,58 

p/h/aula 

Ensino Superior Completo com 

Habilitação Específica na Matéria 

a Ser Ministrada 

32 
Professor PEB II – 

História 
CR* 

(Jornada Mínima) 

18 h/aulas 

11,58 

p/h/aula 

 

Ensino Superior Completo com 

Habilitação Específica na Matéria 

a Ser Ministrada 

33 
Professor PEB II – 

Inglês 
CR* 

(Jornada Mínima) 

18 h/aulas 

11,58 

p/h/aula 

Ensino Superior Completo com 

Habilitação Específica na Matéria 

a Ser Ministrada 

34 
Professor PEB II – 

Língua Portuguesa 
CR* 

(Jornada Mínima) 

18 h/aulas 

11,58 

p/h/aula 

Ensino Superior Completo com 

Habilitação Específica na Matéria 

a Ser Ministrada 

35 
Professor PEB II – 

Matemática 
CR* 

(Jornada Mínima) 

18 h/aulas 

11,58 

p/h/aula 

Ensino Superior Completo com 

Habilitação Específica na Matéria 

a Ser Ministrada 

36 
Médico I – Angiologia 

e Cirurgia Vascular 
1 20h 4.778,06 

Ensino Superior Completo Área 

Médica, Especialização na área 

e Registro no CRM. 

37 
Médico I – 

Dermatologista 
1 20h 4.778,06 

Ensino Superior Completo Área 

Médica, Especialização na área 

e Registro no CRM. 

38 
Médico I – 

Oftalmologista 
1 20h 4.778,06 

Ensino Superior Completo Área 

Médica, Especialização na área 

e Registro no CRM. 

39 
Médico I – 

Proctologista 
CR* 20h 4.778,06 

Ensino Superior Completo Área 

Médica, Especialização na área 

e Registro no CRM. 

40 Médico I – Pediatra 1 20h 4.778,06 

Ensino Superior Completo Área 

Médica, Especialização na área 

e Registro no CRM. 

41 Médico I – Psiquiatra 1 20h 4.778,06 

Ensino Superior Completo Área 

Médica, Especialização na área 

e Registro no CRM. 

42 
Médico I – 

Cardiologista 
1 20h 4.778,06 

Ensino Superior Completo Área 

Médica, Especialização na área 

e Registro no CRM. 



 

43 
Médico I – Clinico 

Geral 
1 20h 4.778,06 

Ensino Superior Completo Área 

Médica, Especialização na área 

e Registro no CRM. 

44 Médico I – Generalista 1 40h 10.795,84 

Ensino Superior Completo Área 

Médica, Especialização na área 

e Registro no CRM. 

45 Médico I – Urologista 1 20h 4.778,06 

Ensino Superior Completo Área 

Médica, Especialização na área 

e Registro no CRM. 

46 Médico I – Nefrologista 1 20h 4.778,06 

Ensino Superior Completo Área 

Médica, Especialização na área 

e Registro no CRM 

47 
Médico I – 

Endocrinologia 
1 20h 

4.778,06 

 

Ensino Superior Completo Área 

Médica, Especialização na área 

e Registro no CRM. 

48 
Médico I – 

Ginecologista 
1 20h 4.778,06 

Ensino Superior Completo Área 

Médica, Especialização na área 

e Registro no CRM. 

49 
Médico I – 

Neurologista 
1 20h 4.778,06 

Ensino Superior Completo Área 

Médica, Especialização na área 

e Registro no CRM. 

50 Médico I – Ortopedista 1 20h 4.778,06 

Ensino Superior Completo Área 

Médica, Especialização na área 

e Registro no CRM. 

51 Médico Plantonista CR* 12x36 
Plantão 

767,00 

Ensino Superior Completo Área 

Médica e Registro no CRM. 

52 Químico 1 40h 2.452,86 
Ensino Superior Completo e 

registro no CRQ 

 
Cartão Alimentação: R$ 500,00.  
 
2.2 CR* - Cadastro de Reserva: os cargos para os quais o concurso prevê Cadastro de Reserva não 
obrigam a Prefeitura a convocar os candidatos aprovados, salvo nos casos de comprovada necessidade,  
possibilidade orçamentária, financeira e dentro dos limites da Lei 101/00. 
 
2.3- As atribuições dos Cargos encontram-se disponibilizadas no Anexo I – Atribuições dos Cargos. 
 
2.4-    As provas objetivas para cada um dos cargos indicados abaixo serão realizadas em períodos diferentes 
uns dos outros, tornando possível a realização de inscrição para mais de um cargo a quem se interessar: 
 

HORÁRIO “A’’ HORÁRIO “B”  

Auditor de Controle Interno Oficial Administrativo 

Escriturário Oficial Administrativo 

Fiscal de Obras Agente de Endemias 

Professor PEB I Professor PEB II (Todos) 

 
3- DOS REQUISITOS E CONDIÇÕES PARA A NOMEAÇÃO NOS CARGOS 
 

3.1- Ter sido classificado neste Concurso Público e considerado apto nos Exames Médicos 
Admissionais;  
3.2- Possuir, no ato da Nomeação, a escolaridade mínima exigida para o provimento do Cargo, bem 
como os requisitos constantes no Item 02 deste Edital. Os documentos comprobatórios de escolaridade 
obtidos no exterior (certificados, diplomas, histórico escolar) poderão ser aceitos para fins de Nomeação 
somente se revalidados ou convalidados por autoridade educacional brasileira competente. Estes 
documentos, bem como quaisquer outros obtidos no exterior, deverão estar acompanhados de tradução 
pública e juramentada;  
3.3- Para Cargos de Ensino Superior, quando houver, no momento da Nomeação o candidato deverá 
comprovar a escolaridade exigida, sendo aceito no mínimo Certificado de Graduação com a data da 
colação de grau;  
3.4- Quando houver Cargos que exigem registro no respectivo Conselho de Classe, possuir, no ato 
da Nomeação, documento de registro no respectivo Conselho de Classe;  



3.5- Apresentar todos os documentos pessoais (RG Original Atualizado, CPF e Título de Eleitor com 
comprovante de votação para os eleitores que já votaram). Para os candidatos de sexo masculino, 
apresentar todos os documentos citados, mais o certificado de regularidade no serviço militar;  
3.6- Ser brasileiro nato, naturalizado ou cidadão português a quem foi deferida igualdade nos termos 
do Decreto Federal nº 70.391/72 e do Decreto Federal n.º 70.436/72;  
3.7- Estar em dia com o serviço militar, se do sexo masculino;  
3.8- Estar em dia com seus direitos políticos e obrigações eleitorais;  
3.9- Ter plena aptidão física e mental e não possuir deficiência física incompatível com os requisitos e 
atribuições para o pleno exercício do Cargo, comprovada em inspeção realizada pela Medicina do 
Trabalho da Administração Pública;  
3.10- Submeter-se, por ocasião da Nomeação, ao exame médico pré-admissional, de caráter 
eliminatório, a ser realizado pela Administração ou por sua ordem, para constatação de aptidão física e 
mental;  
3.11- Não ter sofrido nenhuma condenação em virtude de crime contra a Administração;  
3.12- Não registrar antecedentes criminais estadual e federal, impeditivos do exercício do Cargo 
Público, achando-se no pleno gozo de seus direitos civis e políticos;  
3.13- Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos na data de Nomeação e não ter completado 75 
(setenta e cinco) anos, idade está para aposentadoria compulsória dos servidores público;  
3.14- Apresentar no ato da Nomeação declaração quanto ao exercício ou não de cargo, emprego ou 
função pública e sobre recebimento de provento decorrente de aposentadoria e pensão; e  
3.15- Não ter anteriormente, contrato de trabalho com o Poder Público rescindido por justa causa de 
ter sido demitido a bem do serviço público. 
3.16-Os candidatos aprovados somente serão convocados por ato explícito da Administração da 
Prefeitura da Jardinópolis e de acordo com as necessidades e disponibilidades financeiras da 
Administração. O candidato, no ato da Nomeação, não deverá estar incompatibilizado para nova 
Nomeação em novo Cargo Público. Não poderá estar exercendo cargo, emprego ou função pública, nos 
termos do art. 37 da Constituição Federal, salvo nos casos previstos na lei.  
3.17 - A não comprovação de qualquer dos requisitos exigidos, importará na exclusão do candidato do 
presente Concurso Público. 

 
4- DAS INSCRIÇÕES 
 
4.1-  Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá ler e conhecer o edital e certificar-se de que preenche 
todos os requisitos mínimos exigidos para o ingresso no Cargo. 
  
4.2- As inscrições serão realizadas exclusivamente pela internet, no endereço eletrônico 

www.aptarp.com.br, no período de 04 a 17 de fevereiro de 2019; 
4.2.1- Localizar o “link” correspondente ao Concurso Público; 
4.2.2- Preencher o formulário informando seus dados pessoais e imprimir o boleto bancário 
correspondente à inscrição realizada; o candidato é o exclusivo responsável pelo correto 
preenchimento de seus dados e envio do Formulário de Inscrição disponibilizado, bem como pela 
correta impressão do Boleto Bancário para pagamento. 
4.2.3-  Especificar no Formulário de Inscrição se é Pessoa Com Deficiência (PCD). Se necessitar, o 
mesmo deverá requerer condições diferenciadas para realização da Prova. O atendimento das referidas 
condições somente será proporcionado dentro da razoabilidade e das necessidades descritas no 
Formulário de Inscrição. 
4.2.5-  Efetuar o pagamento do valor correspondente à taxa de inscrição. 
4.2.6-  Ao inscrever-se o candidato estará declarando, sob pena de responsabilidade civil e criminal, 
que conhece na integra e aceita todas as regras e critérios do Edital Completo do presente Concurso 
Público.  

 
4.3- Os valores correspondentes às taxas de inscrição serão de acordo com o grau de escolaridade exigida 
do Emprego Público pretendido, conforme o quadro a seguir:  
 
 

Escolaridade Valor 

Ensino Fundamental Incompleto R$ 30,00 

Ensino Fundamental Completo R$ 35,00 

Ensino Médio Completo R$ 40,00 

Ensino Técnico Completo R$ 50,00 

Ensino Superior Completo R$ 60,00 

 
4.3.1- Não haverá isenção total ou parcial da taxa de inscrição. 

 4.3.2- Não serão aceitas inscrições por via postal, fac-símile, condicional ou fora do período 
estabelecido neste Edital. 

 4.3.3- Os candidatos que se inscreverem terão suas inscrições efetivadas somente mediante o correto 
preenchimento do Formulário de Inscrição e o pagamento do Boleto Bancário até a data de vencimento 

http://www.aptarp.com.br/


do mesmo. 
 4.3.4- O Boleto Bancário poderá ser pago em qualquer agência bancária, lotérica, terminal de 

autoatendimento ou Internet Banking, até a data de vencimento do boleto dia 18 de fevereiro de 2019.  
 Por ocasião da Circular nº 4656/2014 do Banco Central que instituiu a Nova Plataforma da 
Cobrança (boleto registrado), boletos pagos depois do vencimento não serão considerados e não 
terão a devolução do valor pago. 

 4.3.5- O candidato poderá reimprimir seu Boleto Bancário somente até o último dia de inscrição.  
 4.3.6- Após esta data os boletos não poderão ser reimpressos com novo vencimento e a pré-inscrição 

cujo boleto não foi pago será automaticamente cancelada. 
 4.3.7- Não será aceito o pagamento do valor das inscrições por depósito em caixa eletrônico, via 

postal, fac-símile, transferência eletrônica, DOC, DOC eletrônico, ordem de pagamento ou depósito 
bancário em conta corrente, ou por qualquer outra via que não seja a quitação do Boleto Bancário 
gerado no momento da inscrição. 

 4.3.8- No caso de agendamento do pagamento do boleto a inscrição somente será efetivada após a 
quitação do boleto na data agendada. O candidato deve estar ciente de que se o pagamento não puder 
ser realizado por falta de crédito em conta na data agendada a inscrição não será efetivada. Em caso de 
não confirmação do pagamento agendado, o candidato deverá solicitar ao banco no qual efetuou o 
agendamento o Comprovante Definitivo de Pagamento do Boleto, que confirma que o boleto foi quitado 
na data agendada ou na data de vencimento do boleto. O Comprovante de Agendamento ou o Extrato 
Bancário da Conta Debitada não serão aceitos para fins de comprovação do pagamento. 

 4.3.9- Cada boleto bancário se refere a uma única inscrição e deverá ser quitada uma única vez, até a 
data de vencimento e no valor exato constante no boleto bancário.  

 4.3.10- Caso o valor pago através do boleto bancário seja menor do que o estabelecido para a inscrição 
realizada, a mesma não será efetivada e não serão disponibilizados outros meios para o pagamento da 
complementação do valor. 

 
4.4- A empresa Apta Assessoria e Consultoria Ltda. e a Prefeitura Municipal de Jardinópolis não se 
responsabilizam por solicitações de inscrições não recebidas por dificuldades de ordem técnica de 
computadores, falhas de comunicação e acesso à internet, congestionamento das linhas de comunicação, bem 
como qualquer outro fator externo ao site da Apta Assessoria e Consultoria Ltda. que impossibilite a correta 
confirmação e envio dos dados para a solicitação da inscrição. Também não se responsabilizam por inscrições 
que não possam ser efetivadas por motivos de impossibilidade ou erros na leitura do código de barras do boleto 
impresso pelo candidato, seja por dificuldades de ordem técnica dos computadores e/ou impressoras no 
momento da correta impressão dos mesmos ou por ocorrência de rasuras no papel do boleto impresso, 
impossibilitando o pagamento dos boletos na rede de atendimento bancário. 
 
4.5- Erros de digitação referentes ao número do CPF ou Data de Nascimento do candidato, deverão ser 
comunicados imediatamente à Apta Assessoria e Consultoria Ltda., pois são dados necessários para a consulta 
da inscrição através da internet. No caso da Data de Nascimento, ainda é utilizada como critério de desempate 
na Classificação Final. Erros de digitação referentes ao nome e documento de identidade poderão ser 
comunicados ao Fiscal de Sala, no momento da realização da Prova Escrita, para que o mesmo realize a devida 
correção na Lista de Presença. 
 
4.6- As informações prestadas no Formulário de Inscrição são de inteira responsabilidade do 
candidato, podendo a Prefeitura Municipal de Jardinópolis excluir do Concurso Público aquele que a 
preencher com dados incorretos, bem como aquele que prestar informações inverídicas, caso a 
irregularidade seja constatada após a nomeação do candidato este será exonerado. 

4.7.1- O candidato será o único responsável pelas informações prestadas no Formulário de Inscrição, 
as quais implicarão o conhecimento e a expressa aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital, e nas instruções específicas contidas nos comunicados e em outros editais pertencentes ao 
presente Concurso Público, que porventura venham a ser publicados, em relação às quais não poderá 
alegar desconhecimento de qualquer natureza. 
4.8.2- Em atendimento às disposições contidas no presente Edital, o candidato ao se inscrever deverá 
ter conhecimento dos requisitos exigidos a seguir, os quais deverão ser comprovados por ocasião no ato 
da contratação:  

 
4.9- Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos para alteração de opção do Cargo Público ou 
cancelamento da mesma, portanto, antes de efetuar o pagamento do valor da inscrição, o candidato deve 
verificar as exigências para o Cargo Público desejado, lendo atentamente as informações, principalmente a 
escolaridade mínima exigida. 
 
4.10- Depois de efetivadas as inscrições as mesmas não poderão ser canceladas a pedido dos candidatos, 
por qualquer que seja o motivo alegado, não havendo a restituição do valor da inscrição, em hipótese alguma, 
salvo nos casos de cancelamento, suspensão ou não realização do Concurso Público .  
 
4.11- Será cancelada a inscrição se for verificado, a qualquer tempo, o não atendimento a todos os 
requisitos. 
 



4.12- Qualquer condição especial para participação no Concurso Público deverá ser requerida dentro do prazo 
estabelecido no item 5.8, período de inscrição, sendo que não se responsabilizarão a Comissão Organizadora 
fiscalizadora do Concurso Público e a Apta Assessoria e Consultoria Ltda. por casos excepcionais que não 
tenham sido comunicados no prazo devido. 
 
5  - DOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA 
 
5.1 - Consideram-se Pessoas com Deficiência aquelas estabelecidas na Lei Estadual nº 14.481, de 13/07/2011, 
Lei Estadual nº 16.769, de 18/06/2018 e que se enquadram nas categorias discriminadas no art. 4º, do Decreto 
Federal nº 3.298, de 20/12/1999, alterado pelo Decreto Federal nº 5.296, de 02/12/2004.  

5.1.2 - Não serão considerados como deficiência visual os distúrbios de acuidade visual passíveis de 
correção.  

 
5.2 - Às Pessoas com Deficiência é assegurado o direito de se inscrever neste Concurso Público, desde que as 
atribuições do Cargo pretendido sejam compatíveis com a deficiência apresentada, conforme estabelecido no 
Decreto Federal nº 3.298, de 20/12/1999, alterado pelo Decreto Federal nº 5.296, de 02/12/2004, Lei Estadual nº 
14.481, de 13/07/2011, Lei Estadual nº 16.769, de 18/06/2018. Em obediência ao disposto no Decreto Federal nº 
3.298, de 20/12/1999, alterado pelo Decreto Federal nº 5.296, de 02/12/2004. 
 
5.3 - Aos candidatos com deficiência habilitados, será reservado o percentual de 5% (cinco por cento), das vagas 
existentes e que vierem a surgir ou que forem criadas no prazo de validade do presente Concurso Público. 

5.3.1 - Caso a aplicação do percentual resulte em número fracionado, este deverá ser elevado até o 
primeiro número inteiro subsequente, desde que não ultrapasse a 20% das vagas oferecidas, nos termos 
dos §§1º e 2 do art. 37 do  Decreto 3.298/99 e do § 2º do art. 5º da Lei nº 8.112/90.  

 
5.4 - O primeiro candidato com deficiência classificado no Concurso Público será convocado para ocupar a 5ª 
vaga aberta, relativa ao Cargo Público para o qual concorreu, enquanto os demais candidatos com deficiência 
classificados serão convocados para ocupar a 20ª, 40ª, 60ª vagas e, assim sucessivamente, observada a ordem 
de classificação, relativamente à criação de novas vagas, durante o prazo de validade de Concurso Público. 
 
5.5 - O candidato com deficiência que realizar sua inscrição deverá indicar sua condição no Formulário de 
Inscrição e obrigatoriamente enviar a Declaração (anexo IV) e o Laudo Médico devidamente carimbado e 
assinado pelo Médico responsável, atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa 
referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID juntamente, nos termos 
solicitados, até no máximo 2 (dois) dias uteis após o encerramento das inscrições, via SEDEX com A.R. (Aviso 
de Recebimento) para a empresa À Apta Assessoria e Consultoria Ltda. Rua Lafaiete, 1904 – CEP 14020-053 - 
Ribeirão Preto – SP. As despesas relativas ao envio do Laudo serão de exclusiva responsabilidade do candidato. 
A Apta Assessoria e Consultoria Ltda. e a Prefeitura Municipal de Jardinópolis não se responsabilizam pelo 
extravio dos documentos enviados.  
 5.5.1 - Os documentos entregues pelo candidato (Laudo Médico) e Declaração (anexo IV) ficarão 
anexados ao formulário de inscrição e não serão devolvidos após a homologação do Concurso Público e terá 
validade somente para este Concurso Público. 
 
5.6 - Os candidatos que não entregarem a documentação solicitada (Laudo Médico e Declaração) ou entregarem 
documentos que não atendam às exigências constantes dos modelos em anexo, dentro do período estabelecido 
neste Edital, NÃO SERÃO CONSIDERADOS COMO DEFICIENTES seja qual for o motivo alegado, sendo 
assim não terão o atendimento da condição especial para a realização da prova escrita, bem como não 
concorrerão à reserva de vagas estabelecida em Lei, participando do Concurso Público nas mesmas condições 
que os demais candidatos.  
 
5.7 - Os candidatos com deficiência estão resguardados as condições especiais previstas no Decreto Nº 9.508, 
de 24 de setembro de 2018 e participarão do Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, horário e 
local de aplicação das provas, e à nota mínima exigida para aprovação.  
 
5.8 - Os benefícios previstos deverão ser requeridos por escrito, na Declaração (anexo IV) juntamente com o 
Laudo Médico devidamente carimbado e assinado pelo Médico responsável, atestando a espécie e o grau ou 
nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de 
Doença – CID, até no máximo 2 (dois) dias uteis após o encerramento das inscrições, via SEDEX com A.R. 
(Aviso de Recebimento) para a empresa À Apta Assessoria e Consultoria Ltda.  

5.8.1 - Fica assegurado o acesso às seguintes formas de realização da prova objetiva: 

a) prova impressa em braile, no caso de provas em Braile, as respostas deverão ser transcritas também 
em Braile e os candidatos deverão levar, para esse fim, no dia da aplicação da prova, reglete e punção; 

b) prova impressa em caracteres ampliados, onde o candidato deverá indicar o tamanho da fonte de sua 
prova ampliada, entre 18, 24 ou 28. Não havendo indicação de tamanho de fonte, a prova será 
confeccionada em fonte 24; 



 
c) fiscal ledor; 
 
d) designação de fiscal para auxiliar na transcrição das respostas; 
 
e) Intérprete de Língua Brasileira de Sinais; 
 
f) Tempo adicional para realização das provas com justificativa emitida pelo profissional especialista. 

 
5.9 - A não solicitação das condições especiais para realização da Prova Escrita, conforme estabelecido neste 
Edital eximirá a Apta Assessoria e Consultoria Ltda. e a Prefeitura Municipal de Jardinópolis, de qualquer 
providência. 
 
5.10 - A divulgação da Classificação Final do Concurso Público será feita em 2 (duas) listas: 1 (uma) listagem 
geral contendo todos os candidatos classificados, inclusive as Pessoas com Deficiência e outra contendo 
somente os candidatos classificados com deficiência. 

5.10.1 - Na falta de candidatos aprovados para as vagas reservadas aos deficientes, essas serão 
preenchidas pelos demais candidatos aprovados da listagem geral, com estrita observância da ordem 
classificatória.  
 

5.11 - O candidato está ciente que a entrega do Laudo e da Declaração (anexo IV) juntamente com a realização 
da prova objetiva não significa que ele será automaticamente considerado apto na perícia Médica Oficial 
designada pela Prefeitura Municipal de Jardinópolis.  

5.11.1 - Ao ser convocado, o candidato deverá submeter-se a Perícia Médica Oficial, designada pela 
Prefeitura Municipal de Jardinópolis, que terá a assistência médica do Trabalho que definirá o 
enquadramento de sua situação como deficiente, atestando a sua compatibilidade com os requisitos e 
atribuições do Cargo pretendido.  
5.11.2 - A avaliação do potencial de trabalho do candidato deficiente obedecerá ao disposto no Decreto 
Federal nº. 3.298, de 20/12/1999, artigos 43 e 44.  
5.11.3 - Não havendo a confirmação da deficiência do candidato registrada no Formulário de Inscrição, o 
candidato só voltará a ser convocado pela listagem geral de aprovados e, desde que atenda todas as 
condições estabelecidas do presente Edital.  

 
5.12 - Após a Nomeação do candidato no Cargo, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a concessão 
de aposentadoria, mudança ou readaptação de Cargo. 
 
5.13 - A não observância, pelo candidato, de qualquer das disposições do item 5 e subitens implicará a perda do 
direito a ser nomeado para as vagas  reservadas as Pessoas Com Deficiência. 
 
6 - DAS PROVAS E FASES  
 
6.1 – O Presente Concurso Público será distribuído nas seguintes fases: Prova Objetiva, Provas Práticas e 
Provas de Títulos. Conforme quadro abaixo.  
 

Empregos Públicos Fases 

Agente de Combate de Endemias, Auditor de Controle Interno, 

Arquiteto Bibliotecário, Contador II, Controlador de Compras, 

Cuidador Enfermeiro II, Engenheiro II, Escriturário, Escriturário de 

Ensino, Fiscal de Obras, Inspetor de Alunos, Médico I – Angiologia 

e Cirurgia Vascular, Médico I – Cardiologista, Médico I – 

Dermatologista, Médico I – Clinico Geral, Médico I – Endocrinologia, 

Médico I – Generalista, Médico I – Ginecologista, Médico I – 

Nefrologista, Médico I – Neurologista, Médico I – Ortopedista, 

Médico I – Urologista, Médico Plantonista, Médico I – 

Oftalmologista, Médico I – Pediatra, Médico I – Proctologista, 

Médico I – Psiquiatra, Oficial de Administração, Químico, Secretário 

de Ensino, Técnico de Enfermagem II e Técnico de Farmácia.  

Prova Objetiva 

Eletricista, Encanador, Motorista, Motorista de Ambulância, 

Motorista de Veículo Escolar, Servente Zelador e Tratorista.  
Prova Objetiva e Prova Prática 



Professor Monitor de Atividades Esportivas, Professor PEB I 

Professor PEB II – Ciências, Professor PEB II – Educação Física 

Professor PEB II – Geografia, Professor PEB II – Habilitação 

Especial, Professor PEB II – Habilitação Especial em LIBRAS 

Professor PEB II – História, Professor PEB II – Inglês, Professor 

PEB II – Língua Portuguesa e Professor PEB II – Matemática.  

Prova Objetiva e Títulos 

 
6.1.1- As Provas Objetivas visam aferir as noções básicas relacionadas diretamente com a 
escolaridade exigida dos Empregos públicos; 
6.1.2- As Provas Práticas visam aferir a experiência relacionada ao desempenho das atividades 
inerentes ao Emprego público;  
6.1.3- As Provas de Títulos visam aferir o conhecimento relacionado ao desempenho das atividades 
inerentes ao Emprego público;  

 
6.2 – Os candidatos NÃO receberão convocações individuais via Correio em qualquer fase do Concurso Público, 
portanto é de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento das publicações referentes a este 
Concurso Público. 
 
7- DA REALIZAÇÃO OBEJTIVA (ESCRITA) 
 
7.1 – A realização da Prova Objetiva está prevista para o dia 31 de março de 2019 (DOMINGO), Desde que não 
haja qualquer imprevisto, conforme data indicada no Anexo III – Cronograma, em locais a serem oportunamente 
divulgados. 
 
7.2 – Se o número de inscritos exceder a capacidade prevista dos locais de prova disponibilizados pela 
Prefeitura Municipal de Jardinópolis, estas poderão ser realizadas no mesmo dia em períodos distintos 
(manhã/tarde), ou em 2 (dois) ou mais domingos, com datas a serem definidas. As provas escritas também 
poderão ser realizadas em outras cidades da região, independentemente do endereço residencial informado no 
ato da inscrição pelos candidatos.  
 
7.3 – O Edital de Convocação para a Prova Objetiva contendo a data, o local e o horário para a realização das 
Provas está previsto para ser publicado no Jornal A Cidade de Jardinópolis e nos sites 
http://www.jardinopolis.sp.gov.br e www.aptarp.com.br a partir do dia 13/03/2019.  

7.3.1 – Caso necessário, poderá haver mudança na data prevista para a realização da Prova Escrita. 
Nesse caso, a alteração deverá ser publicada com antecedência mínima de 2 (dois) dias da data 
publicada anteriormente para a realização da prova no site www.aptarp.com.br. É de inteira 
responsabilidade do candidato o acompanhamento das divulgações referentes a este Concurso Público.  
 

7.4 – A Comissão de Concurso Público da Prefeitura Municipal de Jardinópolis não se responsabilizará por 
eventuais coincidências de datas e horários de provas deste ou de outros Concursos Públicos e/ou Processos 
Seletivos ou coincidência com quaisquer outras atividades ou eventos sociais de interesse dos candidatos.  

 
7.5 – Não haverá a possibilidade de solicitação por parte dos candidatos de realização de Prova Objetiva em 
data, horário ou local, diferente do estabelecido no Edital de Convocação para Prova Objetiva referente ao seu 
Cargo neste Concurso Público.  

 
7.6 – O candidato deverá comparecer aos locais designados para a realização da Prova Objetiva com 
antecedência mínima de 1 (uma) hora, portando obrigatoriamente Documento Oficial de Identificação com foto 
original, são considerados documentos de identidade os originais de: Carteiras e/ou Cédulas de Identidade 
expedidas pelas Secretarias de Segurança Pública, Forças Armadas, pelo Ministério das Relações Exteriores e 
pela Polícia Militar; Cédula de Identidade para estrangeiros; Cédulas de Identidade fornecidas por Órgãos ou 
Conselhos de Classes que por Lei Federal valem como documento de identidade como, por exemplo, as 
Carteiras do CREA, CRA, CRB, CRM, OAB, etc.; Carteira de Trabalho e Previdência Social, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação (com fotografia nos termos da Lei nº 9.603/97). Juntamente com o Comprovante de 
Inscrição (boleto impresso com o comprovante de pagamento anexado ou autenticação mecânica de 
pagamento), caneta esferográfica azul ou preta, lápis e borracha.  

 
7.7 – Após o horário determinado para o início das provas, não será permitida, sob qualquer hipótese ou 
pretexto, a entrada de candidatos atrasados, SEJA QUAL FOR O MOTIVO.  
 
7.8 – Ao ingressar na sala de provas, o candidato deverá DESLIGAR TOTALMENTE todo e qualquer tipo de 
aparelho eletrônico que estiver portando e LACRAR seu celular em invólucro fornecido pelo fiscal, devendo 
permanecer dentro do invólucro lacrado, sobre a mesa/carteira ou guardado dentro da bolsa/mochila que 
porventura o candidato estiver portando.  

 
 

http://www.jardinopolis.sp.gov.br/
http://www.aptarp.com.br/


7.9 – Durante a realização da Prova Objetiva os candidatos ficarão terminantemente proibidos de utilizar 
qualquer tipo de aparelho eletrônico (calculadoras, bips/pagers, câmeras fotográficas, filmadoras, telefones 
celulares, smartphones, tablets, relógios do tipo data-bank, walkmans, MP3 players, fones de ouvido, agendas 
eletrônicas, notebooks, palmtops ou qualquer outro tipo de computador portátil, receptores ou gravadores) seja 
na sala de prova, sanitários, pátios ou qualquer outra dependência do local de prova.  

7.9.1 – Poderá no transcorrer da aplicação da(s) prova(s), ocorrer varredura (detector de metais) em 
ambientes do(s) local(is) de aplicação.  

 
7.10 – O candidato que necessitar usar o sanitário não poderá levar consigo qualquer tipo de bolsa ou estojo e 
será acompanhado pelo Fiscal da organização do Concurso Público. Deverá deixar seu celular desligado, 
juntamente com bolsas e outros pertences em sua sala.  

 
7.11 – Caso o candidato seja flagrado pelo Fiscal de Sala ou Coordenação de Prova fazendo o uso destes 
aparelhos no decorrer da prova, o mesmo será imediatamente eliminado do Concurso Público, tendo seu 
Caderno de Questões e Gabarito de Respostas confiscados, sendo obrigado a retirar-se do local de prova.  
 
7.12 – Durante a realização da Prova Objetiva não será permitido qualquer tipo de comunicação entre os 
candidatos, nem a utilização de livros, anotações, réguas de cálculo, lápis com tabuadas, impressos ou consulta 
a qualquer obra doutrinária, texto legal ou ainda a utilização de qualquer forma de consulta ou uso de material de 
apoio. Caso o candidato seja flagrado fazendo a utilização destes materiais, será caracterizado como tentativa 
de fraude e implicará na eliminação do candidato deste Concurso Público.  

 
7.13 – Para a realização da Prova Escrita, cada candidato receberá uma cópia do CADERNO DE QUESTÕES 
referente à Prova Objetiva de seu Cargo, e um GABARITO DE RESPOSTAS já identificado com seu local e 
horário de prova, sala, nome completo, Cargo e número de inscrição no Concurso Público.  

 
7.14 – Ao receber o Caderno de Questões o candidato deverá conferir a numeração e sequencia das páginas, 
bem como a presença de irregularidades gráficas que poderão prejudicar a leitura do mesmo. Ao receber o 
Gabarito de Respostas, deverá conferir se seus dados estão expressos corretamente e assinar no campo 
estabelecido. Em ambos os casos, havendo qualquer irregularidade deverá comunicar imediatamente o fiscal de 
sala.  

7.14.1 – O Caderno de Questões é o espaço no qual o candidato poderá desenvolver todas as técnicas 
para chegar à resposta correta, permitindo-se o rabisco e a rasura em qualquer folha, EXCETO NO 
GABARITO DE RESPOSTAS.  
7.14.1 – No decorrer da Prova Escrita, o candidato que observar qualquer anormalidade gráfica ou erro 
de digitação ou na formulação do enunciado ou alternativas de alguma questão deverá solicitar ao Fiscal 
de Sala que proceda a anotação na Folha de Ocorrências da referida sala, para posterior análise e 
decisão por parte da Banca Examinadora do Concurso Público, sob pena de preclusão recursal.  
7.14.1 – O Gabarito de Respostas é o único documento válido para a correção das respostas do 
candidato, devendo ser preenchido com a maior atenção possível. ELE NÃO PODERÁ SER 
SUBSTITUÍDO POR MOTIVOS DE ERRO NO PREENCHIMENTO, tendo em vista sua codificação e 
identificação.  
7.14.1 – Obrigatoriamente o candidato deverá devolver o GABARITO DE RESPOSTAS ao fiscal de sala. 
O candidato é o único responsável pela entrega do mesmo ao término de sua Prova Escrita. A não 
entrega do Gabarito de Respostas implicará na automática eliminação do candidato deste Concurso 
Público.  
7.14.1 – O Gabarito de Respostas será corrigido por meio óptico, portanto, deverá ser preenchido 
corretamente, com caneta esferográfica azul ou preta. Para cada questão o candidato deverá assinalar 
apenas uma única alternativa correta, preenchendo/pintando totalmente o quadrado correspondente a 
esta alternativa, NÃO devendo assinalar com “X” ou outra marca. Também não poderá ser utilizado 
nenhum tipo de borracha ou líquido corretivo.  
7.14.1 – Não serão consideradas as questões em branco ou assinaladas a lápis, as questões com duas 
ou mais alternativas assinaladas e as questões que apresentarem qualquer tipo de rasuras e gabaritos 
de resposta totalmente em branco. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado ás 
respostas ou a assinatura, pois qualquer marca poderá ser lida incorretamente pela leitora de correção, 
acarretando anulação parcial ou integral do gabarito do candidato.  
 

7.15 – O candidato poderá levar o seu Caderno de Questões ao deixar em definitivo a sala de provas.  
 

7.16 – Em nenhuma hipótese o Caderno de Questões será considerado ou revisado para correção e pontuação, 
nem mesmo no caso de recursos para revisão da pontuação, valendo para este fim exclusivamente o Gabarito 
de Respostas do candidato. 

 
7.17 – Os três últimos candidatos deverão permanecer juntos na sala, sendo somente liberados quando o último 
deles tiver concluído a prova, assinando ainda o termo de encerramento. 

 
7.18 – Ao terminar a Prova Escrita, os candidatos não poderão permanecer no interior das dependências do 
local de prova, devendo retirar-se imediatamente.  



 
7.19 – Durante a realização a prova não será permitida a permanência de acompanhantes nos locais 
designados, exceto no caso da candidata que estiver amamentando.  

 
7.20 – A candidata que estiver amamentando poderá fazê-lo durante a realização da Prova Escrita, devendo 
levar acompanhante responsável pela guarda da criança que deverá permanecer com a mesma em local 
estabelecido pela organização do Concurso Público, fora da sala de prova e corredores. No momento da 
amamentação a candidata será acompanhada por fiscal da coordenação de prova até o local onde a criança e o 
acompanhante estiverem aguardando. Neste momento o acompanhante responsável pela guarda da criança não 
poderá permanecer no mesmo local que a candidata, que deverá ficar acompanhada somente do fiscal da 
coordenação de prova durante a amamentação. Não haverá compensação do tempo de amamentação ao tempo 
de prova da candidata.  

 
7.21 – As questões da Prova Objetiva versarão sobre os conteúdos constantes do Programa de Prova de cada 
Cargo, constantes em anexo a este Edital.  

 
7.22 – Na elaboração da Prova Objetiva serão obedecidos os critérios técnicos exigidos, inclusive o grau de 
dificuldade que levará em conta o nível de equilíbrio e a razoabilidade educacional.  

 
7.23 – A Apta Assessoria e Consultoria Ltda. e a Comissão de Concurso Público da Prefeitura Municipal de 
Jardinópolis não se responsabilizam por nenhum material ou apostila confeccionados com textos relativos aos 
Programas de Prova ou Bibliografias deste Concurso Público. A referida Comissão de Concurso Público não 
fornecerá e não recomendará a utilização de apostilas específicas.  

 
7.24 – Os candidatos devem orientar seus estudos estritamente pelo Programa de Prova de seu Cargo, ficando 
livres para a escolha de apostilas, livros e outros materiais desde que contenham os conteúdos apresentados no 
Programa de Prova de seu Cargo, constante deste Edital.  

 
7.25 – O tempo de duração da Prova Objetiva será de até 3 (três) horas.  

 
7.26 – O candidato só poderá retirar-se definitivamente do recinto de realização da Prova Objetiva após 60 
(sessenta) minutos contados do seu efetivo início.  

 
7.28 – A Prova Objetiva será composta de questões de múltipla escolha com quatro alternativas (A, B, C ou D) 
sendo que apenas uma é a correta.  
 
7.29 – As questões de múltipla escolha serão avaliadas na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, onde cada 
questão valerá 2,5 (dois e meio) pontos. 
 
7.30 – Será considerado desclassificado na prova objetiva o candidato que não obtiver, no mínimo, a nota 50 
(cinquenta).  
 
7.31 – Caso alguma questão venha a ser anulada, a mesma será considerada correta para todos os candidatos, 
de modo que a sua pontuação será atribuída a todos os candidatos indistintamente.  
 

 
7.32 – As provas terão áreas de conhecimento e número de questões de acordo com o descrito no quadro 
abaixo: 
 

DENOMINAÇÃO DOS EMPREGOS PROVA OBJETIVA 

ALFABETIZADO/ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO  

Servente Zelador 
Tratorista 

20 questões – Português 

 20 questões – Matemática 

ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO 

Eletricista 
Encanador 
Motorista 
Motorista de Ambulância 
Motorista de Veículo Escolar 

15 questões – Português 

15 questões – Matemática 

10 questões – Conhecimentos Específicos 



 

ENSINO MÉDIO/TÉCNICO COMPLETO 

 
Agente De Combate De Endemias 
Controlador de Compras 
Cuidador 
Escriturário 
Escriturário de Ensino 
Fiscal de Obras 
Inspetor De Alunos  
Oficial de Administração 
Secretário de Ensino 
Técnico de Enfermagem II 
Técnico de Farmácia 
 

10 questões – Português 

10 questões – Matemática 

20 questões – Conhecimentos Específicos 

ENSINO SUPERIOR 

 
Arquiteto 
Auditor de Controle Interno 
Bibliotecário 
Contador II 
Enfermeiro II 
Engenheiro II 
Professor Monitor de Atividades Esportivas 
Químico 
 

15 questões – Português 

25 questões – Conhecimentos Específicos 

ENSINO SUPERIOR / EDUCAÇÃO 

 
Professor PEB I 
Professor PEB II (Todas as áreas) 
 

20 questões – Conhecimentos Pedagógicos 

20 questões – Conhecimentos Específicos 

ENSINO SUPERIOR / SAÚDE 

 
Médico I (Todas as especialidades) 
Médico Plantonista 
 

15 questões – SUS e Ética Médica 

25 questões – Conhecimentos Específicos 

 
7.32.1- As Prova de Língua Portuguesa, Matemática visam aferir as noções básicas relacionadas 
diretamente com a escolaridade exigida da Função Pública; 
7.3.2- -As Provas de Conhecimentos Específicos visa aferir as noções relacionadas ao conhecimento e o 
desempenho das atividades inerentes a Função Pública 

 
7.33 -  O programa das provas é o constante do Anexo II - Programa de Provas que integra este Edital e estará 
à disposição dos candidatos no endereço eletrônico www.aptarp.com.br. 

  
8- DAS PROVAS PRÁTICAS 

 
8.3.1 – Os candidatos habilitados na Prova Objetiva serão submetidos à Prova Prática que avaliará as 
habilidades dos candidatos em relação ao desempenho das funções, de acordo com as atribuições do 
Cargo, conforme previsto no anexo deste edital.  
 
8.3.1 – Serão convocados os candidatos aprovados e melhor classificados na Prova Objetiva, observando 
a ordem de classificação de acordo com a quantidade especificada a seguir: 
 

Cargo  Quantidade de Candidatos que serão convocados 

Eletricista, Encanador, Motorista, Motorista de 
Ambulância, Motorista de Veículo Escolar, Servente 
Zelador e Tratorista. 

10 primeiros classificados e aqueles que empatarem 
em nota com o 10º 

 
8.2- Os demais candidatos não convocados para a Prova Prática, mesmo que aprovados na Prova Objetiva 
serão considerados desclassificados deste Concurso Público.  
 

http://www.aptarp.com.br/


8.3- As Provas Práticas deverão ser realizadas em data oportunamente divulgadas por meio de editais de 
convocação, será divulgada a relação nominal dos candidatos em ordem alfabética, os locais e horários de 
comparecimento para a realização das provas práticas. 

8.3.1- Os candidatos NÃO receberão convocações individuais via Correio, portanto é de inteira 
responsabilidade do candidato o acompanhamento das publicações referentes a este Concurso Público. 
 
8.4- Não haverá a possibilidade de solicitação por parte dos candidatos de realização de Prova Prática em 
data, horário ou local, diferente do estabelecido no Termo de Convocação para Prova Prática referente ao seu 
Emprego neste Concurso Público.  

8.4.1- Não haverá segunda chamada ou repetição da prova prática, importando a ausência ou atraso 
do candidato na sua eliminação, seja qual for o motivo alegado. 

8.4.2- Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas 
práticas em virtude de afastamento do candidato do local de prova. 
 
8.5- Os candidatos convocados para a Prova Prática deverão apresentar-se na data, local e horário definido 
no Edital de Convocação da referida prova portando: Carteiras e/ou Cédulas de Identidade expedidas pelas 
Secretarias de Segurança Pública, Forças Armadas, pelo Ministério das Relações Exteriores e pela Polícia 
Militar; Cédula de Identidade para estrangeiros; Cédulas de Identidade fornecidas por Órgãos ou, Conselhos de 
Classes que por Lei Federal valem como documento de identidade como, por exemplo, as Carteiras do CREA, 
CRA, CRB, CRM, OAB, etc.; Carteira de Trabalho e Previdência Social, bem como Carteira Nacional de 
Habilitação (com fotografia nos termos da Lei nº 9.503/98). 
 
8.6- Durante a realização das Provas Práticas os candidatos ficarão terminantemente proibidos de utilizar 
qualquer tipo de aparelho eletrônico (calculadoras, bips/pagers, câmeras fotográficas, filmadoras, telefones 
celulares, smartphones, tablets, relógios do tipo data-bank, walkmans, MP3 players, fones de ouvido, agendas 
eletrônicas, notebooks, palmtops ou qualquer outro tipo de computador portátil, receptores ou gravadores) seja 
na sala de prova, sanitários, pátios ou qualquer outra dependência do local de prova. Caso o candidato seja 
flagrado fazendo a utilização destes materiais, será caracterizado como tentativa de fraude e implicará na 
eliminação do candidato deste Concurso Público. 

8.6. 1- No momento da entrada dos candidatos no local das Provas Práticas será solicitado pelo 
avaliador que os candidatos que estejam portando qualquer um dos aparelhos eletrônicos discriminados 
anteriormente que DESLIGUEM-OS TOTALMENTE. 

 
8.7- A Prova Prática visará avaliar por meio de demonstração prática os conhecimentos e as habilidades do 
candidato no desempenho das atividades inerentes a função de acordo com a atribuição de cada Emprego. 
 
8.8- A Prova Prática de caráter ELIMINATÓRIO será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos que 
serão somados a nota da Prova Objetiva, sendo que o candidato que não atingir no mínimo 50 (cinquenta) 
pontos na Prova Prática estará automaticamente desclassificado 

8.8.1- Também serão considerados desclassificados os candidatos que: Não se apresentarem para a 
realização da Prova Prática ou Teste de Aptidão Física; Não puderem realizar a Prova Prática ou Teste 
de Aptidão Física por qualquer que seja o motivo. 

 
8.9- As provas práticas seguirão as modalidades e critérios abaixo avaliados: 
 

Empregos Critérios de Avaliação 

Eletricista, Encanador e Servente 
Zelador  

Organização e limpeza, atitudes de segurança do 
trabalho, comportamento e postura, entendimento 
e cumprimento das tarefas e qualidade da tarefa 
atribuída e executada. 

Motorista, Motorista de Ambulância, 
Motorista de Veículo Escolar e 
Tratorista 

Avaliação do manuseio do veículo. 

 
 

9- DAS PROVAS DE TÍTULOS  
 
9.1- Concorrerão à prova de títulos todos os candidatos conforme tabela do item 6.1 e que atingirem o 
percentual estabelecido no item 7.30.    

9.1.1- Os comprovantes de titulação deverão ser entregues na data designada para as provas 
objetivas; 

 



9.2- Serão considerados para a Prova de Títulos:  
a) Certificados de conclusão de cursos/diplomas de Pós Graduação/Especialização “Lato Sensu” com 

carga horária mínima 360 horas devidamente registrados no Ministério da Educação; 
b) Certificados de conclusão de cursos/diplomas de Mestrado devidamente registrados no Ministério da 

Educação; 
c) Certificados de conclusão de cursos/diplomas de Doutorado “Stricto Sensu” devidamente registrados no 

Ministério da Educação. 
9.2.1- Os documentos de títulos que forem representados por declarações, certidões, atestados e 
outros documentos que não tenham o cunho definitivo de conclusão de curso, deverão estar 
acompanhados, OBRIGATORIAMENTE, do respectivo histórico escolar. A declaração (ou os demais 
documentos mencionados neste item) e o histórico escolar deverão ser expedidos por Instituição Oficial 
ou reconhecidos em papel timbrado, e deverão conter carimbo e identificação da instituição e do 
signatário. 

 
9.3- Os títulos serão pontuados na seguinte forma: 
 

Certificado e/ou Diploma Pontuação Quantidade 

Especialização “Lato Sensu”- carga horária mínima 360 horas 1,0 (um ponto) Máximo um título 

Mestrado “Stricto Sensu” 2,0 (três dois) Máximo um título 

Doutorado “Stricto Sensu” 3,0 (três pontos) Máximo um título 

 
9.3.1- A soma total dos títulos não poderá ultrapassar 6 (seis) pontos. 
9.3.2- Sobre a nota obtida pelos candidatos serão somados os pontos referentes aos títulos, para a 
classificação final.  
9.3.3- Os pontos serão contados apenas para efeito de “classificação” e não de “aprovação”. 
 9.3.4- Os documentos comprobatórios da titulação deverão ser entregues em cópias com 
autenticação cartorária e estes não serão devolvidos aos candidatos, independente de habilitação, ou 
não, do candidato, ou mesmo após o término do prazo do Concurso Público. 
 9.3.5- Os pontos poderão ser cumulativos apenas entre níveis diferentes de pós-graduação, podendo o 
candidato apresentar apenas um certificado de cada nível de pós-graduação. 
9.3.6- Para ter o tempo de serviço computado para fins de classificação o candidato deverá entregar 
uma declaração constando o tempo de serviço em papel timbrado do Órgão Público, estando o mesmo 
assinado pelo titular da pasta. 
 9.3.7- A entrega de títulos não assegura direito a pontuação, sendo que estes deverão ser analisados e 
serão pontuados conforme tabela do item 9.3.  

 
9.4- A pontuação aferida será acrescida na nota final do candidato e computada para efeito de classificação.  
 
9.5- Os candidatos que possuírem títulos em conformidade com o item 9.3 deverão entregar os documentos 
comprovantes, para a pontuação por titulação, na data e horário designado para a prestação da prova objetiva 
dos respectivos cargos. É recomendada a preparação da documentação, nos moldes exigidos, com 
antecedência. 

9.5.1- Os candidatos deverão obrigatoriamente apresentar os documentos relativos à titulação 
em envelope lacrado, anexando na parte externa do envelope o Anexo V – Formulário de Entrega 
de Títulos, disponível junto aos anexos deste edital (abaixo), preenchendo com o número de inscrição, 
nome completo, o cargo público pretendido e a relação de títulos entregues, deixando livre apenas o 
canhoto para comprovação da entrega, que lhe será devolvido;  
9.5.2- Os envelopes devem ser entregues ao Coordenador do Concurso ou Fiscal indicado para tanto, 
na Sala de Coordenação, ao término de sua prova objetiva, devendo o(s) mesmo(s) assinar o canhoto 
(comprovante de entrega) do Formulário de Entrega de Títulos; 
9.5.3- Não serão aceitos envelopes abertos, com lacres rompidos ou violados; 
9.5.4- Não serão aceitos documentos entregues em outros locais, nem em data ou horário diferente 
dos previstos e nem encaminhados via postal. 
9.5.5- Não será fornecido a nenhum candidato material para realizar entrega dos títulos (envelope, 
formulário de entrega, cola, fita adesiva etc.), seja pela equipe de aplicação ou por funcionários do local 
de provas, não importando as razões alegadas. Também não será permitido a troca ou empréstimo de 
materiais entre os candidatos, a fim de evitar perturbações que atrapalhem a realização da prova pelos 
outros concorrentes. 
9.5.6 - Os títulos entregues não serão devolvidos aos candidatos e serão inutilizados depois de decorrido 
o prazo de 90 dias corridos, contados da data da divulgação oficial do resultado final do Concurso 
Público.  

 
10- DA ELIMINAÇÃO  
 
10.1- Será eliminado do Concurso Público o candidato que:  

10.1.1 - Apresentar-se após o fechamento dos portões, ou não estiver presente na sala ou local de 
realização da prova no horário determinado para o seu início;  



10.1.2 - Não apresentar o documento de identidade exigido no item 7.5.1 e também conforme a 
exigência nas demais fases do certame, conforme previsto neste Edital;  
10.1.3 - For surpreendido, durante a realização da prova, em comunicação com outro candidato, 
utilizando-se de material não autorizado ou praticando qualquer modalidade de fraude para obter 
aprovação própria ou de terceiros;  
10.1.4 - For surpreendido, durante a realização da prova, utilizando e/ou portando indevidamente ou 
diferentemente das orientações deste Edital:  

a) Equipamentos eletrônicos, mesmo que desligados, como máquinas calculadoras, 
MP3, MP4, telefone celular, tablets, notebook, gravador, máquina fotográfica, controle de 
alarme de carro e/ou qualquer aparelho similar que venha a emitir qualquer som, mesmo 
que devidamente acondicionado na embalagem plástica. A embalagem plástica, 
contendo os objetos pessoais do candidato, deverá permanecer lacrada e debaixo da 
carteira durante todo o período de aplicação do concurso e podendo ser aberto após a 
conclusão da prova e somente fora do local. 
b) Livros, anotações, réguas de cálculo, dicionários, códigos e/ou legislação e impressos 
que não estejam expressamente permitidos ou qualquer outro material de consulta;  

10.1.5 - For surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução da prova;  
10.1.6 - Faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação da prova, com 
as autoridades presentes ou com os demais candidatos;  
10.1.7 - Fizer anotação de informações relativas às suas respostas em qualquer outro meio, que não os 
permitidos;  
10.1.10 - Afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal;  
10.1.9 - Ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a Folha de Respostas;  
10.1.10 - Descumprir as instruções contidas no caderno de questões e na Folha de Respostas;  
10.1.11 - Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido;  
10.1.12 - Não permitir a coleta de sua assinatura e coleta da impressão digital durante a realização da 
prova;  
10.1.13 - For surpreendido portando qualquer tipo de arma e se negar a entregar a arma à Coordenação;  
10.1.14 - Recusar-se a ser submetido ao detector de metal;  
10.1.15 - Ausentar-se da sala portando o caderno de questões da Prova Objetiva antes do tempo 
determinado no subitem 6.9;  
10.1.16 - Recusar-se a entregar o material da prova ao término do tempo destinado para a sua 

realização;  
10.1.17 - Se, a qualquer tempo, for constatado por qualquer meio, ter o candidato se utilizado de 
processo ilícito, sua prova será anulada e ele será automaticamente eliminado do Concurso Público. 

 
11- DA CLASSIFICAÇÃO 
 
11.1- Os candidatos habilitados serão classificados dentro dos Empregos, em ordem decrescente da 
Nota Final. 

11.1.1-  Quando houver previsão de apenas Prova Objetiva, a Nota Final será igual à nota da Prova 
Objetiva 
 

NF = NPO 
 
Onde:  
NF = Nota Final; 
NPO = Nota obtida na Prova Objetiva 

 
11.1.2-  Quando houver previsão de Prova de Títulos, a Nota Final será realizada pela soma simples 
das pontuações obtidas nas Provas Objetivas e de Títulos, conforme a seguinte fórmula:  
 

NF= NPO + NPT 
 
Onde:  
NF = Nota Final; 
NPO = Nota obtida na Prova Objetiva; 
NPT = Nota obtida na Prova de Títulos 

 
11.1.3-  Quando houver previsão de Prova Prática, a Nota Final será realizada pela média das 
pontuações obtidas nas Provas Objetiva e Prática, conforme a seguinte fórmula:  
 

NF= NPO + NPP 
     2 
Onde:  
NF = Nota Final; 
NPO = Nota obtida na Prova Objetiva; 
NPP = Nota obtida na Prova Prática 



 
11.2- Da publicação da listagem de classificação final, o candidato poderá apresentar recurso à Comissão 
Organizadora fiscalizadora do Concurso Público, o que será admitido para único efeito de correção de notório 
erro de fato, o qual será analisado pela empresa APTA ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA., Prefeitura 
Municipal de Jardinópolis e referendado pela Comissão Organizadora fiscalizadora do Concurso Público. 
 
11.3- Na hipótese de igualdade de resultado terá preferência, sucessivamente, o candidato que: 

11.3.1-  O candidato com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, na forma do disposto no 
parágrafo único do art. 27 da Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 – Estatuto do Idoso, na 
data do término das inscrições. 
11.3.2-  Aplicado o disposto no item anterior e persistindo o empate, o desempate beneficiará o 
candidato que, tenha obtido o maior número de pontos na prova de Conhecimentos Específicos. 
11.3.3-  Ainda assim, persistindo o empate após aplicação do item 9.3.2., será dada preferência, para 
efeito de classificação, ao candidato de maior idade, assim considerando “dia, mês e ano do 
nascimento”, e desconsiderando “hora de nascimento”: 
11.3.4-  Persistindo o empate, será dada preferência ao candidato que tiver maior número de filhos 
menores de 18 anos ou inválidos sob sua dependência. 

12- RESULTADOS E RECURSOS 

 
12.1- O gabarito oficial das provas objetivas e a classificação final serão divulgados por meio de Edital a ser 
publicado conforme item 1.5 nas datas previstas no Anexo III – Cronograma de Execução.  
 
12.2- Caberão recursos quanto a: publicação dos editais, relação de candidatos, aplicação das provas, 
referente à formulação das questões, publicação de gabaritos, sendo contra erros ou omissões, classificação e 
notas obtidas e publicação do resultado final, dentro de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de 
publicação do ato, devendo o pedido ser encaminhado via e-mail para recursosjardinopolis@aptarp.com.br qual 
será analisado pela empresa Apta Assessoria e Consultoria Ltda. e referendado pela Comissão Organizadora 
fiscalizadora do Concurso Público. 

12.2.1- No caso do recurso ser contra a aplicação da prova, ou gabarito, este deverá ser devidamente 
fundamentado, incluindo bibliografia pesquisada, deverá conter todos os dados que informem a 
identidade do candidato recorrente, Cargo e seu número de inscrição.  
12.2.2- Será rejeitado o recurso que: 
 12.2.2.1- estiver incompleto; 
 12.2.2.2- não apresentar argumentação lógica e consistente; 
     12.2.2.3- for protocolado fora do prazo; 
 12.2.2.4- for encaminhado via fax, via postal, via internet e/ou correio eletrônico ou protocolado 
em endereço diferente do estabelecido. 
12.2.3- Será admitido ao candidato apresentar recurso sobre o mesmo fato apenas uma vez, o qual 
poderá abranger uma ou mais questões relativamente ao seu conteúdo, sendo automaticamente 
desconsiderados os recursos de igual teor interpostos pelo mesmo candidato. 
12.2.4- Caso o recurso for considerado procedente e houver alteração no gabarito oficial, todas as 
provas objetivas que contenham a mesma questão serão corrigidas novamente.  

 
12.3- O resultado com a classificação final do Concurso Público será publicado conforme item 1.5, nas datas 
previstas no Anexo III – Cronograma.   
 
12.4- Os recursos deverão ser apresentados conforme modelo disposto no Anexo IV – Modelo de Formulário 
de Recurso. 
 
12.5- Os recursos intempestivos serão desconsiderados. 
 
12.6- Os candidatos tomarão ciência quanto ao deferimento ou indeferimento do recurso, por meio de Edital 
publicado no endereço eletrônico www.aptarp.com.br podendo consultar integralmente o seu conteúdo através 
do endereço eletrônico www.aptarp.com.br, sendo que não será encaminhada qualquer resposta via fax, e-
mail, postal ou por telefone.  
 
12.7- A decisão da Banca Examinadora em relação à análise de recursos terá caráter irrevogável. 
 
13- DA CONTRATAÇÃO 
 
13.1- A aprovação no Concurso Público assegurará a expectativa de direito à nomeação, ficando a 
concretização desse ato condicionada à observância das disposições legais pertinentes, a lei eleitoral, à 
disponibilidade orçamentária da Prefeitura Municipal de Jardinópolis e da rigorosa ordem de classificação e do 
prazo de validade do Concurso Público. 
 

mailto:recursosjardinopolis@aptarp.com.br
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13.2- A nomeação dos candidatos, observada a ordem de classificação final, far-se-á Prefeitura Municipal de 
Jardinópolis, obedecido ao limite de vagas existentes, as que vierem a ocorrer e as que forem criadas 
posteriormente, durante o prazo de validade deste Concurso Público, sendo que os candidatos estão sujeitos ao 
estágio probatório nos termos legais e constitucionais.  
 
13.3- A convocação será feita pelo setor competente da Prefeitura Municipal de Jardinópolis que determinará o 
horário, dia e local para a apresentação do candidato. 

13.3.1- A convocação dos candidatos será através de convocação pessoal por carta registrada com 
Aviso de Recebimento (A.R) ficando de inteira responsabilidade do candidato manter atualizado seu 
endereço junto a Prefeitura Municipal de Jardinópolis, após a homologação.  
13.3.2- Perderá os direitos decorrentes da aprovação no concurso o candidato que não comparecer na 
data, horário e local estabelecido pela Prefeitura Municipal de Jardinópolis. 
 

13.4- Por ocasião da nomeação serão exigidos dos candidatos classificados os documentos originais e cópias 
relativos à confirmação das condições estabelecidas nos Itens 2 e 3 e seus subitens. 

 
13.5- O candidato aprovado e classificado neste Concurso Público, na forma estabelecida neste Edital, será 
investido no emprego público se atendidas as Escolaridade e Exigências constantes do presente edital.  
 
14- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
14.1- A inscrição do candidato implicará no conhecimento das presentes instruções e na aceitação das 
condições do Concurso Público tais como se acham estabelecidas neste Edital e nas normas legais pertinentes. 
 
14.2- A determinação do local, data e horário das provas é atribuição exclusiva da Comissão Organizadora 
fiscalizadora do Concurso Público e será publicada oportunamente.  
 
14.3- Cabe exclusivamente à Prefeitura Municipal de Jardinópolis o direito de aproveitar os candidatos 
habilitados em número que julgar conveniente e de acordo com o interesse público e disponibilidade financeira, 
nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal, não estando obrigada ao provimento de todas as vagas 
existentes. 
   
14.4- A inexatidão das afirmativas e/ou a existência de irregularidades de documentos, mesmo que verificadas 
posteriormente, acarretarão a nulidade da inscrição e a desqualificação do candidato, com todas as suas 
decorrências, sem prejuízo das medidas de ordem administrativa, civil e criminal. 
 
14.5- Dentro do prazo de validade do presente Concurso Público a Prefeitura Municipal de Jardinópolis por 
ocasião do provimento do Cargo obedecerá rigorosamente à ordem de classificação e o seu prazo de validade, 
podendo o candidato que vier a ser convocado ser investido no Cargo Público se atendidas, à época no ato da 
contratação, todas as exigências para a investidura. 
 
14.6- Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto não 
consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, circunstância esta que será mencionada em Edital, 
comunicado ou aviso a ser publicado, devidamente justificado e com embasamento legal pertinente, sendo 
defeso a qualquer candidato alegar desconhecimento. 
 
14.7- A Prefeitura Municipal de Jardinópolis reserva-se o direito de anular o Concurso Público, bem como de 
adotar providências que se fizerem necessárias para garantir a correção dos procedimentos a ele relativos ou 
deles decorrentes. 
 
14.8- Decorridos 120 (cento e vinte) dias da homologação e não caracterizado qualquer óbice, é facultada a 
incineração dos cadernos de provas e demais registros escritos, mantendo-se, porém, pelo prazo de validade do 
Concurso Público, os registros eletrônicos.   
 
14.9- Caberá ao Prefeito Municipal de Jardinópolis a homologação dos Resultados Finais. 
 
14.10- Os casos omissos serão resolvidos pela empresa Apta Assessoria e Consultoria Ltda., juntamente com a 
Comissão Organizadora fiscalizadora do Concurso Público. 
 
14.11- A Apta Assessoria e Consultoria Ltda. não autoriza a comercialização de apostilas em seu nome e não 
se responsabiliza pelo teor das mesmas. 
 
14.12- Integram este edital os anexos:  

Anexo I -  Atribuição dos Cargos; 
Anexo II  -  Programa de Provas; 
Anexo III -  Cronograma; 
Anexo IV - Declaração – candidato com deficiência 
Anexo V - Formulário de Recursos. 



Anexo VI - Formulário de Entrega de Títulos. 
 
 

 
Jardinópolis, 31 de janeiro de 2019. 

João Ciro Marconi 

Prefeito 



 

  
  PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDINÓPOLIS - SP 

 
                           CONCURSO PÚBLICO 01/2019 
 

ANEXO I - ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 

 
 

TÉCNICO DE ENFERMAGEM II 
Realizar procedimentos de enfermagem dentro das suas competências técnicas e legais; Prestar cuidados de 
enfermagem ao usuário por delegação e supervisão do enfermeiro; Realizar procedimentos de enfermagem nos 
diferentes ambientes, Pronto Atendimento, Hospital, UBS, USF e nos domicílios, dentro do planejamento de 
ações traçado pela equipe; Preparar o usuário para consultas médicas e de enfermagem, exames e tratamentos; 
Zelar pela limpeza e ordem do material, de equipamentos e de dependências da unidade, garantindo o controle 
de infecção; Realizar busca ativa e notificação de doenças e agravos de notificação compulsória e de outros 
agravos e situações de importância local; Executar assistência básica e ações de vigilância epidemiológica e 
sanitária, no nível de suas competências; Participar do processo de territorialização e mapeamento da área de 
atuação da equipe, identificando grupos, familiares e indivíduos expostos a riscos, inclusive aqueles relativos ao 
trabalho, e da atualização contínua dessas informações, priorizando as situações a serem acompanhados no 
planejamento; Realizar o cuidado em saúde da população adscrita, prioritariamente no âmbito da unidade de 
saúde, no domicílio e nos demais espaços comunitários (escolas, associações, entre outros); Realizar ações de 
educação em saúde aos grupos de patologias específicas e às famílias de risco, conforme planejamento da 
equipe; Garantir a integralidade da atenção por meio da realização de ações de promoção da saúde, prevenção 
de agravos e curativos, e da garantia de atendimento da demanda espontânea, da realização das ações 
programáticas e de vigilância à saúde; Realizar a escuta qualificada das necessidades dos usuários em todas as 
ações, proporcionando atendimento humanizado e viabilizando o estabelecimento dos vínculos e realizar outras 
atividades em conformidade com a legislação; Receber e passar plantão de enfermagem; Receber usuários 
admitidos na unidade e dar orientação; Oferecer aos usuários os cuidados de higiene pessoal, conforto e 
prevenção de complicações ou deformidades; Orientar e auxiliar usuários, prestando informações relativas à 
higiene, alimentação, utilização de medicamentos e cuidados específicos em tratamento de saúde; Transportar 
usuários em macas e cadeiras de rodas, realizando a movimentação e o transporte de maneira segura; auxiliar a 
equipe de saúde em tratamentos e exames especiais; Executar prescrições de assistência médica e de 
enfermagem; Auxiliar nos atendimentos de urgência e emergência; participar do tratamento dos usuários, sob a  
supervisão do enfermeiro; Comunicar o enfermeiro e registrar as alterações observadas no estado clínico dos 
usuários sob seus cuidados; Preparar e administrar soros e medicamentos, segundo prescrição médica, sob a 
supervisão do enfermeiro; Controlar e registrar líquidos infundidos, eliminados e outros parâmetros; Coletar e/ou 
auxiliar o usuário na coleta de material para exames de laboratório, segundo orientação; Oferecer alimentação 
aos usuários e passar dieta por sonda; Verificar os sinais vitais e as condições gerais dos usuários, segundo 
prescrição médica e de enfermagem; Acompanhar o transporte de usuários em ambulância, que são 
encaminhados para exames fora da unidade ou transferidos para outras Unidades; Registrar no prontuário todas 
as ações de enfermagem executadas, assinar e carimbar ao término de cada registro; Receber, conferir, 
guardar, manter a ordem dos armários de materiais de enfermagem e medicação e checar data de validade 
periodicamente; Participar de reuniões e treinamentos promovidos pela chefia da unidade; Realizar exames de 
eletrocardiogramas solicitados pelo médico e registrar os exames efetuados; Realizar controles e registros das 
atividades do setor e outros que se fizerem necessários para a realização de relatórios e controles estatísticos; 
Efetuar o controle diário do material utilizado, bem como requisitar, conforme as normas da unidade, o material 
necessário à prestação da assistência; Controlar materiais, equipamentos e medicamentos sob sua 
responsabilidade; Manter equipamentos e a unidade de trabalho organizada, zelando pela sua conservação e 
comunicando ao superior eventuais problemas; Manter a ordem e limpeza do local de trabalho; Executar 
atividades de limpeza, desinfecção, esterilização de materiais e equipamentos, bem como seu armazenamento e 
distribuição; Auxiliar na preparação do corpo após o óbito; Executar outras tarefas compatíveis com as 
exigências para o exercício da função e outras tarefas afins, desde que seja designado pela chefia da unidade e 
sob a supervisão do enfermeiro; Respeitar a hierarquia da instituição e o Código de Ética de Enfermagem; 
Cumprir as normas e ordens de serviços da Secretaria Municipal de Saúde; Cumprir portarias, leis e 
regulamentos da Administração Pública Municipal e do Sistema Único de Saúde - SUS. 

 
MÉDICOS – TODAS AS ESPECIALIDADES (EXCETO PLANTONISTA) 
Realizar atendimento ambulatorial; Realizar a consulta médica conforme preceitos éticos da profissão; Promover 
incremento na qualidade do atendimento médico, melhorando a relação médico-paciente e observando preceitos 
éticos; Exercer todas as atividades inerentes à especialidade e ao cargo que for designado, cumprindo as rotinas 
administrativas estabelecidas; Registrar a consulta médica em impresso próprio da unidade, a queixa, avaliação 
física e psicológica quando se fizer necessária, anotar exames complementares solicitados e o resultado, 
prescrição médica com o nome da medicação a ser administrada, dose, local, data e horário; Realizar o 
preenchimento de fichas de notificação compulsória, nos casos pertinentes; Solicitar exames laboratoriais, 
radiológicos e outros, em impresso próprio da instituição; Realizar pedido de referência e contra referência 
quando necessário, preenchendo em impresso próprio da instituição; Analisar e interpretar resultados de exames 



complementares desde básico, aos de alta complexidade, comparando-os com os padrões de normalidade, para 
confirmar ou informar o diagnóstico; Emitir laudos de exames complementares inerentes à sua especialização 
médica; Auxiliar a instituição na elaboração de protocolos institucionais; Participar de grupos de trabalho e/ou 
reuniões com unidades da Prefeitura e outras entidades públicas e particulares realizando estudos, emitindo 
pareceres ou fazendo exposições sobre situações e/ou problemas identificados, opinando, oferecendo 
sugestões, revisando e discutindo trabalhos técnicos-científicos, para fins de formulação de diretrizes, planos e 
programas de trabalho afetos ao Município; Zelar pela conservação e limpeza do local de trabalho e pela guarda 
dos bens que lhe forem confiados; Utilizar equipamento de proteção individual e coletiva; Comparecer às 
reuniões técnico-científicas de rotina e administrativas quando convocado; Participar, quando solicitado, de 
Comissões necessárias à Instituição; Exercer funções de coordenação, encarregado e chefia quando designado; 
Desenvolver as suas funções de acordo com a conveniência do serviço; Executar outras atividades inerentes à 
sua especialidade e de clínica geral, quando necessário; Exercer atividades técnico-científicas; Cumprir e aplicar 
as leis e regulamentos da Secretaria Municipal de Saúde e do SUS; Regular os processos assistenciais no 
âmbito do SUS do Município, integrando-o com outros níveis do Sistema; Desempenhar tarefas afins em 
conformidade com a legislação; e, cumprir normas, ordens de serviços, portarias e regulamentos da 
Administração Pública Municipal 
 
MÉDICO PLANTONISTA 
Prestar atendimento de Urgência e Emergência a pacientes em demanda espontânea, responsabilizando-se 
integralmente pelo tratamento dos mesmos, o que pode incluir procedimentos tais como: suturas, drenagens e 
passagem de cateteres e outros; Realizar triagem dos casos clínicos identificando os que requerem maior 
atenção da equipe de saúde; Integrar a equipe multiprofissional de trabalho, respeitando e colaborando no 
aperfeiçoamento de normas e procedimentos operacionais; Contatar a Central de Regulação Médica conforme 
protocolos padronizados e atuais para colaborar com a organização e regulação do sistema de atenção às 
urgências; Participar das reuniões necessárias ao desenvolvimento técnico científico da Unidade; Promover 
incremento na qualidade do atendimento médico, melhorando a relação médico-paciente e observando preceitos 
éticos; Realizar a consulta médica conforme preceitos éticos da profissão; Examinar o paciente, utilizando da 
semiologia e semiotécnica pertinente a cada usuário, assim como a utilização de materiais e equipamentos para 
determinar o diagnóstico; Registrar a consulta médica em impresso próprio da unidade, a queixa, avaliação física 
e psicológica quando se fizer necessária, anotar exames complementares solicitados e o resultado, prescrição 
médica com o nome da medicação a ser administrada, dose, local, data e horário; Solicitar exames laboratoriais, 
radiológicos e outros, em impresso próprio da instituição; Realizar de pedido de referência e contra referência 
quando se fizer necessário, preenchendo em impresso próprio da instituição; Analisar e interpretar resultados de 
exames de Raios X, bioquímicos, hematológicos e outros, comparando-os com os padrões de normalidade, para 
confirmar ou informar o diagnóstico; Auxiliar a instituição na elaboração de protocolos institucionais; Participar de 
grupos de trabalho e/ou reuniões com unidades da Prefeitura e outras entidades públicas e particulares 
realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre situações e/ou problemas identificados, 
opinando, oferecendo sugestões, revisando e discutindo trabalhos técnicos-científicos, para fins de formulação 
de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Município; Realizar o preenchimento das fichas de 
notificação compulsória; Zelar pela conservação e limpeza do local de trabalho e pela guarda dos bens que lhe 
forem confiados; Utilizar equipamento de proteção individual e coletiva; Acompanhar paciente em ambulância 
quando necessário; Cumprir e aplicar as leis e regulamentos da Secretaria Municipal de Saúde e do SUS; 
Regular os processos assistenciais no âmbito do SUS do Município, integrando-o com outros níveis do Sistema; 
Participar de todos os atos pertinentes à medicina e prescrever e aplicar especialidades farmacêuticas de uso 
interno e externo indicados em Medicina; Exercer atividades técnico-científicas e assessorar nas atividades de 
ensino e pesquisa quando necessário; Desempenhar tarefas afins em conformidade com a legislação; e, cumprir 
normas, ordens de serviços, portarias e regulamentos da Administração Pública Municipal. 
 
ENCANADOR 
Monta, instala e conserva sistemas de tubulações de material metálico ou não metálico, soldando ou furando, 
utilizando-se de instrumentos apropriados, para possibilitar a condução de ar, água, vapor e outros fluídos, bem 
como a implantação de redes de água e esgoto, conduzir veículos designado pela Prefeitura. E outras atividades 
designadas. 
 
MOTORISTA - MOTORISTA DE AMBULÂNCIA - MOTORISTA DE VEICULO ESCOLAR 
Compreende as tarefas que se destinam a dirigir e conservar veículos automotores, da frota da Prefeitura 
Municipal, tais como: caminhões, automóveis, peruas, picapes, tratores, manipulando os comandos de marcha e 
direção, conduzindo-os em trajeto determinado de acordo com as normas de trânsito e instruções recebidas pela 
chefia imediata ou usuário do veículo, para efetuar o transporte de servidores, autoridades, outros usuários, 
outros materiais e carga leve. E outras atividades designadas. 
 
SERVENTE ZELADOR 
Executa pequenos trabalhos de reparos em alvenaria, concreto, madeira e outros materiais, bem como reparos 
em hidráulica e eletricidade, em próprios do município; e executa trabalhos e atividades rotineiras em geral, 
zeladoria, ajardinamento e manutenção predial, além de. desenvolver atividades de apoio em diversas áreas. 
 
AGENTE DE COMBATE DE ENDEMIAS 



Executa medidas de prevenção de doenças, promoção da saúde controle e vigilância, por meio de ações 
domiciliares ou comunitárias, individuais ou coletivas, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes e 
supervisão do gestor municipal; executa ações de controle aos vetores, visita domicílios para identificação e 
eliminação de focos de insetos multiplicadores de doenças; realiza pesquisa larvária em imóveis para 
levantamento de índice e descobrimento de focos; realiza a eliminação de criadouros tendo como método de 
primeira escolha o controle mecânico (remoção, destruição, vedação etc.); realiza tratamento focal e perifocal, 
utilizando produtos autorizados conforme orientação técnica; executa atividades de bloqueios de controle de 
criadouros; realiza atividades de bloqueio da transmissão de dengue com a utilização de equipamentos portáteis 
para nebulização; realiza pesquisa entomológica em pontos estratégicos em ciclos quinzenais, com tratamento 
químico mensal ou quando necessário; mantem atualizado o cadastro de imóveis e pontos estratégicos e orienta 
a população com relação aos meios de evitar a proliferação de vetores, conduzir veículos designado pela 
Prefeitura e realizar outras atividades em conformidade com a legislação. 
 
INSPETOR DE ALUNOS 
Controla a entrada, recreio e saída de alunos na escola, observando e orientando sempre que  
Necessário; estimula e acompanha alunos em leituras, brincadeiras e jogos, desenvolvendo atividades durante o 
horário de trabalho, fazendo uso de livros, corda, bola, bambolê, jogos em geral, som, entre outros. confere e 
organiza livros da biblioteca, materiais de recreação, uniforme e material didático, facilitando sua localização 
posterior. acompanha professor e alunos em atividades cívicas, passeios e visitas, zelando pela condução dos 
alunos durante o trajeto. efetua a conferência, organização e controle de materiais (uniformes, materiais 
didáticos e de recreação). informa a direção da escola sobre a conduta dos alunos sempre que necessário e 
comunica qualquer anormalidade ocorrida com os alunos. 
 
CUIDADOR 
Acompanhar e auxiliar a pessoa/aluno com deficiência severamente comprometida no desenvolvimento das 
atividades rotineiras, cuidando para que ela tenha suas necessidades básicas (fisiológicas e afetivas) satisfeitas, 
fazendo por ela somente as atividades que ela não consiga fazer de forma autônoma; Atuar como elo entre a 
pessoa cuidada, a família e a equipe da escola; Escutar, estar atento e ser solidário com a pessoa cuidada; 
Auxiliar nos cuidados e hábitos de higiene; Estimular e ajudar na alimentação e na constituição de hábitos 
alimentares; Auxiliar na locomoção; Realizar mudanças de posição para maior conforto da pessoa; Comunicar à 
equipe da escola sobre quaisquer alterações de comportamento da pessoa cuidada que possam ser observadas; 
Acompanhar outras situações que se fizerem necessárias para a realização das atividades cotidianas da pessoa 
com deficiência durante a permanência na escola. O Cuidador auxiliará parcialmente ou realizará, pela pessoa 
assistida, a tarefa de alimentar, vestir, deambular ou locomover; cuidar da higiene corporal, manipular objetos, 
sentar, levantar, efetuar transferência postural, escrever, digitar, comunicar-se, brincar, dentre outras e realizar 
outras atividades em conformidade com a legislação. 
 
ESCRITURÁRIO 
Executa serviços gerais de escritório nas diversas unidades administrativas, como classificação de documentos 
e correspondências, transcrição de dados, lançamentos, prestação de informações, arquivo, digitação, redação 
de documentos, atendimento ao público, controle de estoque, registro de entrada e saída de materiais, e outras 
atividades correlatas. 
 
SECRETÁRIO DO ENSINO 
Organiza as atividades pertinentes à secretaria da escola, recebendo e protocolando documentos, mantendo 
atualizados os prontuários dos alunos, elaborando relatórios, digitando dados, despachando ofícios, atendendo 
pessoalmente e por telefone ao público. 
 
TÉCNICO EM FARMÁCIA 
Executa trabalhos de recebimentos; conferencias; estocagem; controle de estoque; dispensação de 
medicamentos utilizando procedimentos operacionais específicos das áreas; participar da implantação e 
manutenção do Sistema de Gestão da Qualidade, desenvolvendo trabalhos de procedimentos operacionais; 
auxiliar na realização de Auditorias internas; auxiliar na realização de inventários; cabendo-lhe, ainda, dentro das 
atribuições específicas:  receber, conferir, organizar e encaminhar medicamentos; fracionar, separar, 
acondicionar e etiquetar medicamentos; dispensar medicamentos ao público interno ou externo; organizar e 
manter o estoque de medicamentos ordenadamente em sistema de estocagem de prateleiras; aviar requisições 
e receitas; informar ao farmacêutico da unidade sobre irregularidades e estoque mínimo; providenciar através de 
planilha manual ou do microcomputador a atualização de entradas e saídas de medicamentos; esclarecer 
dúvidas e fornecer orientações gerais, para a equipe de saúde, sobre normas para retirada e utilização de 
documentos para prescrição, dispensação e registro de medicamentos e substancias sujeitas a controle 
especial; manter a ordem, higiene e manutenção dos materiais e equipamentos sob sua responsabilidade; 
separar e distribuir medicamentos e produtos afins, segundo as prescrições e requisições enviadas pela 
unidades de internação e do ambulatório, conforme rotina especial determinada pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária; manter em ordem e higiene os materiais e equipamentos sob sua responsabilidade no 
trabalho; desempenhar tarefas afins; e, cumprir ordens de serviços e Portarias do município e realizar outras 
atividades em conformidade com a legislação. 
 



ENFERMEIRO II 
Planejar, controlar as ações relativas ao atendimento da Atenção Básica e/ou Pronto Atendimento, empregando 
processos de rotina ou específicos, para possibilitar a proteção e a recuperação da saúde individual ou coletiva, 
bem como realizar consultas de enfermagem nos programas instituídos em especial nas linhas de cuidados, 
respondendo ao perfil epidemiológico da área de atuação. 
 
PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA I – (PEB I) 
Docência no Ensino Fundamental nos anos iniciais, incluindo, entre outras, as seguintes atribuições: 
Exercer atividades de planejamento do ano letivo, discutindo a proposta da escola, participando da definição da 
proposta pedagógica, fixando metas, definindo objetivos e cronogramas e selecionando conteúdos. 
Preparar aulas, pesquisando e selecionando materiais e informações. 
Diagnosticar a realidade dos alunos e avaliar seu conhecimento, acompanhando o processo de desenvolvimento 
dos alunos e aplicando instrumentos de avaliação. 
Interagir com a comunidade escolar, buscando conscientizá-la sobre temas fundamentais para a cidadania e a 
qualidade de vida. 
Cumprir plano de trabalho segundo a Proposta Pedagógica da Escola. 
Ministrar aulas ensinando os alunos com técnicas de alfabetização, expressão artística e corporal. 
Zelar pela aprendizagem dos alunos. 
Estabelecer e implementar estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento. 
Colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade. 
Desenvolver suas atividades de forma individual e em equipe. 
Incumbir-se das demais tarefas indispensáveis à plena realização dos fins educacionais da escola e ao sucesso 
do processo de ensino-aprendizagem. 
Trabalhar obrigatoriamente os temas transversais. 
 
PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA II 
Docência no Ensino Fundamental em classes dos anos finais, incluindo entre outras, as seguintes atribuições: 
Exercer atividades de planejamento do ano letivo, discutindo a proposta da escola, participando da definição da 
proposta pedagógica, fixando metas, definindo objetivos, cronogramas e selecionando conteúdos. 
Preparar aulas, pesquisando, selecionando materiais e informações. 
Cumprir plano de trabalho segundo a proposta pedagógica da escola. 
Promover a educação dos (as) alunos (as) por intermédio dos seguintes componentes curriculares: língua 
portuguesa, matemática, ciências naturais, geografia, história, educação artística, educação física e línguas 
estrangeiras modernas. 
Planejar cursos, aulas e atividades escolares. 
Avaliar o processo de ensino-aprendizagem e seus resultados. 
Registrar práticas escolares de caráter pedagógico. 
Desenvolver atividades de estudo. 
Participar das atividades educacionais e comunitárias da escola: para o desenvolvimento das atividades e 
mobilizando um conjunto de capacidades comunicativas. 
Estabelecer e implementar estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento. 
Cumprir os dias letivos e horas aula estabelecidas. 
Colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade. 
Incumbir-se das demais tarefas indispensáveis à plena realização dos fins educacionais da escola e ao sucesso 
do processo de ensino-aprendizagem. 
Trabalhar obrigatoriamente os temas transversais. 
 
ELETRICISTA 
Instala e faz a manutenção das redes de distribuição de energia e equipamentos elétricos em geral, guiando-se 
por esquemas e outras especificações, utilizando ferramentas e aparelhos de medição, para assegurar o bom 
funcionamento do sistema elétrico e conduzir veículos designado pela Prefeitura. 
 
ENGENHEIRO II 
Elabora, executa e dirige projetos de engenharia civil, estudando características e preparando planos, métodos 
de trabalho e demais dados requeridos, para possibilitar e orientar a construção, a manutenção e o reparo das 
obras e assegurar os padrões técnicos. Fiscalizar e Executar  obras e serviços. 
Ao Engenheiro com especialização em Engenharia de Segurança do Trabalho, compete as seguintes 
atribuições, conforme estabelecido na Resolução n.º 359 – CONFEA, de 31 de Julho de 1991: Supervisionar, 
coordenar e orientar tecnicamente os serviços de Engenharia de Segurança do Trabalho; Estudar as condições 
de segurança dos locais de trabalho e das instalações e equipamentos, com vistas especialmente aos problemas 
de controle de risco, controle de poluição, higiene do trabalho, ergonomia, proteção contra incêndio e 
saneamento;  Planejar e desenvolver a implantação de técnicas relativas a gerenciamento e controle de riscos; 
Vistoriar, avaliar, realizar perícias, arbitrar, emitir parecer, laudos técnicos e indicar medidas de controle sobre 
grau de exposição a agentes agressivos de riscos físicos, químicos e biológicos, tais como poluentes 
atmosféricos, ruídos, calor, radiação em geral e pressões anormais, caracterizando as atividades, operações e 
locais insalubres e perigosos; Analisar riscos, acidentes e falhas, investigando causas, propondo medidas 
preventivas e corretivas e orientando trabalhos estatísticos, inclusive com respeito a custo;  Propor políticas, 
programas, normas e regulamentos de Segurança do Trabalho, zelando pela sua observância; Elaborar projetos 



de sistemas de segurança e assessorar a elaboração de projetos de obras, instalação e equipamentos, opinando 
do ponto de vista da Engenharia de Segurança;  Estudar instalações, máquinas e equipamentos, identificando 
seus pontos de riscos e projetando dispositivos de segurança; Inspecionar locais de trabalho no que se relaciona 
com a segurança do Trabalho, delimitando áreas de periculosidade; Especificar, controlar e fiscalizar sistemas 
de proteção coletiva e equipamentos de segurança, inclusive os de proteção individual e os de proteção contra 
incêndio, assegurando-se de sua qualidade e eficiência;  Opinar e participar da especificação para aquisição de 
substâncias e equipamentos cuja manipulação, armazenamento, transporte ou funcionamento possam 
apresentar riscos, acompanhando o controle do recebimento e da expedição; Elaborar planos destinados a criar 
e desenvolver a prevenção de acidentes, promovendo a instalação de comissões e assessorando-lhes o 
funcionamento;  Orientar o treinamento específico de Segurança do Trabalho e assessorar a elaboração de 
programas de treinamento geral, no que diz respeito à Segurança do Trabalho;  Propor medidas preventivas no 
campo da Segurança do trabalho, em face do conhecimento da natureza e gravidade das lesões provenientes do 
acidente de trabalho, incluídas as doenças do trabalho;  Informar aos trabalhadores e à comunidade, diretamente 
ou por meio de seus representantes, as condições que possam trazer danos a sua integridade e as medidas que 
eliminam ou atenuam estes riscos e que deverão ser tomadas; Acompanhar a execução de obras e serviços 
decorrentes da adoção de medidas do exercício das funções, apontando os riscos decorrentes desses 
exercícios. 
Compete ainda, ao Engenheiro com especialização em Engenharia de Segurança do Trabalho, além das 
atribuições da Resolução n.º 359 – CONFEA: Executar com Segurança os trabalhos de complexidade e outros; 
elaboração e avaliação ambiental - PPRA e LTCAT- (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais e Laudo 
Técnico das Condições do Ambiente de Trabalho); Colaborar na verificação dos sistemas de proteção contra 
incêndios, coordenar atividades de combate a incêndio e de salvamento e elaborar planos para emergência e 
catástrofes e conduzir veículos designado pela Prefeitura 
 
CONTROLADOR DE COMPRAS 
Elaborar editais de licitação. Cotação de preços. Participação na Comissão de Licitações. Participação na 
equipe de pregão. Controlar prazos contratuais. Controlar valores contratuais. Controlar publicações. 
Fotocópias. Impressões. Digitalizações. E outras atividades designadas. 
 
ARQUITETO 
Elaborar planos e projetos associado a arquitetura em todas as suas etapas, definir materiais, acabamentos, 
técnicas e metodologias. Analisar dados e informações. Fiscalizar e executar obras e serviços. Desenvolver 
estudos de viabilidade financeira econômica e ambiental. Executar outras tarefas compatíveis com as exigências 
para o exercício da função e conduzir veículos designado pela Prefeitura. 
 
BIBLIOTECÁRIO 
Organiza, coordena, supervisiona e executa trabalhos relativos às atividades biblioteconômicas, desenvolvendo 
um sistema de catalogação, classificação, referência e conservação do acervo bibliográfico, para armazenar e 
recuperar as informações de caráter geral ou especifico, e coloca-las à disposição dos usuários, seja em 
bibliotecas ou em centro de documentação e informação. E outras atividades designadas. 
 
ESCRITURARIO DE ENSINO 
Executa serviços gerais de escritório das diversas unidades administrativas, como a classificação de 
documentos e correspondências, transcrição de dados, lançamentos, prestação de informações, arquivo, 
datilografia, digitação em geral e atendimento ao público. E outras atividades designadas. 
 
TRATORISTA 
Compreende as tarefas de operação de tratores e reboques, montados sobre rodas, para carregamento e 
descarregamento de materiais, roçada e terrenos e limpeza de vias, praças e jardins. E outras atividades 
designadas. 
 
PROFESSOR MONITOR DE ATIVIDADE ESPORTIVA 
Promove, desenvolve e aprimora conhecimentos ou habilidades de atletas ou equipes, seguindo as técnicas 
para cada modalidade esportiva. E outras atividades designadas. 
 
OFICIAL DE ADMINISTRAÇÃO 
Desempenha tarefas de caráter administrativo no campo de atuação dos departamentos subordinados às 
Secretarias Municipais, desenvolvimento atividades inerentes a área de atuação, além de planejar, coordenar e 
supervisionar o trabalho desenvolvido. 
 
AUDITOR DE CONTROLE INTERNO 
Supervisionar, coordenar e executar trabalhos de avaliação das metas do Plano Plurianual, bem como dos 
programas e orçamento do governo municipal e sua adequação em relação às obrigações legais e ao 
enfrentamento das necessidades do município levantadas nos diagnósticos setoriais e seus indicadores;  
Avaliar a execução das metas do Plano Plurianual e dos programas do governo, visando a comprovar o alcance 
e adequação dos seus objetivos e diretrizes;  
Avaliar a metodologia de projeção das receitas e despesas constantes das peças de planejamento; 
Fiscalizar a abertura de créditos orçamentários adicionais e a observância dos limites legais pertinentes; 



Fiscalizar a observância, pela administração da Lei 4320/64 e Lei 101/00; 
Examinar a legalidade e avaliar resultados quanto à eficiência e eficácia da gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial nos órgãos da Administração Municipal, bem como da aplicação de recursos públicos e subsídios em 
benefício de empresas privadas;  
Auditar as aplicações constitucionais de recursos no ensino e saúde, bem como a legalidade das despesas por 
recurso utilizado e, ainda, os resultados alcançados. 
Auditar a aplicação dos demais recursos vinculados, inclusive convênios para a execução de projetos de obras e 
ou aquisição de mobiliário e equipamentos, destinados ao desenvolvimento de ações e programas, sua 
execução e prestação de contas; 
Avaliar a execução dos orçamentos do Município tendo em vista sua conformidade com as destinações e limites 
previstos na legislação pertinente;  
Avaliar o objeto dos programas do governo e as especificações estabelecidas, sua coerência com as condições 
pretendidas e a eficiência dos mecanismos de controle interno;  
Fiscalizar a rotina e a execução das atividades do setor de compras do município 
Auditar os processos de licitações dispensa ou de inexigibilidade para as contratações de obras, serviços, 
fornecimentos e outros, inclusive compras diretas;  
Fiscalizar o registro do almoxarifado; 
Auditar a gestão de contratos do município, inclusive quanto a qualidade dos produtos e serviços, 
tempestividade, cumprimento das cláusulas contratuais; 
Analisar contratos emergenciais de prestação de serviço, autorização legislativa e prazos;  
Auditar o registro patrimonial do município; 
Estabelecer cronograma de substituição de bens cuja manutenção não seja operacional e economicamente 
viável; 
Avaliar as condições do mobiliário, equipamentos e veículos, sua conformidade com a legislação vigente e 
adequação aos propósitos para os quais estejam sendo utilizados; 
Auditar o controle da frota municipal quanto ao consumo de combustíveis, manutenção, habilitação dos 
motoristas, escalas de serviços; 
Avaliar a viabilidade da manutenção dos bens constantes do patrimônio do município; 
Fiscalizar a aquisição dos gêneros alimentícios, seu armazenamento, preparo e distribuição da merenda escolar; 
Fiscalizar as condições do transporte escolar, bem como o cumprimento da legislação de regência; 
Avaliar as condições das instalações dos próprios públicos quanto ao cumprimento da legislação vigente e sua 
adequação aos propósitos para os quais estejam sendo utilizadas; 
Auditar os registros de frequência dos funcionários, bem como a contratação de horas extras, pagamento de  
benefícios tais como adicional de insalubridade e adicional de periculosidade, progressão funcional, adicionais 
por tempo de serviço, gratificações, alocação de servidores em relação ao cargo (desvio de função), 
recolhimento dos encargos sociais e trabalhistas, realização e cumprimento do PCMO e  PPRA, nomeações, e 
exonerações, concessão de licenças, realização de concursos públicos e processos seletivos simplificados, 
contratações temporárias, sindicâncias, processos administrativos disciplinares; 
Fiscalizar o pagamento dos subsídios aos agentes políticos; 
Fiscalizar o cumprimento dos limites de gastos com pessoal em relação á receita corrente líquida, em 
conformidade com a legislação de regência; 
Auditar o sistema de previdência dos servidores, regime próprio ou regime geral de previdência social;  
Avaliar o cumprimento do pagamento de precatórios; 
Auditar a investidura nos cargos e funções públicas, a realização de concursos públicos, publicação de editais, 
prazos, bancas examinadoras;  
Apurar existência de servidores em desvio de função; 
Auditar as despesas com pessoal, limites, reajustes, aumentos, reavaliações, concessão de vantagens, previsão 
na lei de diretrizes orçamentárias, plano plurianual e orçamento;  
Analisar procedimentos relativos a processos disciplinares, publicidade, portarias e demais atos;  
Auditar os lançamentos e registros contábeis, assim como a elaboração e divulgação dos relatórios, 
demonstrativos e balanços, fiscalizar o cumprimento da ordem cronológica de pagamentos; 
Examinar e analisar os procedimentos da tesouraria, saldo de caixa, pagamentos, recebimentos, cheques, 
empenhos, aplicações financeiras, rendimentos, plano de contas, escrituração contábil, balancetes, 
adiantamentos; 
Verificar e controlar, periodicamente, os limites e condições relativas às operações de crédito, assim como os 
procedimentos e normas sobre restos a pagar e sobre despesas com pessoal nos termos da Lei de 
Responsabilidade Fiscal e do Regimento Interno do Sistema de Controle Interno do Município; 
Exercer controle das operações, avais e garantias, bem como dos direitos e deveres do Município;  
Avaliar o cumprimento das obrigações legais quanto a sua fidedignidade e tempestividade; 
Auditar lançamento e cobrança de tributos municipais, cadastro, revisões, reavaliações, prescrição, 
cancelamentos, baixas, inscrição, fiscalização tributária e de posturas, inclusive gestão da dívida ativa;  
Analisar celebração bem como a execução e prestações de contas das parcerias com as Organizações da 
Sociedade Civil; 
Fiscalizar o cumprimento da legislação pertinente à transparência pública e informação ao cidadão; 
Auditar os serviços do órgão de trânsito, multa dos veículos do Município, sindicâncias administrativas, 
documentação dos veículos, seus equipamentos, atuação da Junta Administrativa de Recursos de Infrações – 
JARI;  



Fiscalizar o cumprimento, pelo município, da legislação pertinente ao meio ambiente, mobilidade urbana, gestão 
de resíduos, saneamento, acessibilidade, plano diretor, parcelamento do solo; 
Avaliar a gestão dos administradores municipais para comprovar a legalidade, legitimidade, razoabilidade e 
impessoalidade dos atos administrativos pertinentes aos recursos humanos e materiais; 
Subsidiar, através de recomendações, o exercício do cargo do Prefeito, dos Secretários e dirigentes dos órgãos 
da administração indireta, objetivando o aperfeiçoamento da gestão pública;  
Prestar apoio ao órgão de controle externo no exercício de suas funções constitucionais e legais;  
Exercer outras atividades inerentes ao sistema de controle interno; 
Os relatórios serão elaborados com frequência mínima quadrimestral quando não conflitar com a legislação ou 
ainda em periodicidade menor quando necessário e conduzir veículos designado pela Prefeitura. 
 
QUÍMICO 
Programar, organizar, orientar e supervisionar, dentro de padrões pré-estabelecidos, as atividades referentes á 
operação do sistema de captação e tratamento de água e esgoto; Preparar reagentes químicos, fazer análises 
físico-químicas e bacteriológicas; Confeccionar relatórios e enviar aos órgãos exigentes; Controlar os estoques 
de produtos químicos utilizados no tratamento da água e de reagentes e materiais utilizados no laboratório para 
licitações; Operar e verificar os aparelhos de laboratório, mantendo-os em funcionamento; Atuar no tratamento 
de água e de efluentes, realizar especificações técnicas aplicando as portarias e normas vigentes no que tange 
ao controle da qualidade da água e do esgotamento sanitário; Responsabilizar-se tecnicamente pelo tratamento 
da água e esgoto perante o Conselho Regional de Química; Fazer análises da água e esgoto; Implantar as 
normas e procedimentos para determinar a qualidade da água distribuída; Orientar os operadores da Estação de 
Tratamento de Água e da Estação de Tratamento de Esgoto, visando a qualidade do tratamento da água e do 
esgoto; Aplicar e fazer cumprir as normas vigentes sobre controle de qualidade da água distribuída e tratamento 
do esgoto; Operar micro computador e sistemas utilizados pelo serviço de Tratamento de Água e Esgoto na área 
afim; Instruir e supervisionar a higiene da Estação de Tratamento de Água e da Estação de Tratamento de 
Esgoto e captação; ; Executar outras tarefas correlatas e conduzir veículos designado pela Prefeitura. 
 
CONTADOR II 
. Descrição Sintética:  
Organiza e dirige os trabalhos inerentes à contabilidade da Prefeitura, planejando, supervisionando, orientando 
sua execução e participando dos mesmos, de acordo com as exigências legais, orçamentária, ao controle da 
situação patrimonial econômica e financeira da administração direta.  
. Descrições Analíticas Típicas: 
. Coordenar os serviços executados pelos demais funcionários da Contabilidade: orçamentária, financeira e 
patrimonial, definindo a classificação de receitas e despesas; 
. Escriturar e Supervisionar analiticamente os registros das operações contábeis atendendo aos atos e fatos 
administrativos, e à legislação pertinente, objetivando a elaboração dos balancetes mensais: orçamentários, 
financeiro e patrimonial, de forma analítica e sintética. 
. Acompanhar processos de realização de despesas em todas as suas etapas orçamentária/financeira, ou seja, 
reserva, empenho, liquidação e pagamento, e suas anulações respectivas;  
. Assinar, como responsável técnico, todos os documentos de natureza contábil gerados pela área de 
contabilidade. 
· Preparar relatórios informativos sobre a situação financeira e patrimonial da repartição;  
· Orientar na organização de processos de tomadas de prestação de contas; executar processos de 
transferências dos dados contábeis para órgãos externos, inerentes à contabilidade;  
. Zelar pela pontualidade e cumprimento dos prazos das prestações de contas mensais, bimestrais, trimestrais, 
quadrimestrais e semestrais, quando for o caso, e balanços do Município.  
. Supervisionar diariamente, a elaboração das conciliações de contas bancárias e contábeis, o registro e 
conciliação contábil da arrecadação, e quando necessário executar pessoalmente a tarefa, e assiná-la dando 
exatidão.   
. Analisar a incidência de tributos, contribuições e demais retenções.  
. Elaborar e avaliar os relatórios e demonstrativos bimestrais, trimestrais, quadrimestrais, semestrais e anuais 
exigidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal.   
. Zelar pela pontualidade e cumprimento dos prazos das prestações de contas mensais, bimestrais, trimestrais, 
quadrimestrais, semestrais, e anuais, quando for o caso, e balanços do Município.  
. Executar serviços gerais administrativos, de expediente ligados à área contábil, orçamentária e financeira.  
· Desempenhar outras tarefas afins e acessórias, inerentes à contabilidade, inclusive as editadas pelas normas 
contidas no respectivo regulamento da profissão, e no Manual de Contabilidade Aplicada no Serviço Público 
(MCASP). 
. Ser registrado e habilitado no Conselho da profissão (CRC); ter conhecimento de Word e Excell, e disposição 
para operar Sistema Informatizado Operacional de Gerenciamento Contábil e financeiro, público. 
 
 
FISCAL DE OBRAS 
Fiscaliza as obras de construção civil, observando e fazendo cumprir normas e regulamentos estabelecidos em 
legislação específica, para garantir a segurança da comunidade, conduzir veículos designado pela Prefeitura. E 
outras atividades designadas. 
 



 
 

 

 
   

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDINÓPOLIS - SP 
 
                           CONCURSO PÚBLICO 01/2019 
 
                              ANEXO II – PROGRAMA DE PROVA 

 
 

ALFABETIZADO / ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO 

 
 SERVENTE ZELADOR 
 TRATORISTA 

 

CONHECIMENTOS GERAIS 

 
PORTUGUÊS: Estudo de texto: compreensão e estabelecimento de relações entre ideias contidas no texto; 
identificação do significado de palavras no texto; elaboração de conclusões a partir das informações contidas no 
texto. Conhecimentos linguísticos: adjetivos, pronomes, advérbios e conjunções; pontuação: ponto-final, ponto 
de exclamação, ponto de interrogação, dois pontos, travessão e vírgula; concordância do artigo com o 
substantivo e do adjetivo com o substantivo; concordância do verbo com o sujeito (casos simples); pronomes 
pessoais e possessivos; ortografia. Obs. Serão utilizadas as regras ortográficas introduzidas pelo Decreto 
Federal n. 6.583 de 29/09/08. 
 
MATEMÁTICA: Leitura e escrita dos números naturais (inteiros e não-negativos). Números pares e números 
ímpares, antecessor e sucessor de um número natural. Conceito de dobro, triplo, dezena, centena, dúzia. 
Operações com números naturais. Problemas de aplicação. Operação com os conjuntos numéricos: adição, 
subtração, divisão, multiplicação, potenciação e radiciação. Unidades de comprimento (centímetro, metro, 
quilômetro), tempo (hora, minuto e segundo, dia, mês e ano), área (metro quadrado) e volume (metro cúbico).  
Problemas envolvendo a nossa moeda, o real. Problemas de raciocínio lógico adequado ao nível. 
 



 

 

ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO 

 
 ELETRICISTA 
 ENCANADOR 
 MOTORISTA DE VEÍCULO ESCOLAR 
 MOTORISTA 
 MOTORISTA DE AMBULÂNCIA 

 

CONHECIMENTOS GERAIS 

 
PORTUGUÊS: Fonética e Fonologia; Divisão silábica; Acentuação gráfica; Emprego do hífen; Ortografia; 
Pontuação; Estrutura das palavras; Classes gramaticais; Flexão verbal e nominal; Pronomes: emprego e 
colocação; Empregos de tempos e modos verbais, vozes do verbo; Concordância nominal e verbal; Crase; 
Interpretação de texto; Análise sintática: termos da oração, classificação de orações. Obs. Serão utilizadas as 
regras ortográficas introduzidas pelo Decreto Federal n. 6.583 de 29/09/08. 
 
MATEMÁTICA: Conjuntos Numéricos: naturais, inteiros, racionais, irracionais e reais; Operações com os 
conjuntos numéricos: adição, subtração, multiplicação, divisão, potenciação e radiciação; Equação e inequação 
do 1º grau; Equação do 2º grau; Fatoração; Porcentagem; Juros simples e compostos; Descontos; Relações e 
Funções; Área, perímetro, volume e densidade; Área das figuras planas; Sistema decimal de medidas; Polígonos 
e circunferência; Razões e proporções. 
 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
ENCANADOR 

 
Detecção eletrônica ultra-sônica de vazamento  
Conhecimento de tubulações de PVC, ferro e cobre  
Instalação de válvulas de descarga e registros  
Instalação hidráulica de maneira geral 
 

REDE DE ÁGUA FRIA OU QUENTE 
Executar a instalação de rede de água fria residencial e predial, identificando a tecnologia do processo e 
utilizando equipamentos e ferramentas de acordo com noções de higiene e segurança. 
 

Noções de Higiene e Segurança 
Alimentação e distribuição de reservatório domiciliar. 
Instalação de água fria em área de serviço 
Instalação de aquecedores 
Instalação de água fria e quente para banheiro completo e cozinha. 
 

REDE SANITÁRIA 
Executar a instalação de rede sanitária predial e residencial, identificando a tecnologia do processo e utilizando 
equipamentos e ferramentas, de acordo com as normas técnicas e de segurança no trabalho. 
 

Noções de Higiene e Segurança no Trabalho. 
Instalação de esgoto primário para banheiro simples. 
Instalação de caixa sifonada e ramais secundários para banheiros simples. 
Instalação de ramal de esgoto primário com tubo de queda e ventilação. 
Instalação de caixa sifonada e ramais secundários para banheiros completo. 
 

REDE PREDIAL 
Noções de higiene e segurança no trabalho. 
Alimentação e distribuição de reservatório domiciliar. 
Instalação de recalque. 
Instalação de ligação predial. 
Instalação de água fria em área de serviço. 
Instalação de água fria em cozinha. 
Instalação de água fria em banheiro. 
Instalação de água fria em banheiro completo. 
Instalação de água quente para banheiro completo. 
Instalação de aquecedores. 
Instalação de louças e metais sanitários. 
Instalação de pia de cozinha e ligação ao esgoto. 
Instalação de sprinkler. 
Instalação de rede de esgoto. 



 
Conhecimento de Equipamentos de Proteção Individual de Encanador 

 
 

MOTORISTA DE VEÍCULO ESCOLAR 
 

MOTORISTA 
 

MOTORISTA DE AMBULÂNCIA 
 
Lei 9.503 de 23 de setembro de 1.997 
Lei 9.602 de 21 de janeiro de 1.998 
Conhecimentos gerais sobre direção defensiva 
Noções básicas de primeiros socorros, mecânica e meio ambiente 
Placas de sinalização e regulamentação de trânsito  
 
 

ELETRICISTA  
 
 
Noções e Normas de Segurança do Trabalho, Higiene e Comportamento. Prevenção de Riscos no Ambiente de 

Trabalho; Organização do Trabalho e Processos de Trabalho, Medidas de Proteção Coletiva, Medidas de 

Proteção Individual, Proteção Contra Incêndio e Primeiros Socorros; Condições Sanitárias e de Conforto nos 

Locais de Trabalho, Coleta e Armazenamento do Lixo.



 

 

ENSINO MÉDIO/TÉCNICO COMPLETO 

 
 AGENTE DE COMBATE DE ENDEMIAS 
 CONTROLADOR DE COMPRAS 
 CUIDADOR 
 ESCRITURÁRIO 
 ESCRITURÁRIO DE ENSINO 
 FISCAL DE OBRAS 
 INSPETOR DE ALUNOS 
 OFICIAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 SECRETÁRIO DE ENSINO 
 TÉCNICO DE ENFERMAGEM II 
 TÉCNICO DE FARMÁCIA 

 

CONHECIMENTOS GERAIS 

 
PORTUGUÊS: Fonética e Fonologia; Divisão Silábica; Acentuação Gráfica; Emprego do hífen; Ortografia; 
Pontuação; Processos de Formação das Palavras; Estrutura das Palavras; Classes Gramaticais; Pronomes: 
emprego e colocação; Empregos de tempos e modos verbais, vozes do verbo; Concordância nominal e verbal; 
Crase; Interpretação de texto; Análise Sintática; Análise Morfológica; Regência Verbal e Nominal; Figuras de 
Linguagem; Vícios de Linguagem. Obs. Serão utilizadas as regras ortográficas introduzidas pelo Decreto Federal 
n. 6.583 de 29/09/08. 
 
MATEMÁTICA: Conjuntos Numéricos: naturais, inteiros, racionais, irracionais e reais; Intervalos; Expressões 
algébricas; Potenciação; Radiciação; Equação e inequação do 1º grau; Fatoração; Regra de Três simples e 
composta; Porcentagem; Juros simples e compostos; Descontos; Noções de estatística: médias, distribuição de 
freqüências e gráficos; Equação do 2º grau; Funções do 1º e do 2º graus: conceito, gráfico, propriedades e 
raízes; Geometria: plana e espacial; Relações e funções; Sistema decimal de medidas: unidade de comprimento 
e superfície; Área das Figuras Planas. 
 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
AGENTE DE COMBATE DE ENDEMIAS 

 
Lei n.º 11.350/2006 que dispõe sobre a regulamentação da Profissão de Agente de combate às endemias.  
Lei nº 13.595/2018 que altera a lei 11.350, de 5 de outubro de 2016, para dispor sobre a reformulação das 
atribuições, a jornada e as condições de trabalho, o grau de formação profissional, os cursos de formação 
técnica e continuada e a indenização de transporte dos profissionais Agentes Comunitários de Saúde e Agentes 
de combate as endemias.  
Leis Orgânicas da Saúde nº 8.080/90 e nº 8.142/90.  
Noções básicas de epidemiologia: doenças de notificação compulsória Nacional, doenças de notificação 
compulsória no Estado de São Paulo, controle de agravos, investigação epidemiológica, surto, epidemia, 
endemia e pandemia.  
Dengue, Zika e Chikungunya: conceitos, sintomatologia, agente etiológico, modo de transmissão, período de 
incubação, medidas preventivas. 
Febre amarela: conceito, transmissão, agente etiológico, medidas preventivas. 
Raiva: conceito, transmissão, fontes de infecção, período de incubação, medidas de controle. 
Noções básicas de imunização. 
Acidentes por animais peçonhentos  
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CONTROLADOR DE COMPRAS 
 

Administração Pública: conceito e princípios básicos. Poderes e deveres dos agentes administrativos;  
Atos administrativos: conceito e requisitos, classificação, atributos, espécies, sua revogação e anulação;  
Licitação: normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, serviços (inclusive de 
publicidade), compras, alienações e locações.  
Contratos administrativos: interpretação, tipos. 
Princípios Constitucionais. 
Noções de Contabilidade Pública. 
Lei 8.666/93 e suas alterações – Lei de Licitações. 
Decreto nº 7.892, de 23 de Janeiro de 2013 
Lei 10.520/02 – Lei do Pregão  
Lei 101/00 – Lei de Responsabilidade Fiscal 
Lei 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor 
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Lei 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 

 
 

CUIDADOR 
 

Lei 13.146 de 6/07/2015 – Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa 
com Deficiência). 
Lei 8.069 de 13/07/1990 – Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências 

 
 

ESCRITURÁRIO 
 

ESCRITURÁRIO DE ENSINO 
 

SECRETÁRIO DE ENSINO 
 

INFORMÁTICA: 
Sistemas operacionais – Linux, Windows XP, Seven (7), Vista, tais como: Criação de Pasta, localização de 
arquivos, Criação de Atalhos, extensão dos arquivos, Trabalhando com Janelas, Lixeira, Painel de Controle, 
Aplicativos do sistema e etc. 
MS-Word 2007/2010, tais como: Estrutura básica dos documentos, edição e formatação de textos, cabeçalhos, 
parágrafos, fontes, colunas, marcadores simbólicos e numéricos, tabelas, impressão, controle de quebras e 
numeração de páginas, legendas, índices, inserção de objetos, campos predefinidos, caixas de texto e etc. 
MS-Excel 2007/2010, tais como: Estrutura básica das planilhas, conceitos de células, linhas, colunas, pastas e 
gráficos, elaboração de tabelas e gráficos, uso de fórmulas, funções e macros, impressão, inserção de objetos, 
campos predefinidos, controle de quebras e numeração de páginas, obtenção de dados externos, classificação 
de dados e etc. 
MS-Power Point: Estrutura básica dos slides, conceitos da área de trabalho, criação e apresentação, inserção 
de imagens, aplicação de efeitos, diagramas e organogramas e etc. 
SuiteBrOffice, tais como: Criação, formatação e impressão de textos, planilhas e slides, funções, fórmulas e 
elaboração de gráficos, criação de apresentação eletrônica, edição de textos e etc. 
Correio Eletrônico MS Outlook Express ou 2007/2010, tais como: Configuração e uso de correio eletrônico, 
preparo e envio de mensagens, anexação de arquivos, catálogo de endereços, criação de grupos e etc. 
Internet tais como: História da Internet, Provedores, navegação Internet, conceitos de URL, links, sites, busca e 
impressão de páginas, Salvar Iinks, Salvar Imagens, sobre redes sociais (Twitter, Facebook e Linkedin), Discos 
Virtuais e etc. 
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FISCAL DE OBRAS 

 
Lei Federal nº 10.098 de 19/12/2000 (Acessibilidade) 
Decreto Federal nº 5.296 de 02/12/2004 (Acessibilidade) 
Código de Obras e Posturas do Município 
 
 

INSPETOR DE ALUNOS 
 

Lei 8.069 de 13/07/1990 – Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências 
 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA: 
MS-Word 2007/2010, tais como: Estrutura básica dos documentos, edição e formatação de textos, cabeçalhos, 
parágrafos, fontes, colunas, marcadores simbólicos e numéricos, tabelas, impressão, controle de quebras e 
numeração de páginas, legendas, índices, inserção de objetos, campos predefinidos, caixas de texto e etc. 
MS-Excel 2007/2010, tais como: Estrutura básica das planilhas, conceitos de células, linhas, colunas, pastas e 
gráficos, elaboração de tabelas e gráficos, uso de fórmulas, funções e macros, impressão, inserção de objetos, 
campos predefinidos, controle de quebras e numeração de páginas, obtenção de dados externos, classificação 
de dados e etc. 
Correio Eletrônico MS Outlook Express ou 2007/2010, tais como: Configuração e uso de correio eletrônico, 
preparo e envio de mensagens, anexação de arquivos, catálogo de endereços, criação de grupos e etc. 
 

 
OFICIAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 
Conhecimentos de Direito Administrativo: 
Princípios da Administração Pública. Poderes da Administração. Servidores públicos. Atos administrativos. 
Administração Direta e Administração Indireta.  
 

Bibliografia sugerida para Direito Administrativo:  
MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. São Paulo: Malheiros Editores, Edição atualizada. 
MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. São Paulo: Malheiros Editores, Edição 
atualizada. 
 
NOÇÕES DE INFORMÁTICA: 
MS-Word 2007/2010, tais como: Estrutura básica dos documentos, edição e formatação de textos, cabeçalhos, 
parágrafos, fontes, colunas, marcadores simbólicos e numéricos, tabelas, impressão, controle de quebras e 
numeração de páginas, legendas, índices, inserção de objetos, campos predefinidos, caixas de texto e etc. 
MS-Excel 2007/2010, tais como: Estrutura básica das planilhas, conceitos de células, linhas, colunas, pastas e 
gráficos, elaboração de tabelas e gráficos, uso de fórmulas, funções e macros, impressão, inserção de objetos, 
campos predefinidos, controle de quebras e numeração de páginas, obtenção de dados externos, classificação 
de dados e etc. 
Correio Eletrônico MS Outlook Express ou 2007/2010, tais como: Configuração e uso de correio eletrônico, 
preparo e envio de mensagens, anexação de arquivos, catálogo de endereços, criação de grupos e etc. 

 
 
 



 

TÉCNICO DE ENFERMAGEM II 
 
SUS – Sistema único de Saúde 
Lei do exercício profissional da Enfermagem 
Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem 
Competências do Conselho Federal de Enfermagem (COFEN)e Conselho Regional de Enfermagem (COREN). 
Sistematização da Assistência de Enfermagem-atribuições de cada categoria profissional na enfermagem. 
Noções de epidemiologia e vigilância epidemiológica 
Programa de imunização  
Doenças de notificação compulsória Nacional e Estadual 
Política Nacional da Atenção Básica (PNAB) 
Cálculo e administração de medicamentos 
Fundamentos de Enfermagem: procedimentos técnicos 
Segurança do paciente 
Comunicação em enfermagem.  
Enfermagem em saúde ocupacional 
Assistência de enfermagem em doenças infectocontagiosas 
Assistência de enfermagem em clínica cirúrgica: período pré, intra e pós operatório 
Assistência de enfermagem em clínica médica: doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) 
Assistência de enfermagem em urgências e emergências 
Assistência de enfermagem em saúde do adulto e idoso 
Assistência de enfermagem e saúde da mulher: pré-natal, parto, puerpério, prevenção de doenças ginecológicas, 
violência sexual 
Assistência de enfermagem à saúde da criança e do adolescente: crescimento e desenvolvimento, aleitamento 
materno, ao recém nascido de alto e baixo risco. 
Gerenciamento de resíduos nos serviços de saúde 
Infecção hospitalar 
Prevenção e tratamento de feridas 
Noções de Central de Material e Esterilização-CME. 
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http://portal.coren-sp.gov.br/sites/default/files/boas-praticas-calculo-seguro-volume-2-calculo-e-diluicao-de-medicamentos_0.pdf
https://www20.anvisa.gov.br/segurancadopaciente/index.php/publicacoes/category/cursos-aulas-e-seminarios
https://eccguidelines.heart.org/wp-content/uploads/2015/10/2015-AHAGuidelines-Highlights-Portuguese.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/prevencao_agravo_violencia_sexual_mulheres_3ed.pdf
http://www.corensp.gov.br/sites/default/files/livreto_nr32_0.pdf
http://www1.inca.gov.br/inca/Arquivos/DDiretrizes_para_o_Rastreamento_do_cancer_do_colo_do_utero_2016_corrigido.pdf
http://www1.inca.gov.br/inca/Arquivos/DDiretrizes_para_o_Rastreamento_do_cancer_do_colo_do_utero_2016_corrigido.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/atencao_humanizada_recem_nascido_canguru.pdf
http://www.fiocruz.br/redeblh/media/arn_v1.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/atencao_recem_nascido_%20guia_profissionais_saude_v2.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/atencao_saude_recem_nascido_profissionais_v3.pdf
http://www.redeblh.fiocruz.br/media/arn_v4.pdf
http://portal.anvisa.gov.br/documents/33852/271855/Nota+T%C3%A9cnica+GVIMS-GGTES+n%C2%BA+03-2017/54ec39f6-84e0-4cdb-a241-31491ac6e03e
http://portal.anvisa.gov.br/documents/33852/271855/Nota+T%C3%A9cnica+GVIMS-GGTES+n%C2%BA+03-2017/54ec39f6-84e0-4cdb-a241-31491ac6e03e
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/plano_acoes_enfrent_dcnt_2011.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/estrategias_cuidado_pessoa_diabetes_mellitus_cab36.pdf
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/caderno_37.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/protocolo_clinico_diretrizes_terapeutica_atencao_integral_pessoas_infeccoes_sexualmente_transmissiveis.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/protocolo_clinico_diretrizes_terapeutica_atencao_integral_pessoas_infeccoes_sexualmente_transmissiveis.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cd04_13.pdf


 

TÉCNICO DE FARMÁCIA 

1. Noções básicas de Físico-Química 
            1.1. Soluções 
            1.2. Concentrações 
            1.3. Diluições 
            1.4. Suspensões 
            1.5. Emulsões 
2. Noções básicas sobre operações farmacêuticas 
            2.1. Pesagem 
            2.2. Medidas de volume 
            2.3. Separação 
            2.4. Divisão 
3. Unidades de massa, de comprimento e de volume; 
4. Noções básicas de antissepsia, desinfecção e esterilização; 
5. Noções de organização e funcionamento de estabelecimentos farmacêuticos; 
6. Formas farmacêuticas; 
7. Nomes comerciais, princípios ativos e apresentações dos medicamentos;  
8. Estocagem e controle de temperatura de geladeira, ambiente e umidade; da validade e dos aspectos físico-
químicos dos medicamentos; 
10. Vias de administração dos medicamentos; 
11. Medicamentos controlados, genéricos e antibióticos; 
12. Tipos de receitas; 
13. Noções de legislação farmacêutica e sanitária; 
14. Conceitos básicos de saúde e doença; 
15. Noções sobre os riscos e benefícios na utilização de medicamentos. 
16. Noções básicas de farmacologia, portaria 344/98 que trata dos psicotrópicos e a portaria RDC 44 que trata 
sobre a prescrição e dispensação de antibióticos 
 

 

 

 

 



 

 

ENSINO SUPERIOR COMPLETO 

 
 ARQUITETO 
 AUDITOR DE CONTROLE INTERNO 
 BIBLIOTECÁRIO 
 CONTADOR II 
 ENFERMEIRO II 
 ENGENHEIRO II 
 QUÍMICO 
 PROFESSOR MONITOR DE ATIVIDADES ESPORTIVAS 

 

CONHECIMENTOS GERAIS 

 
PORTUGUÊS: Leitura e interpretação de diversos tipos de textos (literários e não literários). Sinônimos e 
antônimos. Sentido próprio e figurado das palavras. Pontuação. Classes de palavras: substantivo, adjetivo, 
numeral, artigo, pronome, verbo, advérbio, preposição e conjunção: emprego e sentido que imprimem às 
relações que estabelecem. Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Colocação pronominal. 
Crase. Obs. Serão utilizadas as regras ortográficas introduzidas pelo Decreto Federal n. 6.583 de 29/09/08. 

 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
ARQUITETO 

 
1. TECNOLOGIA DAS EDIFICAÇÕES: 
Materiais e Técnicas de Construção;  
Sistemas Construtivos;  
Planejamento e Orçamento de Obra;  
Topografia; 
Instalações (Elétricas, Telefonia, Cabeamento Lógico, Hidráulicas, Gás, Águas Pluviais); 
Conforto Térmico: 
Desempenho de Materiais e Ventilação Natural; 
Acústica Arquitetônica; 
Iluminação Natural e Artificial;  
Eficiência Energética e Automação Predial. 
  
2. PROJETO DE ARQUITETURA: 
Linguagem e metodologia do projeto de arquitetura; 
Domínios Público e Privado;  
Aspectos Psico-sociais do Meio Ambiente; (Uso Ambiental);  
Sustentabilidade e suas aplicações projetuais na arquitetura; 
Desenvolvimento Sustentável pelo Projeto de Arquitetura;  
Estruturas e a Ordenação do Espaço Edificado na Paisagem Urbana; 
Programa de necessidades físicas das atividades e dimensionamento básico; 
Layout; 
Ergonomia;  
Fundamentos para Inclusão Social de Pessoas com Deficiência e de Outros com Mobilidade Reduzida;  
Elementos de Acessibilidade a Edificações, Espaço e Equipamentos Urbanos; 
Conhecimentos em computação gráfica aplicados à arquitetura, ao urbanismo, ao paisagismo e comunicação 
visual.  
 
3. URBANISMO E MEIO AMBIENTE: 
Sítio Natural; 
Paisagismo; 
Estrutura Urbana;  
Zoneamento e Diversidade;  
Densidade Urbana;  
Áreas de interesse especial; 
Tráfego e Hierarquia Viária; 
Imagem Urbana; 
Uso e Ocupação do Solo;  
Legislação Urbanística; 
Legislação ambiental e urbanística, estadual e federal; 
Estatuto da Cidade - diretrizes gerais da política urbana - Lei n.° 10.257, de 10/07/2001 e Lei Federal n.° 
6.766/79;  



Mercado Imobiliário e Política de Distribuição dos Usos Urbanos; 
Sustentabilidade e suas aplicações projetuais no urbanismo e paisagismo (Agenda 21 e Agenda Habitat).  
Contratos e Responsabilidades decorrentes da construção; 
Direito de construir: limites, restrições de vizinhança, limitações administrativas; 
Instrumentos de intervenção urbanística: limitações e restrições a propriedade, servidão urbanística, 
desapropriações; 
Planejamento Urbano; 
Desenho Urbano/Restauração Urbana; 
Índices Urbanísticos; 
Impactos Ambientais Urbanos; 
Mobiliário Urbano/Comunicação Visual Urbana. 
 
4. INFORMÁTICA:  
Internet: navegação básica (Internet Explorer e Mozilla Firefox), utilização de ferramentas de busca (Google, 
Yahoo, Alta Vista, Cuil e outros);  
Serviços Web: transferências de arquivos (download e upload); 
Correio eletrônico (Webmail e programas cliente);  
Segurança: conceitos de vírus, spam, certificados de segurança; acesso a sites seguros. 
Cuidados e prevenções; antivírus; antispam;  
Hardware: conceitos básicos dos componentes de um computador; dispositivos de entrada e saída;  
Novos dispositivos de armazenamento;  
Sistema operacional Windows: conceitos básicos de operação com arquivos; pastas; atalhos;  
Ambientes de Rede: compartilhamento de arquivos em rede; conexões de rede; impressão remota de arquivos;  
Aplicativos no ambiente Windows: abrir e salvar documentos; configuração do leiaute de página; inserção de 
figuras, tabelas e objetos; teclas de atalho; formatação e impressão de arquivos; 
Editor de texto: conceitos e operações básicas; edição e formatação de documentos; inserção de cabeçalhos, 
rodapés e numeração de páginas; uso de estilos de formatação; corretores ortográfico e gramatical;  
Editor de planilhas eletrônicas: conceitos e operações básicas; conceitos de células, linhas e colunas; 
elaboração de planilhas; cálculos usando fórmulas e funções; classificação de dados; inserção de gráficos; 
formatação de tabelas; 
Editor de apresentação: operações e conceitos básicos; formatação de apresentações; inserção de slide mestre; 
inserção de figuras e objetos; apresentação de slides. 
AutoCAD  
  
BIBLIOGRAFIA SUGERIDA (*)  
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 6492 – Representação de projetos de arquitetura.  
ARANTES, Otília. O lugar da arquitetura depois dos modernos. São Paulo: Nobel/FAPESP/EDUSP, 1993.  
ARANTES, Otília. Urbanismo em fim de linha e outros estudos sobre o colapso da modernização arquitetônica. 
São Paulo: EDUSP, 1998.   
ARGAN, Giulio Carlo. Projeto e destino. São Paulo: Ática, 2001.  
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DOS ESCRITÓRIOS DE ARQUITETURA. Manual de contratação de serviços de 
arquitetura e urbanismo. São Paulo: Pini, 1992.  
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 9050: 2004. Acessibilidade a edificações, 
mobiliário, espaços e equipamentos urbanos.  
BRANDÃO. Carlos Antônio Leite. A formação do homem moderno vista através da arquitetura. Belo Horizonte: 
UFMG, 1999.  
CAPRON, H.L.; JOHNSON, J.A. Introdução a informática. 8.ed. São Paulo: Campus/Pearson Education do 
Brasil, 2004. 368p.  
CHING, Francis D K. Arquitetura: forma, espaço e ordem. São Paulo: Martins Fontes, 1998  
CORONA, Eduardo; LEMOS, Carlos. Dicionário da arquitetura brasileira. São Paulo: Artshow Books, 1989.  
COSTA, Lucio. Lucio Costa: registro de uma vivência. São Paulo: Empresa das Artes, 1995  
FRAMPTON, Kenneth. História crítica da arquitetura moderna. São Paulo: Martins Fontes, 1997.  
FRANCO, Maria de Assunção Ribeiro. Desenho ambiental: uma introdução à arquitetura da paisagem com 
paradigma ecológico. São Paulo: Annablume/FAPESP, 1997.  
FROTA, A.B.; SCHIFFER, S. R. Manual de conforto térmico. 2.ed. São Paulo: Nobel, 1995.  
GIEDION, Sigfried. Espaço, tempo e arquitetura: o desenvolvimento de uma nova tradição. São Paulo: Martins 
Fontes, 2004.  
GORELIK, Adrián. Das vanguardas a Brasília: cultura urbana e arquitetura na América Latina. Belo Horizonte: 
UFMG, 2005.  
GUEDES, Milber Fernandes. Caderno de encargos. São Paulo: Pini, 2004.  
HERTZBERGER, Herman. Lições de arquitetura. São Paulo: Martins Fontes, 1999.   
LAMAS, J.M.R. GARCIA. Morfologia urbana e desenho da cidade. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1993.  
MANZANO, Maria Izabel N.G.; MANZANO, Andre Luiz N.G. Estudo dirigido de informática básica. 7.ed. São 
Paulo: Érica, 2007. (Coleção PD).  
MASCARÓ, J. O custo das decisões arquitetônicas. São Paulo: Nobel, 2004.  
MASCARÓ, Juan Luis. Loteamentos urbanos. Porto Alegre: L. Mascaró, 2003.  
MASCARÓ, Lúcia. Luz, clima e arquitetura. São Paulo: Nobel, 1989.  



NESBITT, Kate. (Org.). Uma nova agenda para a arquitetura: antologia teórica (1965-1995). São Paulo: Cosac & 
Naify, 2006.  
RIPPER, Ernesto. Manual prático de materiais de construção. São Paulo: Pini, 1995.  
SCHECHTER, Renato. BrOffice.org. Calc e writer: trabalhe com planilhas e texto em software livre. 
Campus/Elsevier, 2006. 440p.  
SNYDER, J.; CATANESE, A. Introdução à arquitetura. Rio de Janeiro: Campus, 1979.  
SOUZA, Roberto de; MEKBEKIAN, Geraldo. Qualidade na aquisição de materiais e execução de obra. São 
Paulo: Pini, 1996.  
TELLES, Reynaldo. Descomplicando a informática para concursos: teoria, prática e questões. Rio de 
Janeiro/São Paulo: Campus/Elsevier, 2007. 312p.  
AZEVEDO, José Martiniano e BOTELHO, Manoel Henrique. Manual de Saneamento de cidades e Edificações. 
São Paulo: Pini, 1991. 
BITTENCOURT, Valmy. Paisagismo de Baixo Custo. Florianópolis, Editora da UFSC/Lunardeli, 1983. 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DO BRASIL – Atualizada. 
CAMPOS FILHO, Cândido Malta. Cidades Brasileiras: seu controle ou o caos. O que os cidadãos devem fazer 
para humanização das cidades do Brasil. São Paulo: Nobel, 1989. 
CULLEN, Gordon. Paisagem Urbana. Lisboa: Edições 70, 1978. 
DEL RIO, Vicente e OLIVEIRA, Lívia de. Percepção Ambiental: A Experiência Brasileira. São Paulo, 
Nobel/UFSCAR, 1996. 
DEL RIO, Vicente. Introdução ao Desenho. 
LACAZE, Jean-Paul. Os Métodos do Urbanismo. Campinas: Papirus, 1993. 
MASCARÓ, Juan Luis. Desenho Urbano e Custo de Urbanização. Porto Alegre: Luzzato, 1989. 
RODRIGUES, Ferdinando de Moura. Desenho Urbano: Cabeça, Campo e Prancheta. São Paulo: Projeto, 1988. 
ROLNIK, Raquel. O que é Cidade. Brasiliense, 1988. 
ROMERO, Marta Adriana Bustos. Princípios Bioclimáticos para o Desenho Urbano. São Paulo, Projeto, 1988. 
ROSSI, Aldo. A Arquitetura da Cidade. São Paulo, Martins Fontes: 1995. 
SANTOS, Carlos Nelson F. dos. A cidade como um jogo de cartas. São Paulo. Projeto, 1988. 
SANTOS, Carlos Nelson F. dos. Quando a rua vira casa. São Paulo: Projeto, 1985. 
SERRA, Geraldo Gomes. O espaço Natural e a Forma Urbana. São Paulo: Nobel, 1987. 
SILVA, José Afonso da. Direito Urbanístico Brasileiro. São Paulo: Bunais, 1981. 
SPIRN, Ane Whiston. O jardim de Granito: a natureza do desenho da cidade. São Paulo: EDUSP, 1995. 
TUAN, Yi-fu. Topofolia. São Paulo: Difel, 1980. 
ZEVI, Bruno. Saber ver a Arquitetura. São Paulo: Martins Fontes, 1978. 
BORGES, Alberto de Campos. Prática das pequenas construções. São Paulo: Edgard 
NRB – 9050/1994 – Acessibilidade de pessoas portadores de deficiências, edificações, espaços. Mobiliário e 
equipamentos urbanos. 
NBR – 1350/1991 – Plano Diretor. 
NBR – 9883/1996 – Mobiliário Urbano 
CORAINE, Ana Lucia Saad, Curo de Autocad – Um guia para Windows e Dos. Macron Books. 1996. 
 
PERIÓDICOS:  
ARQUITETURA E URBANISMO - AU - Revista mensal. São Paulo: Editora Pini  
FINESTRA – Revista de tecnologia, arquitetura e construção. São Paulo: Arco Editorial.  
PROJETO/DESIGN – Revista de Arquitetura, Interiores e Design. São Paulo: Arco Editorial.  
TÉCHNE – Revista mensal. São Paulo: Editora Pini  

 
 



 

AUDITOR DE CONTROLE INTERNO 
 

DIREITO TRIBUTÁRIO 
- Sistema Constitucional Tributário. 
- Competência Tributária. 
- Tributos e suas espécies. 
- Fontes do Direito Tributário: vigência, aplicação, interpretação e integração da legislação tributária. 
- Código Tributário Nacional. 
- Código de Posturas Municipal 
- Códigos de Obras do Município 
- Lei Orgânica Municipal 
- Estatuto da Cidade 
- Lei Complementar 101 (Lei de Responsabilidade Fiscal) 
 
DIREITO FINANCEIRO 
- Da Lei do Orçamento 
- Da Receita 
- Da Despesa 
- Da Proposta Orçamentária 
- Da Elaboração da proposta orçamentária 
- Das previsões plurianuais e anuais 
- Do Exercício Financeiro 
- Dos créditos adicionais 
- Da Execução do orçamento 
- Dos Fundos Especiais 
- Do Controle da Execução Orçamentária 
- Do Controle Interno 
- Do Controle Externo 
- Da Contabilidade Orçamentária e financeira 
- Da Contabilidade Patrimonial e Industrial 
- Dos Balanços 
- Das Autarquias e Outras entidades 
- Lei Complementar 101 (Lei de Responsabilidade Fiscal 
- Lei Federal 4.320 e alterações 
 
DIREITO ADMINISTRATIVO e CONSTITUCIONAL 
- Ações Constitucionais e defesa de direitos 
- Agências Reguladoras 
- Bens Públicos 
- Controle da Administração Pública 
- Desapropriação e Reforma Agrária 
- Licitação e Contratos 
- Ordem Econômica e Social 
- Privatização 
- Processo Administrativo 
- Responsabilidade e Abuso de autoridade 
- Serviços Públicos 
- Servidores Públicos 
- Constituição da República Federativa do Brasil até última Emenda Constitucional 
- Lei Complementares 101, 108, 109 e 123 
- Leis Federais 4.132, 4.717, 4.898, 7.347, 7.783, 7.913, 8.027, 8.112, 8.429, 8.666, 8.745, 8.987, 9.507, 9.636, 
9.637, 9.784, 9.790, 9.801, 9.882, 9.962, 10.257, 11.079, 11.107, 11.204, 11.417, 11.445 e 12.016. 
- Decretos Leis 25, 3.365, 4.597, 9.760 e 201. 
- Decretos 20.910, 2.487, 3.555, 3.931, 5.450, 5.504, 6.107. 
- Medidas provisórias 2.228-1, 2.220, 597. 
- Constituição da República Federativa do Brasil. 
- Da Guarda Civil Municipal 
- Da nova Lei do armamento: Decreto 9.685 de janeiro de 2019 
- Estatuto dos Servidores Municipais 
  
DIREITO CIVIL 
- Lei De Introdução às Normas do Direito Brasileiro 
- Dos atos ilícitos 
- Da prescrição e decadência 
- Do Direito das obrigações 
- Do adimplemento e extinção das obrigações 



- Dos contratos em geral 
- Das Espécies de Contratos 
- Dos atos unilaterais 
- dos Títulos de créditos 
- Da responsabilidade Civil 
- Do direito das coisas: da posse, dos direitos reais, da propriedade, da superfície, das servidões, do usufruto, da 
habitação  
- Do direito das sucessões: do inventário e da partilha 
- Da propriedade: diversas espécies de usucapião. 
 
DIREITO PENAL 
- Dos crimes contra a pessoa 
- Dos crimes contra o patrimônio 
- Dos crimes contra a organização do Trabalho 
- Dos crimes contra a incolumidade pública 
- Dos crimes contra a paz pública 
- Dos crimes contra a fé pública 
- Dos crimes contra a Administração pública 
- Dos crimes contra a honra 
 
CONTABILIDADE PÚBLICA: Conceito, objeto, campo de aplicação e regime. Patrimônio Público. Dívida 
Pública. Receita Pública. Despesa Pública. Estágios ou fases de execução da receita e da despesa, restos a 
pagar, exercício e períodos administrativos, exercício financeiro, regimes contábeis utilizados pela Contabilidade 
pública. Plano de contas. Contas de variações patrimoniais. Encerramento do exercício financeiro. Resultado 
orçamentário. Resultado financeiro. Resultado Econômico. Balanços orçamentário, financeiro, patrimonial e 
demonstrações patrimoniais, exigidas pela Lei 4.320, de 17.06.1964; Celebração de Convênios. EMPENHO: 
Classificação e recursos de dotações orçamentárias. Requisição do duodécimo e regularização de seu 
cumprimento. Relatórios de Gestão Fiscal. Organização da Tesouraria     



 

BIBLIOTECÁRIO 
 

Classificações bibliográficas: principalmente CDD- Classificação Decimal de Dewey, CDU- Classificação 
Decimal. 
Universal. 
Domínio das tabelas de autores: Tabelas PHA e CUTTER. 
Organização e administração de Biblioteca Pública 
Orientação em pesquisas bibliográficas 
Papel do Profissional Bibliotecário no contexto sócio-cultural 
Formação da coleção de Referência. 
Aquisição e Tratamento Técnico da Informação. 
Ações visando formação do leitor. 
Serviços de Referência ou atendimento ao usuário. 
Conhecimentos Gerais do AACR2. 
Informação, conhecimento e gestão de projetos. 
 
REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICA: 
ARRUDA, Guilhermina Melo. As práticas da biblioteca pública a partir das suas quatro funções básicas. 
Disponível em: http://dici.ibict.br 
BARBOSA, Alice Príncipe. Teoria e prática dos sistemas de classificação bibliográfica. Rio de Janeiro: Instituto 
Brasileiro de Bibliografia e Documentação, 1969. 
BARBOSA, Marilene Lobo de Abreu, A biblioteca e os bibliotecários como atores de políticas de informação 
voltadas para o desenvolvimento. Disponível em: http://www.cinform.ufba.br 
BRASIL. Senado Federal. Lei nº 10.753 de outubro de 2003, que institui a política nacional do livro. Brasília 
2003. 
CONSELHO FEDERAL DE BIBIOTECONOMIA. Res. CFB nº 42 de 11 de dezembro de 2001. Código de Ética 
de Biblioteconomia. 
CORTE, Adelaide Ramos Avaliação de softwares para bibliotecas e arquivos. 2. ed.  São Paulo: Polis, 2002. 
DARNTON, R.  A questão dos livros: passado, presente ,futuro.  São Paulo: Companhia das Letras, 2010.  231p. 
ECO, U.;  CARRIÉRE, J. C. Não contem com o fim do livro.   Rio de Janeiro: Record, 2010. 269p. 
FLORIAN, m.   Programação cultural em bibliotecas públicas: estruturação, investimento e ampliação.   In: 
Coordenadoria do Sistema Municipal de Bibliotecas.  Bibliotecas Públicas: ações, processos e perspectivas.   
São Paulo: CSMB, 2012.   68p. 
GROGAN, Denis. A prática do serviço de referência. Brasília: Briquet de lemos, 2001. 
FIGUEIREDO, Nice Menezes de. Textos avançados em referência e informação.  São Paulo: Polis, 1996. 
LENTINO, Noêmia. Guia teórico e comparado dos principais sistemas de classificação bibliográfica. São Paulo: 
Polígono, 1971. LUCAS, Clarinda Rodrigues. Leitura e interpretação em biblioteconomia. Campinas: Unicamp, 
2000. 
LUCCA, Lucy, SERIPIERRI, Dione. Conservar para não restaurar: uma proposta para a preservação de 
documentos em bibliotecas. São Paulo: Thesaurus, 1995. 
McGARRY, Kevin.  O contexto dinâmico da informação: uma análise introdutória.  Trad. de Helena Vilar de 
Lemos.  Brasília: Briquet de Lemos, 1999. 
MEY, Eliane Serrão Alves. Não brigue com a catalogação. Brasília: Briquet de Lemos, 2003. 
MILANESI, Luis. A casa da invenção: biblioteca centro de cultura. Cotia: Ateliê Editorial, 2003. 
MIRANDA, A. A missão da biblioteca pública no Brasil.   Disponível em: https://tonarede.org.br/wp-contents . 
RODRIGUEZ, Adalberto Diehl.  Diagnóstico em bibliotecas públicas.  São Paulo: Armazém, 2008. 
SANTOS, A. P. dos. A nova perspectiva para as bibliotecas públicas, o livro e a leitura: discutindo as políticas 
públicas culturais do Brasil. Disponível em: https://potal.febab.org.br/anais/article/view/1273 
SANTOS, Gildenir Carolino; RIBEIRO, Célia Maria.  Acrônimos siglas e termos técnicos: arquivística, 
biblioteconomia, documentação, informática.  Campinas: Átomo, 2003. 
TOMAEL, Maria Inês (Org). Avaliação de fontes de informação na internet. Londrina: EDUEL, 2004. 
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CONTADOR II 
 

CONTABILIDADE GERAL: Contabilidade: conceito, objeto, campo de aplicação, funções da contabilidade. 
Organizações Econômicas: funções administrativas, classificações, gestão, atos e fatos administrativos. 
Patrimônio: conceito, composição, aspectos qualitativos e quantitativos, estados patrimoniais e demonstração da 
situação patrimonial. 
CONTAS: Conceito, plano de contas, classificação e funcionamento, débito, crédito e saldo. 
ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL: objetivo, método das partidas dobradas, regimes contábeis, lançamentos típicos 
e livros de escrituração. Encerramento do Exercício: inventários, participações societárias e levantamento das 
demonstrações contábeis. Demonstrações Financeiras. 
ANÁLISE DE DEMONSTRAÇÕESCONTÁBEIS: Análise horizontal, vertical e por indicadores, elaboração e 
interpretação destes. 
AUDITORIA: Noções, campo de atuação, instrumentos de trabalho e parecer do auditor. 
CONTABILIDADE PÚBLICA: Conceito, objeto, campo de aplicação e regime. Patrimônio Público. Dívida 
Pública. Receita Pública. Despesa Pública. Estágios ou fases de execução da receita e da despesa, restos a 
pagar, exercício e períodos administrativos, exercício financeiro, regimes contábeis utilizados pela Contabilidade 
pública. Plano de contas. Contas de variações patrimoniais. Encerramento do exercício financeiro. Resultado 
orçamentário. Resultado financeiro. Resultado Econômico. Balanços orçamentário, financeiro, patrimonial e 
demonstrações patrimoniais, exigidas pela Lei 4.320, de 17.06.1964; Celebração de Convênios. 
NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO: Administração pública, princípios da administração pública, atos 
administrativos. Licitações públicas. Contratos administrativos. Agentes públicos. Serviços Públicos. 
Responsabilidade civil da administração pública. Controle da administração pública. Sindicância e processo 
administrativo. 
  
REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICA: 
Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988; 
Lei 4.320, de 17 de março de 1964; 
Lei 8.666, de 21 de junho de 1993; 
Lei 10.520, de 17 de julho de 2002; 
Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000; 
NEVES, Silvério das; VICECONTI, Paulo E. V.. Contabilidade Avançada 8. ed. São Paulo: Frase, 1995; 
MACHADO JÚNIOR, J. Teixeira, REIS, Heraldo da Costa. A Lei 4.320 Comentada, 27 ed. 
IBAM. Rio de Janeiro – 1997; TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. Licitações & Contratos – Orientações 
Básicas – 3ª Edição – Brasília – 2006. 
Instrução Normativa STN nº 1, de 15 de janeiro de 1997, e alterações posteriores. 
Lei Nº 8.429, de 2 de Junho de 1992. 
Lei Nº 8.443, de 16 de Julho de 1992. 
Lei Nº 9.784, de 29 de Janeiro de 1999. 
Decreto Nº 3.555, de 8 de Agosto de 2000. 
Decreto Nº 5.450, de 31 de Maio de 2005. 
Lei nº 11.638/07 altera a Lei da SAs (Lei 6.404/76). 
Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
Instrução Normativa N.º 01, de 06 de Abril de 2001, da Secretaria Federal de Controle Interno/Secretaria Federal 
de Controle Interno. 
BRASIL. Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 e suas alterações. Dispõe sobre as Sociedades por Ações. 

 
 



 

ENFERMEIRO II 
 

Sistema Único de Saúde (SUS): antecedentes históricos, leis orgânicas da saúde, descentralização, 
financiamento, normas operacionais básicas, regionalização da saúde 
Pacto pela saúde e pacto pela vida 
Lei do exercício profissional 
Código de ética dos profissionais de enfermagem 
Supervisão e liderança em enfermagem 
Educação continuada e educação permanente 
Sistematização da assistência de enfermagem 
Vigilância epidemiológica e vigilância em saúde 
Imunização e rede de frios 
Calendário de Vacinação para o estado de São Paulo 
Biosegurança e saúde ocupacional 
Doenças de notificação compulsória Nacional e Estadual 
Cálculo e administração de medicamentos 
Fundamentos de enfermagem 
Humanização e segurança do paciente 
Direitos da criança e adolescente 
Estatuto do idoso – direitos á saúde.  
Assistência de enfermagem em: doenças infectocontagiosas, clínica médica, clínica cirúrgica, urgências e 
emergências, saúde mental e transtornos psiquiátricos, saúde do adulto e idoso, 
Assistência de enfermagem e saúde da mulher: pré-natal, parto, puerpério, prevenção do câncer de colo do 
útero  
Assistência de enfermagem à saúde da criança e do adolescente: crescimento e desenvolvimento, aleitamento 
materno, ao recém nascido de alto e baixo risco. 
Gerenciamento de resíduos nos serviços de saúde 
Prevenção e tratamento de feridas 
Classificação de artigos, métodos de esterilização e desinfecção.  
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ENGENHEIRO II 

 
Acidente do trabalho: Conceito técnico e legal; Causas e consequências dos acidentes; Taxas de frequência e 
gravidade; Estatísticas de acidentes; Custos dos acidentes; Comunicação e registro de acidentes; Investigação e 
análise de acidentes. 
Prevenção e Controle de Riscos em máquinas, equipamentos e instalações: Caldeiras e vasos de pressão; 
Movimentação de cargas; Instalações elétricas; Máquinas e ferramentas; Trabalhos a quente (soldagem, corte e 
ferramentas abrasivas); Trabalho com inflamáveis e líquidos combustíveis; Trabalho em espaços confinados; 
Transporte de produtos perigosos; Sistema Harmonizado Globalmente para a Classificação e Rotulagem de 
Produtos Químicos – GHS; Construção civil; Trabalhos em altura; Aspectos de Segurança no Trânsito com base 
no Sistema Nacional de Trânsito. 
Higiene Ocupacional: Programa de Prevenção de Riscos Ambientais; Gases e vapores; Aerodispersoides; Ficha 
de informação de segurança de produtos químicos; Programa de proteção respiratória; Exposição ao ruído; 
Programa de conservação auditiva; Exposição ao calor; Metodologias de avaliação ambiental estabelecidas pela 
Fundacentro; Radiações ionizantes e não-ionizantes; Princípios de radioproteção; Programa de prevenção à 
exposição ocupacional ao benzeno; Limites de tolerância e de exposição; Indicação e especificação de um 
Equipamento de Proteção Individual (EPI); Tipos de EPI/regiões do corpo humano protegidas; 
Responsabilidades do empregador, do trabalhador, do fabricante e do SESMT.  
Proteção Contra Incêndio: Sistemas fixos e portáteis de combate ao fogo; Detecção e alarme; Armazenamento 
de produtos inflamáveis; Brigadas de incêndio; Decreto 56.819:2011 e respectivas Instruções Técnicas 
elaboradas pelo CBPMESP. 
Análise, Avaliação e Gerenciamento de Riscos: Identificação de cenários; Avaliação de frequência; Avaliação de 
consequências; Técnicas de estudo de risco: APR, HAZOP, FMEA, Árvore de Falhas e Árvore de eventos; 
Critérios de risco individual e social; Plano de gerenciamento de riscos. 
Gestão de Segurança, Meio Ambiente e Saúde: Organização e atribuições do SESMT e da CIPA; Sistemas de 
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1. Conhecimentos em processos de tratamento de águas. 

2. Portaria de Consolidação no. 5 de 28 de setembro de 2017, Anexo XX (Art. 864 inciso CXXXIII que trata da 

revogação da Portaria no. 2914/2011. 

3. Classificação e diretrizes ambientais dos corpos de água: Resolução CONAMA No. 357, de 17 de março de 

2005. 

4. Resolução CONAMA n
o
 430/2011, que dispõe sobre condições, parâmetros, padrões e diretrizes para gestão 

do lançamento de efluentes em corpos de águas receptores, alterando parcialmente e complementando a 

Resolução no. 357/2005. 

5. Amostragem: reagentes, coleta e preservação de amostras de águas. 

6. Conhecimentos de metodologias de análises químicas e físico-químicas. 

7. Equilíbrios químicos em águas. 

8. Estequiometria, líquidos e sólidos, equilíbrios físicos e eletroquímica. 

a. Estequiometria: balanceamento de equações, estequiometria das reações, reagentes limitantes, cálculos 

estequiométricos. 



b. Líquidos e Sólidos: forças intermoleculares, estrutura dos líquidos, estrutura e propriedades dos sólidos. 

c. Equilíbrios Físicos: fases e transições de fases, solubilidade e propriedades coligativas, misturas binárias 

líquidas. 

d. Eletroquímica: equações redox, células galvânica e eletrolítica, equação de Nernst. 

9. Tratamento de dados: exatidão, precisão, erros, média e desvio padrão, confiabilidade dos resultados. 

10. Calibração de vidrarias e equipamentos para análise de águas. 
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- Desenvolvimento histórico e social das ciências e suas implicações para o ensino. 

- Relações entre ciência, tecnologia, sociedade e educação. 

- Metodologia do Ensino de ciências. 
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PROFESSOR PEB II – EDUCAÇÃO FÍSICA 
 

ALTMANN, H. Educação física escolar: relações de gênero em jogo. São Paulo: Cortez, 2015.   
ARRIBAS, T. l. a Educação Física de 3 a 8 anos. Artes Médicas, 2002 
BRACHT, Valter. A criança que pratica esporte respeita as regras do jogo... capitalista. In: Oliveira (Org.). 
Fundamentos Pedagógicos: educação física. Rio de Janeiro: Livro técnico, 1987. 
BETTI, Mauro. Educação física e sociedade. São Paulo: Movimento, 1991. 
BROTTO, Fábio Otuzi. Jogos Cooperativos: se o importante é competir, o fundamental é cooperar. São Paulo, 
Cepeusp, 1995. 
CASTELLANI FILHO, Lino. Educação Física no Brasil: A história que não se conta. 4 ed. Campinas. Papirus, 
1991. 
COLETIVO DE AUTORES: Metodologia do ensino de educação física. São Paulo: Cortez, 1992. 
DAÓLIO, Jocimar. Da Cultura do Corpo. Campinas: Papirus, 1995. 
DARIDO, Suraya Cristina. Educação Física na escola: questões e reflexões. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 
2003.   
FERREIRA, Vanja. Educação Física – Recreação, Jogos e Desportos – Editora Sprint, Ano 2003. 
FREIRE, João Batista. Educação de corpo inteiro. Teoria e prática da educação física. São Paulo: Scipione, 
1997.   
FREIRE, J. B.; LEITE, D. A. R. C. Educação Física: Processo disciplinar e processo transdisciplinar. Arquivos em 
Movimento. Rio de Janeiro, v. 4, n. 1, 2008.   
HUIZINGA, Yohan. Homo Ludens: o jogo como elemento da cultura. 5.ed. São Paulo: Perspectiva / EDUSP, 
2001. 
KISHIMOTO, Tizuko Morchida. Jogo, brinquedo, brincadeira e a educação. 
LE BOULCH, Jean. A educação pelo movimento: a psicocinética na idade escolar. Porto Alegre: Artes Médicas, 
1983. 
MARCELINO, Nelson Carvalho. Lazer e Educação. Campinas: Papirus, 1990. 
MEDINA, J.P.S. O brasileiro e o seu corpo: educação e política do corpo. Campinas: Papirus, 1990. 
OLIVEIRA, Z. R. Educação infantil: fundamentos e métodos. São Paulo: Cortez, 2002.   
PAES, R. R. A pedagogia do esporte e os jogos coletivos in: Rose Junior, D. Esporte Atividade Física na Infância 
e na Adolescência. Uma abordagem multidisciplinar. Artes Médicas, 2009      
POIT, Davi Rodrigues. Organização de Eventos Esportivos – Phorte Editora 
REGRAS OFICIAIS: Voleibol, Basquetebol, Futebol, Handebol, Futsal e Natação. Confederação Brasileira de 
cada esporte. 
REVERDITO,R.S., SCAGLIA,A.J. Pedagogia do Esporte. São Paulo: Phorte, 2009. 
ROSSETTO JR, Adriano José; COSTA, Caio Martins e D’ANGELO Fábio Luiz. Práticas Pedagógicas Reflexivas 
em Esporte Educacional: unidade didática como instrumento de ensino – Phorte Editora, Ano 2008. 
SOARES, C.L. et al. Metodologia de ensino de educação física. São Paulo: Cortez, 1994. 
SOLER, R. Brincando e aprendendo com os Jogos Cooperativos. 2. ed. Rio de Janeiro: Sprint, 2008. 
STIGGER, M. P. Educação Física  Esporte e diversidade. Campinas, Autores Associados, 2005 
TANI, Go (et. al). Educação Física Escolar: fundamentos de uma abordagem desenvolvimentista. São Paulo: 
EPU/EDUSP. 1998. 
VARGAS, Angelo L.S.. Educação Física E O Corpo – A Busca Da Identidade – Editora Sprint 

 
 
 
 



 

PROFESSOR PEB II – GEOGRAFIA 
 

1- Produção, dinâmica e organização do espaço geográfico. 

- A interação espaço-temporal de elementos e fenômenos naturais. 

- As relações sociedade e natureza: paisagens, territórios, regiões e lugares. 

- A geografia das redes: a circulação, o comércio e o transporte. 

- A sustentabilidade e a apropriação dos recursos naturais, culturais e tecnológicos. 

2- População, dinâmica e condições de vida. 
- Recursos naturais, meio ambiente e sociedade. 
- Produção, dinâmica e organização do espaço geográfico em escala mundial. 
- Produção, dinâmica e organização do espaço geográfico brasileiro. 
- Representação do espaço geográfico. 
- A revolução informacional no espaço geográfico  
3- A geopolítica do pós-guerra  
- A economia mundial do pós-guerra  
- O mundo pós-guerra fria  
4- Um mundo em desintegração  
- O desmembramento da União Soviética  
- O desmembramento da Iugoslávia 
- Conflito entre judeus e árabes  
- Conflito na África  
- Conflito na América Latina   
 
BIBLIOGRAFIA ESPECÍFICA: 
AB’ Saber, Aziz. Os domínios da natureza no Brasil: potencialidades paisagísticas. São Paulo: Ateliê Editorial 
2003. 
ALMEIDA, Rosangela Doin. Do desenho ao mapa: iniciação cartográfica na escola. São Paulo: Contexto, 2001. 
ANDRADE, Manuel C. Caminhos e descaminhos da Geografia. Campinas: Papirus, 1989. 
BRASIL, Secretaria da Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais - terceiro e quarto ciclo do 
Ensino Fundamental de Geografia - Brasília MEC/SEF 1997. 
BRENER, Jayme. O mundo pós-guerra fria. São Paulo: Scipione, 1994.  
_______________Os Bálcãs: História e crise. São Paulo: Ática, 1996.  
CARLOS, Ana Fani Alessandri. Novos Caminhos da Geografia. São Paulo - Contexto-1999. 
------------ Geografia na Sala de Aula. São Paulo - Contexto 1999. 
DUARTE, Fábio. Global e local no mundo contemporâneo: integração e conflito em escala global. São Paulo: 
Moderna, 1998.  
FURLAN, Sueli Ângelo; NUCCI, João Carlos. A conservação das florestas tropicais. São Paulo - Atual 1999. 
KARNAL, Leandro. Oriente Médio. São Paulo: Scipione, 1994.  
Martinez, Paulo. Os nacionalismos. São Paulo: Scipione, 1996.  
OLIC, Nelson Bacic. Conflitos do mundo: Questões e visões geopolíticas. São Paulo: Moderna, 1999. 
ROSS, Jurandyr L.Sanches Geografia do Brasil – Edusp, 1996. 
SANTOS, Milton. A natureza do espaço: técnica e tempo, razão e emoção, São Paulo - Edusp, 2002. 
------------ Novos rumos da geografia brasileira. São Paulo - Hucitec, 1982. 
VESENTINI, José Wiliam. Novas geopolíticas. São Paulo, Contexto, 2000. 
----------------------------- Ensino de Geografia no século XXI. São Paulo, Papirus – 2005. 
___________________ A nova ordem mundial. 6.ed.São Paulo: Ática, 2000. 
VALADARES, Eduardo; BERBEL, Márcia. Revoluções do século XX. São Paulo: Scipione, 1994.  

 

 
 
 



 

PROFESSOR PEB II – HISTÓRIA 
 

- Análise das questões étnicas e raciais no mundo atual, considerando as diversidades étnicas culturais do 
mundo contemporâneo. 

- Reflexões sobre os atuais desafios das sociedades humanas com relação à natureza, à posse e à produção 
da terra, os movimentos sociais urbanos e os do campo, as relações com o poder entre o homem comum e o 
homem público.  

- Apreciar conhecimentos sobre as atuais tendências do Ensino Aprendizagem da História. 
História da África  
- O Retrato físico do continente  
- A variedades de povos  
- Sociedades Africanas e as formas de organização  
- Comércio de escravos e a escravidão  
- Os africanos e seus descendentes no Brasil:  

 O escravismo colonial: As relações africanas entre si e com os crioulos, a relação com os senhores, as 
resistência com a escravidão.  

 Novas identidades: Os laços entre parentes e companheiros de trabalho, as religiões africanas no Brasil e o 
catolicismo negro.  
O negro na sociedade brasileira contemporâneo  

 O fim da escravidão e do contato com a África  

 A mestiçagem  

 Manifestações culturais afro-brasileiras  

 O caminho em direção a igualdade  
A África depois do tráfico de escravos  

 O fim do tráfico de escravos  

 A ocupação colonial  

 Imperialismo: A partilha da África  

 O século XX para os africanos  
 
BIBLIOGRAFIA ESPECÍFICA: 
FREYRE, Gilberto - Casa Grande e Senzala, Editora Record, 1992. 
JÚNIOR, Caio Prado – História Econômica do Brasil, Editora Brasiliense, 1998. 
ALENCAR, Francisco, Lucia Carpi, Marcus Vinício Ribeiro – História da Sociedade Brasileira, Editora Ao Livro 
Técnico S/A, 1990. 
BERCITO, Sônia de Deus Rodrigues – Nos Tempos de Getúlio: da Revolução de 30 ao fim do Estado Novo, 
Editora Atual, 1990. 
RIBEIRO, Darcy – Diários Índios (os urubus – kaapor), Editora Companhia das Letras, 2004. 
HOBSBAWM, Eric – A Era das Revoluções – 1789 – 1848. Tradução Maria Tereza Lopes Teixeira e Marcos 
Penchel. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1l977. 
HOBSBAWM, Eric – A Era dos Extremos – O breve século XX (1914 a 1991). Trad. Marcos Santarrita, 2 ed.São 
Paulo: Companhia das Letras 1995. 
São Paulo ( Estado). Secretaria de Educação. Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas. Proposta 
Curricular para o ensino de história – 1 Grau. 
São Paulo. SE/Cenp, 1992. E para o segundo grau em 1994. 
BITTENCOURT, Circe (org) - O saber histórico na sala de aula. São Paulo. Contexto, 1997 
BRASIL, Secretaria de Educação Fundamental – Parâmetros Curriculares Nacionais. Secretaria de Educação. 
Fundamental. Brasília – MEC – SEF, l997, volume 5. 
Atlas Histórico Escolar – Rio de Janeiro – FAE, 1991. 
SOUZA, Marina de Mello e. África e Brasil Africano. São Paulo: Ática, 2006.  
FREYRE, Gilberto. Casa-Grande e Senzala: Formação da família brasileira sob o regime da economia patriarcal. 
49.ed. ver. São Paulo: Global, 2004.  

 
 
 



 

PROFESSOR PEB II – INGLÊS 
 

1 - English Language and Communicative Skills 
1.1 - Phonology, Syntax and Morphology 
1.2 - Language as discourse 
1.3 - Comprehension Skills: Reading  
 
2. Literature 
2.1 - English and American Literature: Historical Background 
2.2 - Remarkable writers in English and American Literature  
 
3. Theory and Teaching Practice 
3.1 - Foreign Language Teaching Methods in the 20th Century 
3.2 - Interaction in second language classrooms 
3.3 - Techniques and Resources 
3.4 - Language Learning Strategies 
3.5 - Language Assessment 
 
BIBLIOGRAFIA ESPECÍFICA: 
ALMEIDA, Filho, José P., Dimensões Comunicativas no Ensino de Línguas. Campinas: Pontes, 1993.   
BRASIL, Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros curriculares nacionais: terceiro e quarto ciclo do 
ensino fundamental: língua estrangeira. Brasília: MEC/SEF, 1997.120p  
BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais- 5ª a 8ª série : vol. 1 
(Introdução) – vol.9 ( Língua Estrangeira ) – vol.10 ( Temas Transversais) – Brasília: MEC/SEF, 1998. 
CELCE-MURCIA, M. e LARSEN-FREEMAN, D. The grammar book: an ESLIEFL Teacher´s course. Heinle e 
Heinle, 1983.  
GENESEE, F.; UPSHUR, F. Classroom based Evaluation in Second Language Education. Cambridge University 
Press, 1996  
GRAVES, K. Teachers as Course Developers, CUP, 1996  
HARMER, Jeremy. How to teach English, 1ª Edição, Ed. Longman Pub Group E, 1997. 
HIGH, P.  An Outline of American Literature. Longman, 1987.  
NUNAN, D. Designing Tasks for the Communicative Classroom. Cambridge: University Press, 1989.  
OXFORD, R. Language learning strategies: what every teacher should know. Newbury House, 1990.  
RICHARD-AMATO, P. Making it happen. Longman, 1996.  
RICHARDS, J.C. Approaches and Methods in Language Teaching:  a description and analysis. Cambridge 
University Press, 1986  
RICHARDS, J. C.; RENANDYA, W. A. (Ed.). Methodology in language teaching: an anthology of current      
practice. Cambridge: Cambridge University Press, 2002. 
STERN, H.H. Fundamental Concepts of Language Teaching. Oxford University Press, 1983  
SWAN, M. Practical English Usage. Oxford: Oxford University Press, 2005.        
UR, P. A course in language teaching: practice and theory. Cambridge University Press, 1996  
WIDDOWSON, H. G. O ensino de línguas para a comunicação. São Paulo: Editora Papirus. 1991.  
 
DICIONÁRIOS:  
Macmillan English Dictionary - http://www.macmillandictionary.com 
Merriam-Webster's Dictionary 
Compact Oxford English Dictionary 
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PROFESSOR PEB II – LÍNGUA PORTUGUESA 
 

Aprendizagem da Língua Portuguesa: 
Aprendizagem da Gramática Normativa; 
Estrutura, uso e funções da língua materna. 
 
Linguagem e texto: 
Uso, funções e análise; 
Língua oral e língua escrita; 
Variações linguísticas; 
Norma padrão; 
Tipologia textual; 
Intertextualidade; 
Coesão e coerência textuais; 
Norma linguística e o texto. 
Leitura e produção de textos. 
 
Literatura: 
História literária; 
Teoria da literatura; 
A literatura infantil e juvenil na escola. 
 
BIBLIOGRAFIA ESPECÍFICA:  
BRASIL, Ministério da Educação. Parâmetros Curriculares Nacionais. Brasília: MEC/SEF. Volume Língua 
Portuguesa, 1998. 
BAKHTIN, Mikhail. Estética da criação verbal. São Paulo: Martins Fontes, 2003. 
BOSI. Alfredo. História concisa da literatura brasileira. São Paulo: Cultrix, 1997. 
CANDIDO, Antonio. Literatura e Sociedade. 10. ed. São Paulo: Ouro sobre Azul, 2008. 
CHIAPPINI, Lígia, CITELLI, Adilson (coord). Aprender e ensinar com textos não escolares. São Paulo: Cortez, 
1997. 
CHIAPPINI, Lígia, NAGAMINE, Helena, MICHELETTI, Guaraciaba (coord). Aprender e Ensinar com Textos 
Didáticos e Paradidáticos. São Paulo: Cortez, 1997. 
CUNHA, C. e CINTRA L. Nova Gramática do Português. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2001. 
EAGLETON, Terry. Teoria da literatura: uma introdução. São Paulo: Martins Fontes, 2006. 
FIORIN, J. L. e SAVIOLI, F. P. Para entender o texto – Leitura e redação. 16ª ed. São Paulo: Ática, 2003. 
GERALDI, J. W. e CITELLI, P. Aprendendo a escrever com textos dos alunos. São Paulo: Cortez, 1997. 
GNERRE, M. Escrita linguagem e poder. São Paulo: Martins Fontes, 1983. 
ILARI, Rodolfo; GERALDI, J. W. Semântica. São Paulo: Ática, 1985.  
KAUFMAN, A. M.; RODRIGUEZ, M. H. Escola, leitura e produção de textos. Porto Alegre: Artes Médicas, 1995. 
KLEIMAN, A. Texto e leitor: aspectos cognitivos da leitura. Campinas: Pontes, 2005. 
___________. Oficina de leitura: teoria e prática. Campinas: Pontes, 2000. 
KOCH, Ingedore G. Villaça. O texto e a construção dos sentidos. São Paulo: Contexto, 2008. 
MARCUSCHI, Luiz Antônio: da fala para a escrita: atividades de retextualização. São Paulo: Cortez, 2007. 
MARTINS, Nilce Sant’anna. Introdução à estilística: a expressividade na Língua Portuguesa. São Paulo: EDUSP, 
2008. 
MOISÉS, Massaud. Literatura brasileira: das origens aos nossos dias. São Paulo: Cultrix, 1995. 
MOISES, Massaud. A literatura portuguesa. São Paulo: Cultrix, 2008. 
ROCHA LIMA, Carlos Henrique. Gramática Normativa da Língua Portuguesa, 26ª ed. Rio de Janeiro: José 
Olympio Editora, 1985. 

 
 



 

PROFESSOR PEB II – MATEMÁTICA 
 

1. Conjunto dos números reais. 
2. Variação de grandezas. Função polinominal do 1º grau. Função polinominal do 2º grau. Função modular. 
Função Exponencial. Função logarítmica. Funções trigonométricas. 
3. Sistemas lineares. Matrizes. Determinantes. Estudo dos sistemas lineares. Polinômios. Equações 
polinominais. Números Complexos. 
4. Poliedros. Corpos Redondos. Planos. Paralelismo. Perpendicularismo. Projeções. Distâncias. Ângulos. 
Triângulos. Polígonos. Circunferência. Construções geométricas elementares. 
5. Isometrias (reflexões em retas, translações, e rotações) e homotetias. Congruência e semelhança. 
6. Sistema de coordenadas cartesianas. Coordenadas polares. Distâncias entre dois pontos. Ponto médio de 
um segmento. Alinhamento de três pontos. Coeficiente angular de uma reta. Equações da reta (geral, 
segmentaria, reduzida). Posições relativas entre retas. Distância de ponto à reta. Pontos notáveis do triângulo. 
Equação da circunferência. 
7. Noções básicas de estatística. Organização da informação. Medidas de tendência central e de dispersão. 
Distribuição normal. 
8. Análise combinatória. Binômio de Newton. 
9. Eventos mutuamente exclusivos, complementares e independentes. Probabilidade condicional. 
10. Noções básicas de Matemática Financeira. Progressões Aritméticas e Geométricas. 
11. O ensino da Matemática no Ensino Fundamental. 
12. As atuais propostas curriculares de matemática para o ensino Fundamental e Médio. 
13. Objetivos do ensino de Matemática e critérios de seleção de conteúdos. 
14. Uso da sala-ambiente e de recursos no processo de ensino-aprendizagem de matemática: (livros, 
calculadora, vídeo, computador, jornal, revistas, jogos, outros materiais). 
15. Alguns caminhos para "fazer Matemática" na sala de aula 
16. O recurso à resolução de problemas; 
17. O recurso à história da Matemática. 
 
BIBLIOGRAFIA ESPECÍFICA: 
BRASIL, Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros curriculares nacionais: terceiro e quarto ciclo do 
ensino fundamental: matemática. Brasília: MEC/SEF, 1997.148p. 
BUSSAB, Wilson e MORETIN, Pedro. Estatística Básica. Editora Saraiva, 2002. 
D´ AMBRÓSIO, U. Da Realidade à ação: reflexões sobre Educação Matemática. UNICAMP, Campinas, 1986. 
DANTE, L.R. Didática da resolução de problemas. São Paulo: Ática, 1989. 
DAVIS, P.J. e HERSH, R. O sonho de Descartes. Trad. Mário C. Moura. Livraria Francisco Alves, Rio de Janeiro, 
1988. 
IEZZI, Gelson e outros. Coleção Fundamentos de Matemática Elementar. São Paulo: Atual, 1997. Volumes 1, 5, 
9 e 10. 
LEDERGERBER-RUOFF, E.B. Isometria e ornamentos no Plano Euclidiano. São Paulo: Atual Editora, 1982. 
PARRA, Cecília. A didática da matemática Reflexões Psicopedagogicas; Editora: ARTMED, 2001. 
SMOLE, Kátia Stocco – Jogos de matemática – 6º ao 9º ano - Editora: Artmed, 1ª edição – 2006.  
WAGNER, R.Eduardo. Construções geométricas. IMPA/VITAE, 1993. 



 

 

ENSINO SUPERIOR COMPLETO / SAÚDE 

 
 MÉDICO I – ANGIOLOGIA E CIRURGIA VASCULAR 
 MÉDICO I – CARDIOLOGISTA 
 MÉDICO I – CLÍNICO GERAL 
 MÉDICO I – DERMATOLOGISTA 
 MÉDICO I – ENDOCRINOLOGIA 
 MÉDICO I – GENERALISTA 
 MÉDICO I – GINECOLOGISTA 
 MÉDICO I – NEFROLOGISTA 
 MÉDICO I – NEUROLOGISTA 
 MÉDICO I – OFTALMOLOGISTA 
 MÉDICO I – ORTOPEDISTA 
 MÉDICO I – PEDIATRA 
 MÉDICO I – PROCTOLOGISTA 
 MÉDICO I – PSIQUIATRA 
 MÉDICO I – UROLOGISTA 
 MÉDICO PLANTONISTA 

 

CONHECIMENTOS SUS E ÉTICA MÉDICA 

 
CONHECIMENTOS DE SUS/SAÚDE PÚBLICA: 1- Política de Saúde no Brasil; 2- Sistema Único de Saúde 
(SUS);        3- Municipalização da Saúde; Normas Operacionais de Assistência à Saúde: NOAS; 4- Indicadores 
de Saúde Gerais e Específicos; 5- Direito do Usuário SUS - Cartilha do Ministério da Saúde. Rede 
HumanizaSUS. Política Nacional de Humanização Lei 8080 de 19/09/1990. 
  
CONHECIMENTOS DE ÉTICA MÉDICA: Resolução CFM nº 1931, de 17 de setembro de 2009. 

 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
MÉDICO I – ANGIOLOGIA E CIRURGIA VASCULAR 

 
Ataque isquêmico 
Manobra de Adson 
Prova de Buerger 
Teste de Lowenberg 
Tromoangeite 
Arterite primária da aorta 
Trombose venosa 
Fenômeno de Reynaud 
Êmbolos periféricos 
Método de Jobst 
Aneurisma da aorta abdominal 
Fístula arteriovenosa 
Síndrome de claudicação intermitente 
Embolia pulmonar 
Linfedema obstrutivo secundário do homem 
Linfangites  
Fisiologia da coagulação e fibrinólise  
Fisiologia da isquemia-reperfusão 
Diagnósticos das doenças arteriais e periféricas 
Farmacoterapia empregada em cirurgia vascular  
Técnicas endovasculares  
Oclusão arterial: Aguda e Crônica  
Aterosclerose e fatores de risco  
Aneurismas arteriais (Aórtico e Periféricos)  
Trombose Venosa Profunda-Aspectos clínicos, cirúrgicos, profilaxia e complicações.  
Dissecção aórtica. 

 
 



 

MÉDICO I – CARDIOLOGISTA 
 

Propedêutica cardiológica. Insuficiência cardíaca. Arritmias cardíacas. Marca-passos cardíacos. Hipertensão 
arterial sistêmica. Hipertensão arterial pulmonar. Cardiopatias congênitas. Valvopatias adquiridas. Endocardite 
infecciosa. Pericardiopatia. Miocardiopatia. Insuficiência coronariana aguda e crônica. Afecções da aorta. 
Corpulmonale e tromboelismo pulmonar. Doenças reumatológicas e cardiopatias. Doenças endocrinológicas e 
cardiopatias. Gravidez e doenças cardiovasculares. Drogas psicoativas e doenças cardiovasculares. 
Cardiopatias de interesse epidemiológico no Brasil. Avaliação de cirurgia extra cardíaca em pacientes 
cardiopatas; Reanimação cardiorrespiratória cerebral. Eletrocardiolografia Clínica: O ECG na cardiopatia 
isquêmica. O ECG na cardiopatia por hipertensão. O ECG nas pericardiopatias. O E.G na Insuficiência Cardíaca 
Congestiva. O ECG nas Síndromes de pré-excitação. O ECG nas arritmias. O ECG na criança: aspectos normais 
e patológicos. Cateterismo Cardíaco: indicações para sua utilização. Insuficiência cardiocongestiva: aspectos 
clínicas e tratamento. Isquemia miocárdica: espasmo coronário, arterosclerose coronária, síndrome anginosa, 
infarto agudo do miocárdio. Síndromes cardiovasculares valvulares. Corpulmonal. Cardiopatia por hipertensão. 
Cardiomiopatia hipertrófica. Febre reumática: aspectos epidemiológicos e clínicos, prevenção e tratamento. 
Endocardite infecciosa. Distúrbios do ritmo e da condução. Cardiopatias congênitas acianóticas. Cardiopatias 
congênitas cianóticas. Cardiopatia em gravidez. Marca-passo: indicação para utilização. 

 
 
 
 
 

MÉDICO I – CLÍNICO GERAL 
 

Endocrinologia: diabetes melitus tipo 1 e 2, doenças da tireoide, distúrbios do eixo hipotálamo-hipófise-
adrenal. 
Nefrologia: malformações e infecções do trato urinário, litíase urinária.  
Cardiologia: hipertensão arterial sistêmica, insuficiência cardíaca congestiva, endocardite infecciosa, 
taquiarritmias, bradiarritmias, doença arterial coronariana. 
Dermatologia: infecções e neoplasias cutâneas, doenças autoimunes que acometem a pele e anexos. 
Imunologia: doenças reumáticas. 
Pneumologia: infecções e neoplasias do trato respiratório, doença pulmonar obstrutiva crônica, asma 
brônquica. 
Infectologia: doenças sexualmente transmissíveis, vacinação, profilaxia antirrábica. 
Hematologia: anemias carenciais, anemias hemolíticas, leucoses. 
Nutrologia: obesidade, anorexia nervosa, bulimia, desnutrição. 
Gastroenterologia: doenças pépticas, neoplasias do trato digestivo, hepatites, etilismo.  
Cuidados preventivos de Saúde; princípios de Avaliação e Tratamento. 

 
 
 
 
 

MÉDICO I – DERMATOLOGISTA 
 

Diagnóstico dermatológico: Histórico, Exame, Vocabulário, Morfologia das lesões, Distribuição das lesões, 
Sumário, Instrumentos da especialidade, O dermatologista e os colegas; Estrutura e função da pele normal: 
Epiderme, Apêndices epidérmicos, Pêlo, A unha, A derme, Vasos sanguíneos cutâneos, Nervos cutâneos, 
Gordura subcutânea; Eczema: Eczema atópico, Eczema seborréico, Eczema discóide, Ponfolix (eczema 
disidrótico), Dermatose plantar juvenil, Líquen simples, Líquen estriado; Dermatites de contato: Dermatite de 
contato irritativa primária, Dermatite de contato por planta, Dermatite de fotocontato; Psoríase: vulgar, subaguda 
ou aguda, eritrodérmica, pustolosa, gotejada, Artrite psoriásica, Localização da psoríase; Pitriase Rósea, Líquen 
Plano e Pitriase Rubra Pilar; Nervos; Tumores Benignos da Pele; Lesão Solar e Câncer de Pele;  Micose 
fungóide e Quadros Correlatos; Infecções Bacterianas da Pele e Sífilis;  Doenças Virais da Pele; Doenças 
Fúngicas e Superficiais da Pele; Infecções Tropicais da Pele; Doenças Relativas da Pele e Erupções; Doenças 
Bolhosas da Pele; Doenças do Desenvolvimento da Pele; Doenças Colagenovasculares; A Pele e as Doenças 
Sistêmicas; Manifestações cutâneas da circulação; Doenças das Glândulas Sebáceas, Sudoríparas e Apócrinas; 
Doenças das Unhas; Doenças dos Pelos e do Couro Cabeludo; Distúrbios da Pigmentação; Distúrbios 
Psicológicos da Pele. 

 
 
 
 



 

MÉDICO I – ENDOCRINOLOGIA 
 

Endocrinologia Básica: Conceitos básicos de endocrinologia. Anatomia e morfofisiologia das glândulas 
endócrinas. Bioquímica e fisiologia da síntese, liberação, transporte e mecanismos de ação dos hormônios em 
geral. Atualidades em endocrinologia. Endocrinologia Clínica Neuroendocrinologia: Distúrbios da síntese de 
prolactina / Hiperprolactinemia. Acromegalia. Adenomas hipofisários clinicamente não funcionantes. Diabetes 
Insípido. Crescimento e Desenvolvimento: Manuseio da criança com baixa estatura. Puberdade Precoce. 
Puberdade Retardada. Tireóide: Diagnóstico e tratamento dos nódulos tireoidianos.Diagnóstico e tratamento das 
neoplasias da tireóide. Diagnóstico e tratamento do hipotireoidismo. Diagnóstico e tratamento da Doença de 
Graves. Manuseio da oftalmopatia de Graves. Diagnóstico e tratamento do Bócio nodular tóxico. Diagnóstico e 
tratamento da disfunção tireoidiana subclínica. Diagnóstico e tratamento das tireoidites. Emergências em 
endocrinologia da tireóide. Adrenais: Massas adrenais de descoberta acidental. Diagnóstico e tratamento da 
insuficiência adrenocortical crônica. Síndrome de Cushing – diagnósticos diferenciais. Tratamento da Síndrome 
de Cushing. Diagnóstico e tratamento do Feocromocitoma. Diagnóstico e tratamento do Hiperaldosteronismo 
primário. Diagnóstico e tratamento da Hiperplasia adrenal congênita. Distúrbios dos andrógenos adrenais. 
Aparelho Reprodutor e Gônadas: Anormalidades da diferenciação sexual. Diagnóstico e tratamento da 
Ginecomastia. Disfunção erétil e infertilidade masculina. Tratamentos endócrinos das patologias da próstata. 
Patologias do ovário e endométrio. Climatério. Hisurtismo. Pâncreas Endócrino: Diabetes Mellitus – Novos 
critérios de classificação e diagnóstico. Tratamento dietético e farmacológico das diferentes formas de Diabetes 
Mellitus. Diagnóstico e tratamento da Hipertensão Arterial em diabéticos. Diabetes Mellitus e gestação. 
Emergências relacionadas ao Diabetes Mellitus. Diagnóstico e tratamento da nefropatia diabética. Diagnóstico e 
tratamento da neuropatia diabética. Diagnóstico e tratamento da retinopatia diabética. Condutas no pé diabético. 
Cirurgias no diabético. Investigação diagnóstica da hipoglicemia. Dislipidemia e Obesidade: Diagnóstico e 
tratamento das dislipidemias. Diagnóstico e tratamento da hipertrigliceridemia. Diagnóstico e tratamento da 
hipercolesterolemia. Diagnóstico e tratamento da obesidade. Doenças Osteometabólicas: Diagnóstico e 
tratamento do hiperparatireoidismo primário. Hipoparatireoidismo – causas, diagnóstico e tratamento. Manuseio 
da Osteoporose. Outros tópicos em Endocrinologia: Peptídeos regulatórios do intestino. Manifestações 
endócrinas de neoplasias malignas. Síndromes envolvendo múltiplas glândulas endócrinas. Endocrinologia 
geriátrica. 

 
 
 
 
 

MÉDICO I – GENERALISTA 

Diagnóstico e tratamento das afecções mais prevalentes em atenção primária em saúde; Conceitos 
fundamentais das diversas Especialidades Clínicas; Noções Básicas de Urgência/ Emergência na Prática 
Médica; Educação em Saúde; Promoção e proteção à saúde da criança, da mulher, do adolescente, do adulto e 
idoso; Assistência ginecológica; Concepção e contracepção; Assistência à gestação normal, identificando os 
diferentes tipos de risco; Diagnóstico e tratamento das afecções mais frequentes do ciclo gravídico e puerperal; 
Cuidados ao recém nascido e condução da puericultura; Desnutrição Proteico-calórica; Diarreia Aguda e Crônica 
na Criança; Doenças respiratórias na Criança; Doenças Infectocontagiosas mais frequentes na criança; 
Parasitoses Intestinais; Dermatoses mais frequentes; Diagnóstico diferencial e procedimentos frente aos sinais e 
sintomas mais frequentes; Saúde do trabalhador; Tratamento das afecções mais frequentes na infância, na 
adolescência, na idade adulta e na terceira idade; Interpretação de exames complementares de apoio 
diagnóstico na atividade clínica diária; Saúde mental; Distúrbios psíquicos mais comuns na prática ambulatorial; 
Diagnóstico das patologias cirúrgicas mais frequentes e encaminhamentos necessários; Reconhecimento e 
primeiros cuidados às afecções graves e urgentes; Imunizações; Vigilância epidemiológica; Vigilância sanitária; 
Vigilância em saúde; Participação Comunitária nos Programas de Saúde; Programa de saúde da família: 
princípios e diretrizes; Legislação do SUS – Sistema Único de Saúde; Política Nacional de Humanização da 
Atenção à Saúde;  
 

 
 
 



 

MÉDICO I – GINECOLOGISTA 
 

Propedêutica Clínica ginecológica e Obstetrícia. 
Modificações do organismo materno determinadas pela gravidez. 
Pré-Natal: Aspectos clínicos, nutrição, cuidados de higiene e estética. 
Nutrição e vacinação na gestante. 
Uso de drogas na gravidez e lactação. 
Evolução do aparelho genital feminino e fisiologia de ciclo menstrual. 
Embriologia, Morfologia e Fisiologia Placentária. 
Endocrinologia do ciclo Grávido-Puerperal. 
Prática Tocomática: Bacia, Feto e relação uterofetais. 
Prática Tocomática, Mecanismo do Parto. 
Contrabilidade uterina - avaliação clínica instrumental de seus parâmetros. 
Fases clínicas do parto. Assistência ao Parto Normal. 
Puerpério Normal e Lactação. 
Anticoncepção. 
Hemorragia da gestação: Nidação ovular: Aborto: Prenhez Ectópica; Neoplasias Trofoblásticas Gestacionais: 
Placenta Pélvica deslocamento da placenta normalmente inserida: Rótula Uterina. 
Propedêutica da avaliação de unidade feto-placentária em gestão de alto risco: Clinica e dosagens laboratoriais: 
Líquido Amniótico: Monitorização Pré e Intra Parto: Ultrassonografia em Ginecologia e Obstetrícia. 
Gestação de alto risco - patologia da gestação: Trabalho de parto Prematuro: Gravidez Prolongada: Poli e 
Oligohidramnio: Amniorrexe: Morte fetal intra-utero; Embolia Amniótica. 
Doenças Concomitantes com a gravidez cardiopatia, hipertensão crônica, isoimunização; diabetes, tireodiopatias 
e infecções. 
Distócias; feto-anexial e do trajeto (óssea e partes moles): Funcional. 
Prática Tocomática: Fórceps; vácuo extração; versões e extrações pélvica; Embriotomias. 
Operações Cesarianas. 
Puerpério Patológico. 
Infecções e infestações com ginecologia e obstetrícia. 
Fisiopatologia da Estática Pélvica e Incontinência Uterina de Esforços. 
Endocrinologia Ginecologia: Alterações Menstruais. 
Climatério. 
Esterilidade e Infertilidade Conjugal. 
Mastologia: Mastopatias Tumorais e não tumorais. 
Propedêutica em Ontologia Ginecológica. 
Citopatologia em Ginecologia e Obstetrícia. 
Patologias tumorais benignas e malignas do corpo uterino. 
Patologias tumorais benigna e malignas da válvula da vagina. 
Patologias benignas e malignas do colo uterino. 
Patologias tumorais benigna e maligna dos anexos uterinos. 

 
 
 
 
 

MÉDICO I – NEFROLOGISTA 
 

Noções básicas de anatomia e fisiologia em nefrologia.   
Principais compartimentos do organismo.  
Distúrbios hidroeletrolíticos.  
Distúrbios ácido-básicos.   
Insuficiência renal aguda.   
Insuficiência renal crônica.   
Hipertensão arterial.   
Síndrome nefrítica.   
Síndrome nefrótica.   
Glomerulopatias primárias e secundárias.   
Diálise.  Transplante renal.   
Litíase urinária.   
Plano parenteral.   
Uso de drogas em nefrologia.   
Equipe multidisciplinar em nefrologia.  
Nutrição em nefrologia. 

 



 

MÉDICO I – NEUROLOGISTA 
 

Semiologia Neurológica.  
Acidente vascular cerebral.  
Doenças neuromusculares.  
Expressão neurológica das doenças sistemáticas.  
Cefaléias. Epilepsia. Doenças desmielinizantes.  
Doenças degenerativas.  
Distúrbios da consciência.  
Síndrome liquóricas.  
Tumores cerebrais.  
Hidrocefalias.  
Traumatismo craniano.  
Doenças dismetabólicas.  
Prodedêutica armada em neurologia.  
Doenças Extrapiramidais 

 
MÉDICO I – OFTALMOLOGISTA 

 
Anatomia, Histologia e Embriologia: da órbita, pálbebras, vias lacrimais, musculatura intríseca e extrínseca 
ocular, conjuntiva, esclera, córnea, cristalino, úvea e retina. 
Neuroanatomia: vias ópticas, sistema óculomotor, sistema nervoso autômono ocular, vias de sensibilidade ocular 
e orbital. 
Fisiologia do olho e da visão 
Óptica, física e fisiologia: óptica a vícios de refração, aparelhos ópticos, acuidade visual, refratometria, afacia, 
prescrição de óculos, prescrição e adaptação de lentes de contacto. 
Citologia, Microbiologia e imunologia ocular 
Propedêutica oftalmológica geral 
Farmacologia e princípios gerais de Terapêutica Oftalmológica 
Patologia e terapêutica médica e cirúrgica: da órbita, pálpebras, conjuntiva, aparelho lacrimal, córnea, esclera, 
cristalino, úvea, musculatura extrínseca, retina, vítreo, no glaucoma e em neuro-oftalmologia. 
Doenças oculares de caráter genético  
Epidemiologia das doenças oculares 
Oftalmologia Sanitária 
Oftalmologia Preventiva 
Programa de controle de tracoma 

 
MÉDICO I – ORTOPEDISTA 

 
Histologia e consolidação de fraturas; Embriologia do sistema músculo-esquelético; Fisiologia; 
OsteomieliteHematogênica aguda; Pioartrites; Osteomielites subaguda e crônica; Infecções específicas e não 
usuais; Bioética; Princípios de biomecânica geral; Marcha normal e patológica; Desenvolvimento postural; 
Princípios das fraturas fechadas; Fraturas expostas; Complicações de fraturas; Descolamento epifisário; 
Pseudoartroses; Fixadores externos; Princípios de coberturas cutâneas; Atendimento ao politraumatizado; Ética 
médica; Técnica de amputações dos membros; Próteses; Princípios de osteossíntese; Fraturas de clavícula e 
escápula; Luxação acrômioclavicular e glenoumeral; Instabilidade glenoumeral; Fraturas proximais do úmero; 
Fraturas diafisárias do úmero; Fraturas distais do úmero e luxações do cotovelo em adultos; Fraturas da cabeça 
do rádio e olécrano; Fraturas supracondilianas do úmero em crianças; Demais fraturas do cotovelo na criança; 
Fraturas dos ossos do antebraço; Fraturas distais do rádio no adulto; Fraturas do punho na criança; Fraturas do 
escafóide e ossos carpo; Instabilidade cárpica; Fraturas da mão; Luxações da mão; Lesões dos tendões flexores 
e extensores do punho e mão; Metodologia científica; Lesões dos nervos periféricos; Lesões do plexo braquial; 
Traumatismo raquimedular; Fraturas-luxações da coluna cervical; Fraturas da coluna tóraco-lombar e sacro; 
Fraturas do anel pélvico; Fraturas do acetábulo; Luxações do quadril e fraturas da cabeça do fêmur; Fraturas do 
colo do fêmur; Demais fraturas proximais do fêmur; Fraturas proximais do fêmur na criança; Fratura diáfise do 
fêmur; Lesões ligamentares do joelho; Lesões meniscais; Lesões do aparelho extensor do joelho; Luxações do 
joelho; Fratura distal do fêmur e da patela; Fraturas do planalto tibial; Fraturas dos ossos da perna; Fratura e 
luxação do tornozelo no adulto; Fraturas do tornozelo em criança; Entorses do tornozelo fraturas do calcâneo; 
Fraturas do tálus e outros ossos do tarso; Lesões daarticulação de Lisfranc; Fraturas do antepé; Lesões 
osteocondriais; Lesões da unidade músculo-tendínea; Distúrbios metabólicos e endocrinológicos (raquitismo, 
escorbuto,paget, etc); Osteocondrites e osteocondroses; Doenças reumáticas (ar, gota, soronegativas, etc); 
Hemofilia e hemopatias; Tumores Músculo-esqueléticos (patologia e radiologia); Tumores benignos; Tumores 
malignos; Revisão de infecções; Displasia do desenvolvimento do quadril; Doença de Legg-Calvè-Perthes; 
Epifisiolistese femoral proximal; Necrose asséptica da cabeça femoral; Osteoartrose e osteotomias do quadril; 
Fraturas da coluna; Trauma raquimedular; Lombalgias (adultos e crianças); Psoíte; Discite; Espondilolistese; 
Diastematomielia e siringomielia; Escoliose idiopática e congênita; Cifose (Scheuermann e congênitas); Hérnias 
discais (cervical, torácica e lombar); Cervicobraquialgias e síndrome do desfiladeiro torácico; Estenose do canal 



medular (cervical e lombar) e mielopatias; Síndrome do impacto e lesões do manguito rotador; Capsulite adesiva 
do Ombro; Tendinite calcárea do Ombro; Tendinites do Manguito Rotador e do bíceps; Instabilidades do ombro; 
Doença de Kienböck; Impacto ulnocarpal; Dupuytren; Tendinite de Quervain; Cistos sinoviais; Exame físico 
ortopédico. 

MÉDICO I – PEDIATRA 
 

Diarréias agudas prolongadas e crônicas; Distúrbios hidroeletrolíticos e ácido-básicos na infância; Diagnóstico 
diferencial das anemias; Anemias nutricionais; Infecções agudas e crônicas das vias aéreas superiores - 
faringites, amigdalite e otites; Epigloticas e laringotraquea-bronquites agudas; Pneumonias e broncopneumonias 
bacterianas agudas; Tuberculose pulmonar; bronquiolites; Alergia respiratória; Síndrome nefrítica e nefrótica; 
Insuficiência renal aguda;  
Infecção do trato urinário; Hipertensão arterial; Cardiopatias congênitas; Febre reumática; Insuficiência cardíaca 
congestiva; Meningite, encefalites e outras infecções do SNC; Síndrome convulsiva na infância; Doenças 
previsíveis por vacinas; Hepatites infecciosas; Doenças exantemáticas; Acidentes e intoxicações - condutas 
gerais; Conduta geral nas picaduras e mordeduras por animais; Doenças parasitárias; Anorexia enurese noturna 
e distúrbio do sono; Tópico de especialidades pediátricas: - Ginecologia - Oftalmologia - Ortopedia - 
Otorrinolaringologia - Dermatologia. 

 
 

MÉDICO I – PROCTOLOGISTA 
 

Anatomia e fisiologia do ânus e do reto. Exame proctológico. Retossigmoidoscopia. Infecções peri-anais. 
Fissuras peri-anais. Fístulas peri-anais. Malformações ano-retais. Prurido anal. Doença hemorroidária. 
Neoplasias no ânus, no reto e nos intestinos. Doença inflamatória dos intestinos. Doenças Sexualmente 
Transmissíveis. Colonoscopia e exame radiológico. Megacolon. Doença diverticular do cólon. Procidência do 
reto. Síndromes poliposas. Angiodisplasia e hemangioma. 

 
 

MÉDICO I – PSIQUIATRA 
 

Semiologia psiquiátrica. Classificação dos transtornos mentais. Aspectos neuropsiquiátricos de doenças 
orgânicas (epilepsia, traumatismo cranioencefálico, tumores, doenças infecciosas e outras). Transtornos mentais 
orgânicos (demências, delirium, transtornos amnésticos e outros). Transtornos do Humor. Transtornos de 
Ansiedade. Transtornos Dissociativos. Transtornos Factícios. Transtornos relacionados ao uso de substâncias. 
Esquizofrenia e outros transtornos psicóticos. Transtornos alimentares. Transtornos de personalidade. 
Transtornos psicossomáticos. Oligofrenias. Emergências psiquiátricas. Psicoterapias. Psicofarmacoterapias. 
Psiquiatria Geriátrica. Aspectos éticos e Legais em psiquiatria. Política de saúde mental. 

 
 

MÉDICO I – UROLOGISTA 
 

Anatomia Cirúrgica Urológica; Semiologia Urológica; Imaginologia do Trato Urinário; Semiologia urológica; 
Traumatismo Urogenital; Tumores Renais; Tumores da Próstata; Tumores de Bexiga; Tumores da Supra-Renal; 
Tumores do Uroepitélio Alto; Tumores do Testículo; Tumores do Pênis; Litíase Urinária; Infecções Urinárias; 
Tuberculose Urogenital; Transplante Renal; Uropediatria; Infertilidade Masculina; Disfunções Sexuais 
Masculinas; Urologia Feminina; Uroneurologia; Endourologia e Cirurgia Videolaparoscópica; Doenças 
Sexualmente Transmissíveis; Hipertensão Renovascular; Cirurgia Reconstrução Urogenital; Embriologia do Trato 
Geniturinário 

 
 
 

MÉDICO PLANTONISTA 
 

Cardiologia: Crise hipertensiva, Insuficiência cardíaca congestiva, Edema agudo do pulmão, Taquiarritimias, 
Bradirritimias, Infarto agudo do miocárdio e demais síndromes isquêmicas, Parada cardio-respiratória, Manobras 
de ressuscitação, Choque circulatório. 
Pneumologia: Infecções respiratórias, Insuficiência respiratória aguda, Síndrome Dificuldade respiratória do 
adulto (SAM), Derrame pleural, Asma brônquica, DPOC. 
Endocrinologia: Diabetes melitus I e II, Cetoacidose e coma hiperosmolar, Hipotireoidismo, Hipertireoidismo, 
Estados hipoglicemicos. 
Gastroenterologia: Hepatopatias agudas e crônicas, Encefalopatia hepática, Pancreatite, Diarréia aguda 
infecciosa, Hemorragia digestiva. 
Nefrologia: Insuficiência renal aguda e crônica, Glomenlonefrites. 
Dermatologia: colagenoses, fibromialgia, anaflaxia. 
Infectologia: Infecções do trato urinário, Tétano, Raiva, Meningite, AIDS, Dengue, Hanseníase. 
Toxicologia: Intoxicações agudas, Tratamento de suporte e específico, Acidentes com animais peçonhentos, 
Intoxicações alcoólicas. 
Hematologia: Leucoses, Anemias hereditárias, Hematoterapia, Transtornos da coagulação. 



Cirurgia geral: Politraumatismo torácico e abdominal, Abdome agudo, Queimaduras. 
Neurologia: Acidente Vascular Cerebral, Traumatismo craniano e raqui-medular , Encefalopatias, Convulsões e 
estado mal epiléptico. 
Equilíbrio Ac-básico e hidromineral: Acidose metabólica e respiratória, Alcalose metabólica e respiratória, 
Desidratação – tratamento, Hipopotasemia e hiperpotasemia, Hiponatremia e hipernatremia. 
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                             ANEXO III – CRONOGRAMA 

                              (DATAS PROVÁVEIS) 
 

 
 

EVENTO DATA 

Publicação do Edital 02/02/1019 

Período das Inscrições 04 a 17/02/2019 

Data limite para recolhimento da Taxa de Inscrição 18/02/2019 

Edital de Publicação de Candidatos Inscritos 26/02/2019 

Prazo de Recursos com relação ao Edital de Publicação de Candidatos 
Inscritos 

27 e 28/02/2019 

Retificação do Edital de Publicação de Candidatos Inscritos (se houver) e 
Edital de Convocação para Prova Objetiva 

16/03/2019 

Realização das Provas Objetivas 31/03/2019 

Divulgação de Gabarito das Provas Objetivas 01/04/2019 

Prazo de Recursos com relação ao Gabarito das Provas Objetivas 02 e 03/04/2019 

Convocação para Prova Prática  06/04/2019 

Prazo de Recursos contra a convocação da Prova Prática  08 e 09/04/2019 

Realização das Provas Práticas  14/04/2019 

Divulgação da Retificação do Gabarito (se houver)  20/04/2019 

Publicação do Resultado Final 20/04/2019 

Prazo de Recursos com relação ao Resultado Final 21 e 22/04/2019 

Retificação do Resultado Final (se houver) e Homologação do Concurso 
Público 

27/04/2019 
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO – CANDIDATO COM DEFICIÊNCIA  
 

NOME:  

CPF: 

INSCRIÇÃO:  

CARGO:  

 
 

DEFICIÊNCIA DECLARADA: CID: 

  

 

NOME DO MÉDICO QUE ASSINA O LAUDO EM ANEXO Nº DO CRM 

  

 

CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DA PROVA 

 
NÃO PRECISO DE CONDIÇÕES ESPECIAIS  
PROVA EM BRAILE  
PROVA E GABARITO AMPLIADOS  
SALA DE FÁCIL ACESSO   
OUTRA. 
QUAL?____________________________________________________________________________________
JUSTIFICATIVA DA CONDIÇÃO ESPECIAL: _____________________________________________________ 
__________________________________________________________________________________________ 
 

 
 
ATENÇÃO: Esta Declaração e o respectivo Laudo Médico deverão ser encaminhados via SEDEX com A.R. 

(Aviso de Recebimento) para a empresa Apta Assessoria e Consultoria Ltda. Rua Lafaiete, 1904 – CEP 14020-

053 - Ribeirão Preto – SP.  Até no máximo 2 (dois) dias uteis após o encerramento das inscrições. 
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ANEXO V – FORMULÁRIO DE RECURSOS 

 

 
NOME DO CANDIDATO: ____________________________________________________________________ 
 
INSCRIÇÃO Nº _______________ CPF Nº _______________________DATA DE NASCIMENTO ___________ 
 
CARGO : _________________________________ E-MAIL: _______________________________________   

 

TIPO DE RECURSO - (Assinale o tipo de Recurso) 

 

(  ) 

(  ) 

(  ) 

(  ) 

(  ) 

CONTRA INDEFERIMENTO DE INSCRIÇÃO 

CONTRA GABARITO DA PROVA OBJETIVA 

CONTRA RESULTADO FINAL 
CONTRA PONTUAÇÃO DE TÍTULOS 
OUTROS 

Apenas para recurso contra gabarito oficial 

Nº da questão:  ________ 

Gabarito oficial: ________ 

Resposta Candidato: ____ 

 
JUSTIFICATIVA DO CANDIDATO – Razões do Recurso 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Data: ____/____/ 2019.  
 
Assinatura:_____________________________________________________________ 



   
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDINÓPOLIS - SP 

 
CONCURSO PÚBLICO 01/2019 

 
ANEXO VI – FORMULÁRIO DE ENTREGA DE TÍTULOS 

 

 
 

Instruções de preechimento: 
- Preencher o código e nome do Cargo  pretendida, seu número de inscrição e nome completo do 
candidato. 
- No quadro dos títulos, informar a quantidade de cada certificado ou diploma que está sendo entregue 
anexo à esta relação. 
- Datar e assinar o este documento. 

 
Código/Cargo: __________ - _________________________________________________________________ 
 
Nº. Inscr/Nome: _________ - __________________________________________________________________ 
 

Certificado e ou Diploma Quantidade 

Especialização “Lato Sensu”- 360 horas  

Mestrado “Stricto Sensu”  

Doutorado “Stricto Sensu”  

 
Encaminho anexo a este, a(s) quantidade(s) de documento(s) relacionado(s) acima, para conferência e 

avaliação referente ao Concurso Público nº 01/2019 da Prefeitura Municipal de Jardinópolis. 
Tenho ciência de que, de acordo com o item 7.30 do Edital de Abertura, apenas serão apurados os 

títulos dos candidatos habilitados nos termos do item 9.3 e de que a entrega de títulos não assegura direito a 
pontuação, devendo os mesmos passar por análise da Banca Examinadora.  

Li e concordo com todos os itens do Edital de Abertura, que regem este Concurso Público, em especial 
ao Item 9 que estipula as condições de avaliação e atribuição de pontos aos certificados/diplomas por mim 
apresentados. 
 
Jardinópolis, _____ de ____________________ de 2019. 
 
Assinatura do Candidato: ___________________________________ 

 
 

destaque aqui (cole esta parte no envelope)  destaque aqui (cole esta parte no envelope) 
 
 
 
Destaque aqui (NÃO cole esta parte) Destaque aqui (NÃO cole esta parte) 
 

   
  PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDINÓPOLIS - SP 

 
                    CONCURSO PÚBLICO 01/2019 

 

            ANEXO VI – FORMULÁRIO DE ENTREGA DE TÍTULOS 

 
 
Código/Cargo: __________ - _________________________________________________________________ 
 
Nº. Inscr/Nome: _________ - _________________________________________________________________ 
 
 Declaro que o candidato acima relacionado apresentou documentos relativos à titulação em envelope 
lacrado em acordo com o item 9.5 do Edital de Abertura. 
 
 
Jardinópolis, _____ de ____________________ de 2019. 
 
 
Assinatura do Responsável pelo Recebimento: ___________________________________ 
 


